
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ARTHUR SCHNEIDER ALMEIDA 

 

 

 

 

 

 

SUBSÍDIOS AO DESENVOLVIMENTO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

(M&A) DA POLÍTICA PÚBLICA DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL NAS 

UNIVERSIDADES FEDERAIS BRASILEIRAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VITÓRIA - ES 
2023



 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

ARTHUR SCHNEIDER ALMEIDA 

 

 

 

 

 

 

SUBSÍDIOS AO DESENVOLVIMENTO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

(M&A) DA POLÍTICA PÚBLICA DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL NAS 

UNIVERSIDADES FEDERAIS BRASILEIRAS 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
graduação em Gestão Pública, do Centro de 
Ciências Jurídicas e Econômicas da Universidade 
Federal do Espírito Santo, como um dos requisitos 
parciais para a obtenção do grau de Mestre em 
Gestão Pública. 
 
Orientador: Prof. Dr. Marison Luiz Soares 
 

 

 

 

 

VITÓRIA - ES 
2023 



 

 

 

 

 

 

ARTHUR SCHNEIDER ALMEIDA 

 
 
 

SUBSÍDIOS AO DESENVOLVIMENTO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
(M&A) DA POLÍTICA PÚBLICA DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL NAS 

UNIVERSIDADES FEDERAIS BRASILEIRAS 
 

 
 
Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
graduação em Gestão Pública do Centro de 
Ciências Jurídicas e Econômicas da 
Universidade Federal do Espírito Santo, como 
requisito parcial para a obtenção do título de 
Mestre em Gestão Pública. 
 
Aprovada em 22 de março de 2023 

 

 

                                           COMISSÃO EXAMINADORA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prof. Dr. Marison Luiz Soares 
Orientador 

Prof. Dr. Rogério Zanon da Silveira 
Membro Interno 

 

 

Prof. Dr. Daniel Nascimento-e-Silva 
Membro Externo 

Profa. Dra. Ana Carolina Giuberti 
Membro Externo Convidado 



 

 

 

 

   



6 

 

 

RESUMO 

ALMEIDA, Arthur Schneider. Subsídios ao Desenvolvimento de Monitoramento e 
Avaliação (M&A) da Política Pública de Assistência Estudantil nas 
Universidades Federais Brasileiras. 196 f. Dissertação (Mestrado Profissional em 
Gestão Pública) – Universidade Federal do Espírito Santo, Vitória, 2023.  
 

As políticas públicas, por excelência, devem ser apoiadas nas melhores práticas e 
baseadas em evidências robustas e científicas, o que significa a destinação de 
recursos públicos para o que se aponta como tendo o melhor resultado dentro do 
que se espera. Práticas de Monitoramento e Avaliação (M&A) caminham neste 
sentido: subsidiam a gestão pública de dados e informações para a tomada de 
decisão mais acertada. Na política pública de Assistência Estudantil (AE) não 
poderia ser diferente, em que ações com objetivo de contribuir para a permanência 
qualificada de estudantes em seus cursos, no combate à retenção e à evasão 
devem ser baseadas nas melhores práticas e conhecimentos. Programas de AE 
devem ser monitorados e avaliados para entender onde se está errando e 
acertando, e apontar para corrigir rotas ou reforçar decisões. O Decreto n.º 7.234, de 
19 de julho de 2010, dispõe sobre o Programa Nacional de Assistência Estudantil, 
PNAES, e define as diretrizes dos programas de assistência ao estudante nas 
instituições federais de ensino superior. Na Universidade Federal do Espírito Santo 
(UFES), a assistência ao estudante se estrutura por meio do Programa de 
Assistência Estudantil (PROAES – UFES). Neste contexto, a pesquisa teve como 
base o seguinte problema: o PROAES – UFES não passa por monitoramento e 
avaliação de maneira sistemática, questão que se mostra comum em outras 
universidades, como apontado pela literatura do tema. O objetivo principal foi 
identificar subsídios ao desenvolvimento de monitoramento e avaliação contínuo e 
sistemático para programas de assistência estudantil de universidades federais 
brasileiras. A pesquisa teve como base teórica para investigar o M&A de programas 
de AE em universidades federais a análise de políticas públicas, utilizando o modelo 
que considera as políticas como um ciclo, no qual o Monitoramento e Avaliação é 
uma das etapas. Quanto aos métodos e procedimentos, a pesquisa foi do tipo 
exploratória-descritiva, com abordagem quantitativa. Os dados foram coletados por 
meio de questionários, com perguntas fechadas, enviados a todas as 69 
universidades federais e respondido por servidor público responsável pela AE e/ou 
responsável pelo M&A da AE na instituição, obtendo 58 respostas (84,1%). Os 
dados foram tabulados, apresentados em forma de gráficos e analisados à luz de 
pesquisa bibliográfica de estudos de M&A da assistência estudantil no Brasil. Como 
resultados foi possível observar que a grande maioria das universidades 
respondentes realiza algum nível de M&A da AE (92,8%), porém identificaram-se 
várias possíveis lacunas nas práticas, que podem ser aprimoradas. Ao final da 
pesquisa, foi possível listar uma série de subsídios ao desenvolvimento do M&A da 
AE em Universidades Federais. A partir dos resultados foi construído como produto 
técnico uma proposta de normativa do monitoramento e avaliação de política 
pública de assistência estudantil para Universidades Federais. 

 
Palavras-chave: Assistência Estudantil; Assistência ao Estudante; Monitoramento e 
Avaliação; M&A; Monitoramento; Avaliação; Política Pública; Gestão Pública.  



7 

 

 

ABSTRACT 

ALMEIDA, Arthur Schneider. Subsidies for the Development of Monitoring and 
Evaluation (M&E) of the Student Assistance Public Policy in Brazilian Federal 
Universities. 196 p. Dissertation (Public Management Professional Master) – 
Federal University of Espirito Santo, Vitória, 2023.  
 
Public policies, par excellence, must be supported by best practices and based on 
robust and scientific evidence, which means the allocation of public resources to 
what is seen as having the best result within what is expected. Monitoring and 
Evaluation (M&E) practices move in this direction: they support the public 
management of data and information for better decision-making. In the public policy 
of Student Assistance (SA) it could not be different, in which actions aimed at 
contributing to the qualified retention of students in their courses, combating retention 
and evasion must be based on best practices and knowledge. SA programs must be 
monitored and evaluated to understand where things are going wrong and where 
they are right, and aim to correct routes or reinforce decisions. Decree No. 7,234, of 
July 19, 2010, provides for the National Student Assistance Program, PNAES, and 
defines the guidelines for student assistance programs in federal higher education 
institutions. At the Federal University of Espírito Santo (UFES), student assistance is 
structured through the Student Assistance Program (PROAES – UFES). In this 
context, the research was based on the following problem: PROAES – UFES does 
not undergo systematic monitoring and evaluation, an issue that is common in other 
universities, as pointed out in the literature on the subject. The main objective was to 
identify subsidies for the development of continuous and systematic monitoring and 
evaluation for student assistance programs at Brazilian federal universities. The 
research had as a theoretical basis to investigate the M&E of SA programs at 
federal universities and the analysis of public policies, using the model that considers 
policies as a cycle, in which Monitoring and Evaluation is one of the stages. 
Regarding methods and procedures, the research was exploratory-descriptive, with 
a quantitative approach. Data were collected through questionnaires, with closed 
questions, sent to all 69 federal universities and answered by a public servant 
responsible for SA and/or responsible for SA M&E at the institution, obtaining 58 
responses (84.1%). The data were tabulated, presented in graph form and analyzed 
in the light of bibliographical research on M&E studies of student assistance in Brazil. 
As a result, it was possible to observe that the vast majority of responding 
universities carry out some level of AE M&A (92.8%), however, several possible gaps 
in practices were observed, which can be improved. At the end of the research, it 
was possible to list a series of subsidies for the development of AE M&A in Federal 
Universities. Based on the results, a proposal for normative monitoring and 
evaluation of public policy on student assistance for Federal Universities was 
constructed as a technical product. 
 
 
Palavras-chave: Student Assistance; Financial Aid; Monitoring and Evaluation; M&E; 
Monitoring; Evaluation; Public policy; Public Management.   
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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

1.1. PERCURSO ACADÊMICO E PROFISSIONAL  

O pesquisador é graduado em Ciências Econômicas pela Universidade Federal do 

Espírito Santo (UFES) e, desde 2019, é servidor desta universidade, 

desenvolvendo suas atividades na Diretoria de Assistência Estudantil (DAE), da 

Pró-reitoria de Assuntos Estudantis e Cidadania (PROAECI). Pela duração de um 

ano, teve a oportunidade de atuar como diretor da DAE, tendo contato profundo 

com o Programa de Assistência Estudantil da Universidade Federal do Espírito 

Santo (PROAES-UFES) e com a política pública de Assistência Estudantil (AE). 

Deixou o cargo de direção em fevereiro de 2021, continuando a trabalhar na DAE, 

para iniciar seus estudos no Mestrado no Programa de Pós-Graduação em Gestão 

Pública (PPGGP) da UFES. 

 

Desde a graduação tem interesse profissional e acadêmico na área de políticas 

públicas e gestão governamental. Como servidor da UFES e mestrando do 

PPGGP, percebe a oportunidade de atuar e se especializar na área de interesse, 

vislumbrando a contribuição teórica e prática para o serviço público. 

1.2. TEMA 

A proposta de pesquisa está inserida na temática de Monitoramento e Avaliação 

(M&A) de políticas públicas. A avaliação e o monitoramento são etapas 

fundamentais da gestão e planejamento estatal, e vêm ocupando espaço nas 

pesquisas acadêmicas. O M&A pode ser entendido como processo articulado ao 

longo do tempo a fim de subsidiar o gestor público com informações do decorrer 

dos programas e dos resultados alcançados (JANNUZZI, 2005, p. 155). 

 

Este tema se insere na necessidade da criação e implementação de políticas 

públicas baseadas em evidências, ou seja, o emprego do erário público apoiado 

nas melhores práticas, em programas que trazem resultados concretos e 

baseados em robustas evidências científicas. Dentro deste cenário, o modelo das 
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Políticas Públicas Baseadas em Evidências tem ganhado destaque recente no 

Brasil (ROSA; CLEMENTE; COLVERO; SANTOS, 2022, p. 145). 

 

A Política Pública de Assistência Estudantil é o alvo desta pesquisa, e em 

específico, o monitoramento e avaliação da política pública de assistência 

estudantil. A assistência estudantil tem por objetivo, segundo Barbosa (2009, p. 

39), contribuir para a permanência de estudantes nas instituições de ensino 

superior por meio de ações que melhorem a vida e o desempenho nos estudos.  

 

Quanto à delimitação, esta pesquisa se insere no tema do monitoramento e 

avaliação da política pública de assistência estudantil de cursos de graduação 

presencial das Universidades Federais brasileiras, em específico, a política de 

assistência estudantil em vigor na UFES. 

1.3. O CONTEXTO E O PROBLEMA 

O Programa de Assistência Estudantil da UFES não possui, a rigor, 

monitoramento e avaliação da política pública. Este oferece auxílios de assistência 

estudantil para estudantes de baixa renda1 de cursos de graduação presencial 

tendo como principais objetivos auxiliar a permanência na universidade e que se 

formem dentro do tempo sugerido. O alcance destes objetivos deve ser observado 

no acompanhamento de indicadores finais de permanência e evasão, além de 

vários outros indicadores e índices intermediários para compreender e 

acompanhar o andamento e sucesso do programa. Definindo indicador, Bahia 

(2021) diz que 

 
Na gestão pública, os indicadores são instrumentos que contribuem para 
identificar e medir aspectos relacionados a um determinado fenômeno 
decorrente da ação ou da omissão do Estado. Sua principal finalidade é 
traduzir, de forma mensurável, um aspecto da realidade dada ou 
construída, de maneira a tornar operacional a sua observação e 
avaliação (BAHIA, 2021, p. 5). 

 

                                            
1
 Estudantes com renda per capita bruta igual ou inferior a um salário mínimo e meio, conforme 

Decreto n.º 7.234 que dispõe sobre o Programa Nacional de Assistência Estudantil. 
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Pode-se dizer que o monitoramento e a avaliação, com medição e 

acompanhamento contínuo, que apresente métodos para análise dos dados e 

indicadores, ainda não é realizado no Programa. 

 

O Decreto nº 7.234 da Presidência da República, de 19 de julho de 2010, que 

dispõe sobre o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), em seu 

artigo 5º, parágrafo único, inciso II, é claro ao determina que as instituições 

federais de Ensino Superior devam construir ―mecanismos de acompanhamento e 

avaliação do PNAES‖ (BRASIL, 2010), apesar de não especificar quais ações e 

ferramentas devem ser adotadas. 

 

Auditorias internas2 e externas3 já apontaram a falta de índices e indicadores do 

PROAES com o intuito de acompanhar o cumprimento dos objetivos do PNAES, 

até então aplicando medidas pontuais, não efetivando um acompanhamento 

constante e profundo. As respostas da Diretoria de Assistência Estudantil 

registradas nas auditorias internas aponta para a não aplicação rigorosa do 

monitoramento e avaliação da política. Atualmente, a DAE possui ações dispersas 

e não sistemática de acompanhamento e avaliação da política, com relatórios de 

perfil do estudante, de indicadores de evasão (abandonos do curso/instituição sem 

formatura) e de retenção (permanência no curso/instituição para além do tempo 

sugerido para formatura do curso). Contudo, sem objetivos e metas definidas para 

serem acompanhadas, e sem rotinas de análise a serem realizadas. 

 

Ações e ferramentas de monitoramento e avaliação inexistentes ou não 

sistemáticas parece ser um problema comum entre as Instituições Federais de 

Ensino Superior (Ifes) do país, como observado em alguns estudos na literatura do 

tema (ALMEIDA, 2020, p.61) (SOUZA; COSTA, 2020, p. 379) (ALMEIDA; SILVA; 

RIBEIRO, 2021. P. 30) (LIMA; MENDES, 2020, p. 211). 

 

                                            
2
 <https://protocolo.ufes.br/#/documentos/4034290/>  

<https://protocolo.ufes.br/#/documentos/4268724/>  

3
 <https://eaud.cgu.gov.br/relatorios/download/860256> (p. 18) 

<https://eaud.cgu.gov.br/relatorios/download/860539> (p. 2) 

https://protocolo.ufes.br/#/documentos/4034290/
https://protocolo.ufes.br/#/documentos/4268724/
https://eaud.cgu.gov.br/relatorios/download/860256
https://eaud.cgu.gov.br/relatorios/download/860539
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Dedutivamente, é patente a importância da assistência estudantil com auxílios 

pecuniários e não pecuniários, nas suas diversas ações (como moradia estudantil, 

alimentação, transporte, etc.): estudantes de baixa renda terão mais chances de 

permanecerem na graduação e concluírem os seus cursos com auxílios que 

ajudem a suprir as diversas necessidades de qualquer estudante (pagar 

deslocamento para a universidade, refeições durante o dia, etc.), e que não teriam 

condições de arcá-las sem os auxílios. Porém, indutivamente, internamente ao 

PROAES-Ufes não há a produção de evidências robustas de que o programa seja 

efetivo, ou que faz as melhores escolhas de implementação e de uso do seu 

orçamento, já que não há o monitoramento e acompanhamento sendo realizado 

de maneira constante e rigorosa. 

 

Assim, identificando o problema e o contexto, pode-se resumir a problemática em 

uma questão: Qual o contexto e a efetividade de ações e ferramentas de 

monitoramento e avaliação em uma política pública de assistência estudantil nas 

universidades públicas federais? 

1.4. OBJETIVOS 

Frente ao contexto e ao problema expostos, para a pesquisa com a temática de 

monitoramento e avaliação de política pública de assistência estudantil, propõe-se 

como objetivo geral: identificar subsídios ao desenvolvimento de monitoramento e 

avaliação contínuo e sistemático para programas de assistência estudantil de 

universidades federais brasileiras. 

Para alcançar este objetivo geral, vale-se dos seguintes objetivos específicos: 

a) detectar as ações e ferramentas de monitoramento e avaliação da 
assistência estudantil utilizadas nas universidades federais brasileiras; 

b) discutir as condicionantes da prática de monitoramento e avaliação de uma 
política pública de assistência estudantil; 

c) analisar as práticas e evidências produzidas a cerca de ações e 
ferramentas de avaliação e monitoramento de programas de assistência; 
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1.5. PRODUTO TÉCNICO ESPERADO 

O produto técnico que foi elaborado ao final da pesquisa é uma proposta de 

normativa para o monitoramento e avaliação do programa de assistência 

estudantil da Universidade Federal do Espírito Santo. Com os subsídios ao 

desenvolvimento de M&A da AE identificados, foi possível consolidar os achados e 

resultados do estudo através da proposta de normativa. 

  

Um instrumento normativo é a base do agir na esfera pública, conforme o princípio 

da legalidade. Entende-se a normativa como peça central para definir os 

parâmetros para efetivar o Monitoramento e Avaliação contínuo e sistemático do 

PROAES-UFES. Espera-se que a proposta de normativa possa ser capaz também 

de auxiliar outras Universidades Federais a iniciar ou aprimorar ações e 

ferramentas de monitoramento e avaliação de programas de assistências 

estudantil. 

1.6. DELIMITAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

O PROAES-UFES é um programa que atende milhares de estudantes de baixa 

renda da UFES que, por gerações, foram distanciados do ensino superior. Em 

01/08/2022, o programa conta com 4325 estudantes cadastrados e em situação 

regular. Em 2018, 7010 estudantes foram atendidos com auxílios pecuniários 

diretos, o maior número registrado em um ano, ou seja, neste quantitativo conta-

se todos os estudantes que estiveram cadastrados durante o ano, considerando 

haver estudantes que saem da assistência estudantil (principalmente formados, 

mas também os que descumprem os critérios de permanência) e haver novos 

cadastrados ingressantes na assistência estudantil. 

 

Em todo País, o Ministério da Educação (MEC) transfere centenas de milhões de 

reais para o PNAES, atingindo em 2016 o valor de R$ 993 milhões para todas as 

Instituições Federais de Ensino Superior no Brasil (BRASIL, 2017a, p. 83). Em 

2022, o registro de dotação atual da execução orçamentária com Assistência ao 

Estudante de Ensino Superior para todo o País (ação 4002) foi de R$ 
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1.030.486.2134. O PROAES visa qualificar a permanência destes estudantes, 

diminuindo as taxas de evasão e retenção. O contexto dos últimos anos foi de 

arrocho do orçamento público para a maior parte das áreas da administração 

pública. Em 2021 houve uma queda considerável do orçamento global do PNAES: 

R$ 849.772.452 de dotação atual, comparado com R$1.028.270.305 em 2020, 

queda de 17,36%. Não há registro anterior de uma queda nesta magnitude.  

 

Independente da situação fiscal, faz-se inevitável avaliar e monitorar a política 

pública de assistência estudantil, com base em fatos e evidências, para se obter o 

melhor gasto do erário público com o melhor resultado, não só na UFES, como 

também em outras Instituições Federais de Ensino Superior.  

 

Tendo em vista os objetivos do Programa Nacional de Assistência Estudantil, 

deve-se buscar entender o que é efetivo e o que não é efetivo na execução desta 

política pública. Com o conhecimento atingido neste tipo de busca, poderão ser 

realizados os ajustes necessários dentro dos programas para efetivar o melhor 

gasto público. 

 

A Assistência Estudantil se apresenta num contexto de inclusão de minorias 

sociais antes afastadas da realidade universitária, tal como afirma Assis, Sanabio, 

Magaldi e Machado (2013), a Assistência Estudantil vem  

 
(...) responder às demandas dos estudantes em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica, que estão tendo sua participação 
ampliada no ensino superior público brasileiro, na perspectiva de inclusão 
social, produção de conhecimento, melhoria do desempenho acadêmico 
e qualidade de vida (ASSIS; SANABIO; MAGALDI; MACHADO, 2013, p. 
128). 

 

Na realidade da UFES, a Assistência Estudantil foi uma das áreas estratégicas 

incluída no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2015/2019 da UFES 

(UFES, 2015, p. 58), e continua sendo no atual PDI 2021-2030 (UFES, 2021, p. 

                                            
4
 Conforme informações disponíveis no Painel do Orçamento Federal 

(https://www1.siop.planejamento.gov.br/qlikview/index.htm), acessado em 03/08/2022 que usa 

dados do Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI). Os demais dados de 

orçamentários do PNAES também tiveram a mesma fonte. 
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113), expressando dessa forma a sua importância estratégica e central para a 

Universidade. 

 

Para efetivamente cumprir as diversas estratégias e projetos estratégicos da 

política pública de assistência estudantil, necessariamente a universidade deve 

passar pelo entendimento do que melhor funciona nesta área estratégica, baseada 

em evidências, ou seja, por meio de monitoramento e avaliação constantes e 

sistemáticos do PROAES. 

 

Entende-se que a linha de pesquisa e o projeto estruturante do Programa de Pós-

Graduação em Gestão Pública que melhor se enquadram na temática deste 

trabalho são os seguintes: Linha 1: Política, Planejamento e Governança Pública; 

Projeto estruturante 1: Governo, Políticas públicas e Planejamento: O Governo por 

meio de Políticas Públicas. Processo e Etapas: agenda, elaboração, formulação, 

planejamento, execução, acompanhamento, avaliação. Impacto de Políticas 

Públicas. Indicadores de desempenho. 

 

No sítio online do PPGGP, na descrição da linha de pesquisa Política, 

Planejamento e Governança Pública5 tem-se que esta habilita o profissional a 

atuar na esfera federal ―podendo atuar no planejamento, controle, avaliação e 

monitoramento da condução de políticas públicas que visam à garantia dos 

direitos fundamentais dos cidadãos‖. É exatamente neste trilho que a presente 

pesquisa objetiva percorrer: no acompanhamento, na avaliação e elaborando 

indicadores de desempenho, como descrito no projeto estruturante 1 da linha de 

pesquisa citada. 

  

                                            
5
 Disponível em: <https://gestaopublica.ufes.br/pt-br/projetos-de-pesquisa> 
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2. MÉTODOS E PROCEDIMENTOS 

Nesta etapa, serão abordados os métodos e procedimentos que foram parte do 

desenvolvimento da pesquisa ao perseguir os objetivos propostos. Assim, serão 

trabalhadas aqui a abordagem e o tipo de pesquisa na seção 1; a fonte, a 

natureza e o instrumentos de coleta de dados, e a população na seção 2; a forma 

de tratamento e de análise de dados na seção 3. 

 

A seguir, no quadro 1, retomam-se os objetivos desta pesquisa, que guiaram os 

métodos e os procedimentos adotados. Os métodos e os procedimentos 

escolhidos foram o meio para buscar efetivar o cumprimento destes objetivos. 

 

Quadro 1 - Objetivos 

Objetivo Geral Objetivos específicos 

Identificar subsídios ao desenvolvimento de 
monitoramento e avaliação contínuo e 
sistemático para programas de assistência 
estudantil de universidades federais brasileiras. 

 
(a) detectar as ações e ferramentas de 
monitoramento e avaliação da assistência 
estudantil utilizadas nas universidades federais 
brasileiras. 
 

 
(b) discutir as condicionantes da prática de 
monitoramento e avaliação de uma política 
pública de assistência estudantil. 
 

 
(c) analisar as práticas e evidências produzidas 
acerca de ações e ferramentas de avaliação e 
monitoramento de programas de assistência. 
 

Fonte: Elaboração Própria 

 

À luz do que já foi apresentado nas considerações iniciais deste projeto, e dos 

objetivos acima, nas seções seguintes são delineados os métodos para alcance 

das metas. 

2.1. ABORDAGEM E TIPO DE PESQUISA 

A pesquisa foi do tipo exploratório-descritiva, sendo realizada utilizando de 

abordagem quantitativa ao buscar alcançar os objetivos delimitados. 
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A respeito da abordagem quantitativa, de acordo com Manzato e Santos (2012),  

 
Os métodos de pesquisa quantitativa, de modo geral, são utilizados 
quando se quer medir opiniões, reações, sensações, hábitos e atitudes 
etc. de um universo (público-alvo) (...). Isto não quer dizer que ela não 
possa ter indicadores qualitativos. Desde que o estudo permita, isso 
sempre é possível (MANZATO; SANTOS, 2012, p. 7). 

 
A ênfase quantitativa da pesquisa se justifica pela necessidade de obter 

informações quantificáveis das universidades federais quanto a prática das ações 

e ferramentas de monitoramento e avaliação da assistência estudantil por meio 

dos servidores responsáveis e/ou gestores, entendendo a predominância de cada 

situação no cenário: quantas instituições fazem o quê.  

 

As pesquisas exploratórias têm por finalidade ―desenvolver hipóteses, aumentar a 

familiaridade do pesquisador com um ambiente, fato ou fenômeno, para a 

realização de uma pesquisa futura mais precisa ou modificar e clarificar conceitos‖ 

(MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 188). O tipo de pesquisa exploratório-descritivo é 

uma espécie da pesquisa exploratória 

 
que têm por objetivo descrever completamente determinado fenômeno 
(...). Podem ser encontradas tanto descrições quantitativas e/ou 
qualitativas quanto acumulação de informações detalhadas como as 
obtidas por intermédio da observação participante (MARCONI; 
LAKATOS, 2003, p. 188). 

 

Entende-se, então, que a pesquisa exploratória-descritivo se encaixa na 

necessidade desta pesquisa de examinar e compreender o fenômeno do 

monitoramento e avaliação da política pública de assistência estudantil nas 

universidades federais, utilizando para isso de método quantitativo. 

2.2. FONTE, NATUREZA E INSTRUMENTO DE DADOS, E POPULAÇÃO 

Para alcançar os objetivos da pesquisa, foi aplicado questionário, ou seja, ―um 

conjunto de questões que são respondidas por escrito pelo pesquisado‖ (GIL, 

2002, p. 114), e ―sem a presença do entrevistador‖ (MARCONI; LAKATOS, 2003, 

p. 201) com perguntas fechadas, visando identificar e compreender o cenário do 

monitoramento e avaliação da assistência estudantil nas universidades federais. 

São obtidos dados primários pelas respostas de servidores públicos atuantes com 
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a política de assistência estudantil, e, quando houver, responsáveis pelo 

monitoramento e avaliação do programa. 

 

Segundo Marconi e Lakatos (2003), as perguntas fechadas podem ser 

dicotômicas, de duas opções ou de múltipla-escolha (MARCONI; LAKATOS, 2003, 

p. 205-206). As respostas das perguntas fechadas do questionário foram a fonte 

de dados quantitativa da pesquisa. 

 

O questionário foi construído com base na pesquisa bibliográfica sobre estudos de 

M&A na prática e M&A de programas de assistência estudantil no Brasil que se 

encontram no aporte teórico deste trabalho. Foram elaboradas questões para 

identificar as ações e ferramentas de monitoramento e avaliação utilizadas pelos 

programas de assistência estudantil das universidades federais brasileiras à luz do 

que se observa de ações e ferramentais pela literatura do tema, além do 

conhecimento profissional do pesquisador atuante na área. O questionário 

encontra-se no Apêndice 1 deste trabalho. O Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido do questionário está no Apêndice 2. 

 

A aplicação do questionário se deu na forma de censo ao universo das 

universidades federais que totalizam 69 instituições. Deixa-se fora do objetivo 

desta pesquisa a compreensão das especificidades do fenômeno estudado dentro 

de outros tipos de Instituições Federais de Ensino Superior, como os Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, por exemplo. O questionário foi 

aplicado entre janeiro e março de 2023. Foram enviados múltiplos e-mails durante 

o período a vários contatos virtuais dos setores de assistência estudantil das 

universidades encontrados em sítios eletrônicos. Também se valeu da plataforma 

Fala BR, plataforma do governo federal que agrega as ouvidorias dos órgãos 

federais, e de redes sociais das universidades e dos setores de AE para convidar 

as instituições a responderem o questionário. Ao final, quando não houve mais 

respostas depois do último e-mail enviado, foram obtidas 58 instituições 

respondentes. 

 

Destaca-se que o questionário respeitou o direito de privacidade, não sendo 

publicado quem respondeu e a universidade de origem, o que se entende que 
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permitiu que as respostas expressassem com maior fidedignidade a realidade da 

instituição. Além, entende-se que esta estratégia possibilitou o alto número de 

respostas, já que algumas instituições poderiam ter desestímulo em informar a 

não prática de algumas atividades.  

 

Como a pesquisa se deu na forma censitária, garantindo a não identificação e a 

voluntariedade das respostas, além de ser caracterizadas por coletar informações 

objetivas institucionais, não acarretando riscos para além dos existentes na vida 

cotidiana, não houve o registro nem avaliação do Comitê de Ética em Pesquisa, 

conforme artigo 1º, parágrafo único, IV, da resolução nº 510, de 7 de abril de 2016 

do Conselho Nacional de Saúde. 

2.3. FORMA DE TRATAMENTO E DE ANÁLISE DOS DADOS 

Os dados coletados nos questionários foram tratados por meio de tabulação em 

planilhas. Entre os tratamentos dos dados, destacam-se a exclusão de respostas 

que entravam em contradição, provavelmente por erro ao escolher as respostas, e 

respostas múltiplas de uma universidade, que foram condensadas em uma só 

resposta considerando as respostas mais completas de ações e ferramentas de 

monitoramento e avaliação. Mais de uma resposta de cada universidade foi 

possível já que o questionário não impedia que novas respostas fossem realizadas 

e também foram enviados vários e-mails para mais de um endereço eletrônico no 

mesmo setor responsável pela assistência estudantil. Os resultados são 

apresentados em forma de gráficos. 

 

O quadro 2 abaixo deixa evidente, para cada objetivo da pretendida pesquisa, 

como os dados foram analisados na busca da execução destas metas. 

 

Quadro 2 - Objetivos específicos, dados e análise 

Objetivos específicos Análise dos dados 

 
(a) detectar as ações e ferramentas de 
monitoramento e avaliação da assistência 
estudantil utilizadas nas universidades federais 
brasileiras. 
 

 
Análise dos dados quantitativos coletados 
pelo questionário.  
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(b) discutir as condicionantes da prática de 
monitoramento e avaliação de uma política pública 
de assistência estudantil. 
 

 
Discussão entre os autores da pesquisa 
bibliográfica sobre M&A da AE, frente ao 
levantado no aporte teórico. 
 

 
(c) analisar as práticas e evidências produzidas 
acerca de ações e ferramentas de avaliação e 
monitoramento de programas de assistência. 
 

 
Conectar o que foi encontrado pela 
pesquisa bibliográfica de M&A da AE com 
os dados levantados pelo questionário 

Fonte: Elaboração Própria  

 

A análise dos dados quantitativos foi realizada à luz da pesquisa bibliográfica 

realizada no aporte teórico sobre o estado da arte dos estudos de monitoramento 

e avaliação da assistência estudantil das instituições federais de ensino, e também 

sobre a temática da assistência estudantil da UFES. 
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3. APORTE TEÓRICO 

Este capítulo de aporte teórico está dividido em duas partes: (1) A Política Pública 

de Assistência Estudantil; (2) Monitoramento e Avaliação da Assistência 

Estudantil.  

 

Na primeira parte será definido o conceito de políticas públicas, apresentado o 

modelo teórico de análise do Ciclo de Políticas Públicas e o conceito de 

assistência estudantil como política pública, bem como seu histórico e normativas 

no Brasil. Por fim, descreve-se a configuração da assistência estudantil na UFES, 

e são levantados estudos produzidos com olhar sobre o PROAES-UFES, como 

uma amostra de um programa de assistência estudantil. 

 

A segunda parte será dedicada ao conceito de Monitoramento e Avaliação, o que 

se entende por esta prática, qual sua importância para a gestão da coisa pública e 

para as políticas públicas baseadas em evidências. Também será trabalhado 

como se dá o Monitoramento e Avaliação na prática. Por fim, a terceira parte se 

dedicará a uma pesquisa bibliográfica de estudos de M&A com foco na assistência 

estudantil. Para este fim, foi feito um mapeamento da literatura em várias bases de 

periódicos com combinação de termos para encontrar as principais produções 

acadêmicas e científicas sobre a temática. 

3.1. A POLÍTICA PÚBLICA DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL 

Apresentar-se-á a Política Pública de Assistência Estudantil em quatro etapas: 

primeira com foco no conceito de políticas públicas; segunda trazendo o modelo 

de análise de política pública como um ciclo; terceiro conceituando a assistência 

estudantil, apresentando seu histórico e suas normativas no Brasil; e a quarta e 

última, discriminando o caso da assistência estudantil na UFES, como um caso de 

um programa do PNAES, além de apresentar os principais estudos já produzidos 

sobre o Programa. 
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3.1.1. CONCEITO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

Para tratar da temática desta pesquisa, se faz necessário conceituar os termos. 

Quando se trata de Políticas Públicas, podem surgir mais de uma conceituação. 

Sechi (2013, p. 9) afirma que, independentemente dos diferentes conceitos quanto 

ao nível de análise e operacionalização de Políticas Públicas, o que é central é 

que todas as visões estão vinculadas ao enfrentamento de um problema público. 

Um problema público é simplesmente a diferença entre a situação atual 

inadequada e uma situação ideal possível para a realidade pública, relevante para 

a coletividade (SECHI, 2013, p.10). 

 

Souza (2006, p. 40), em pesquisa que buscou sintetizar o estado da arte da área 

de políticas públicas, apresenta diferentes conceitos de políticas públicas que 

convergem ao sentido apontado por Sechi (2013), ao concluir que  

 
(...) o principal foco analítico da política pública está na identificação do 
tipo de problema que a política pública visa corrigir, na chegada desse 
problema ao sistema político (politics) e à sociedade política (polity), e 
nas instituições/regras que irão modelar a decisão e a implementação da 
política pública (SOUZA, 2006, p. 40).  

 

Esta conclusão agrega críticas das definições de políticas públicas como 

basicamente solucionadora de problemas, entendendo, e agregando, que política 

pública em essência vem do embate de interesses e ideias, e que assim possui 

aspectos conflituosos e demanda cooperação entre atores (SOUZA, 2006, p. 25). 

 

Saravia (2006, p. 28) apresenta um conceito de políticas públicas que não foca em 

um problema, porém pode ser complementar a esta visão. Para Saravia, política 

pública é ―(...) um fluxo de decisões públicas, orientado a manter o equilíbrio social 

ou a introduzir desequilíbrios destinados a modificar essa realidade‖ (SARAVIA, 

2006, p. 28). Em uma perspectiva operacional,  

 
(...) é um sistema de decisões públicas que visa a ações e omissões, 
preventivas ou corretivas, destinadas a manter ou modificar a realidade 
de um ou vários setores da vida social, por meio da definição de objetivos 
e estratégias de atuação e da alocação dos recursos necessários para 
atingir os objetivos estabelecidos (SARAVIA, 2006, p. 29). 

 

Com outra abordagem, em livro que traz as políticas públicas com enfoque 

jurídico, Fonte (2021, p. 18) conceitua políticas públicas como o ―conjunto de atos 
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e fatos jurídicos que têm por finalidade a concretização de objetivos estatais pela 

Administração Pública‖ (FONTE, 2021, p. 18). 

 

Neste trabalho, partindo dos autores citados, constrói-se o entendimento de que 

Política Pública é um fluxo de ações ou omissões, de origem governamental por 

excelência, orientadas a manter um equilíbrio ou introduzir um desequilíbrio, que 

visa solucionar um problema público, em interação com instituições, sociedade e 

sistema político. 

 

A partir do conceito de Políticas Públicas, busca-se compreender outro conceito: 

Políticas Públicas baseadas em evidências (PPBE), um modelo cujo debate do 

seu uso tem ganhado destaque no Brasil recente, segundo Rosa, Clemente, 

Colvero, Santos (2022, p. 145). Pinheiro (2020a, p. 7), em trabalho cujo objetivo é 

realizar uma análise conceitual das evidências em PPBE, ao apresentar revisão 

da literatura do conceito em questão, aponta não haver consenso e indica vários 

termos utilizados: movimento, paradigma, corrente, prática. Pinheiro (2020b, p. 7), 

em posterior trabalho no qual faz uma análise crítica do assunto, entende 

evidências científicas como  

 
(...) os conhecimentos produzidos a partir de métodos sistematizados e 
reprodutíveis, podendo abranger os seguintes itens (lista não exaustiva): 
i) identificação precisa de um problema de pesquisa, com variáveis 
dependentes e independentes bem delimitadas; ii) revisão da literatura 
acadêmica sobre o assunto; iii) coleta sistemática de dados e 
informações; iv) tratamento dos dados e informações com métodos 
quantitativos ou qualitativos rigorosos; v) discussão detalhada dos 
resultados; vi) publicação dos resultados em periódicos científicos; e vii) 
publicação em periódicos de universidades ou institutos de pesquisa 
(PINHEIRO, 2020b, p. 17). 

 

O autor tece uma crítica à visão tradicional que resumiria as políticas públicas 

como baseadas em um conjunto de opções e cálculos técnicos de efetividade e 

custo, isenta de posicionamento político, visto que esta visão, na prática, poderia 

transformar-se num meio ideológico de elites políticas ou segmentos tecnocráticos 

imporem sua visão (PINHEIRO, 2020b, p. 25). 

 

Para este trabalho, partindo dos autores citados, constrói-se o entendimento que 

política pública baseada em evidências é uma prática de uso das evidências 

científicas, com métodos sistemáticos e reproduzíveis, para fomentar a tomada de 
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decisões de gestores públicos visando diminuir os erros ao alocar recursos 

escassos em busca de solucionar um problema.  

 

Tendo em vista o conceito de políticas públicas, como ferramenta a solucionar um 

problema de caráter público, tem-se que o problema público na política pública da 

assistência estudantil é a grande vulnerabilidade de jovens universitários de baixa 

renda, que fatalmente encontrarão várias barreiras na vida acadêmica e correm 

riscos de não concluírem o curso de graduação devido a sua realidade social. 

 

3.1.2. O CICLO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

Nesta etapa será apresentado o modelo de análise de Políticas Públicas por meio 

de um Ciclo, como o Ciclo de Políticas Públicas é tratado pela literatura da área e 

quais as fases dentro do ciclo que são comumente adotados pelos autores. 

Também será discorrido acerca de cada etapa, e ao final será posicionado em que 

fase nesta teoria de análise de Políticas Públicas a atual pesquisa se insere. 

 

Em artigo clássico sobre revisão da literatura de políticas públicas, Souza (2006) 

pontua que  

 
Dentro do campo específico da política pública, alguns modelos 
explicativos foram desenvolvidos para se entender melhor como e por 
que o governo faz ou deixa de fazer alguma ação que repercutirá na vida 
dos cidadãos (SOUZA, 2006, p. 28). 

 

O modelo de ciclo de políticas públicas é uma dessas formas explicativas dentro 

deste campo. Saravia (2006, p. 33) enfatiza que neste modo de perceber as 

políticas públicas, sequenciada em um processo em que se verificam várias 

etapas, não é nada mais que um exercício de compreensão. Sobre o ciclo como 

um modelo de análise, Frey afirma que ―Ao subdividir o agir público em fases 

parciais do processo político-administrativo de resolução de problemas, o policy 

cycle acaba se revelando um modelo heurístico bastante interessante para a 

análise da vida de uma política pública‖ (2009, p. 226). 
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Segundo Secchi, Coelho e Pires (2019, p. xiv), a análise das Políticas Públicas 

pela ótica de um ciclo separa todo o processo de um programa público, da criação 

a extinção, em fases independentes uma das outras. Os autores enfatizam serem 

muitas as propostas analíticas do modelo de Policy Cicle, e dentro da literatura do 

tema se destacam autores como Lasswell (1956), Lindbom (1968), May e 

Wildavsky (1978) e Jones (1984), (SECCHI; COELHO; PIRES, 2019, p. xiv), 

sendo Harold D. Lasswell o primeiro a propor o modelo, posteriormente revisto, 

criticado e aprimorado por vários autores em seguida (SECCHI; COELHO; PIRES, 

2019, p. 55). 

 

Ao tratar sobre esse modelo, Souza diz que ―esta tipologia vê a política pública 

como um ciclo deliberativo, formado por vários estágios e constituindo um 

processo dinâmico e de aprendizado (...)‖ (2006, p. 29). Secchi, Coelho e Pires 

(2019), no início de um capítulo dedicado ao ciclo de políticas públicas, assim 

introduzem e definem esta ótica:  

 
O processo de elaboração de políticas públicas (policy-making process) 
também é conhecido como ciclo de políticas públicas (policy cycle). Este 
é um esquema de visualização e interpretação que organiza a vida de 
uma política pública em fases sequenciais e interdependentes (SECCHI; 
COELHO; PIRES, 2019, p. 55). 

 

Os autores salientam que o ciclo de políticas públicas tem a sua utilidade 

heurística, de grande valia para organizar ideias, e ponderam que, como um 

modelo de análise, em raras situações reflete a dinâmica real do processo de uma 

política pública. O que acontece na prática são as várias fases propostas 

ocorrerem de maneira alternada e intercaladas, e as fronteiras entre as etapas 

podem não ser tão nítidas, com decisões e revisões constantes (SECCHI; 

COELHO; PIRES, 2019, p. 55-56). 

 

Quanto às fases ou etapas do ciclo, Frey (2009, p. 226) afirma que as várias 

propostas do processo se diferenciam apenas gradualmente. As diferentes 

propostas analíticas deste modelo possuem fases em comum, sendo elas 

formulação, implementação e avaliação (SARAVIA, 2006, p. 32) (FREY, 2009, p. 

226). Neste trabalho serão consideradas 7 etapas, utilizando as visões dos 

autores de maneira complementar: 1) identificação/definição do problema; 2) 

formação da agenda; 3) elaboração/formulação de alternativas; 4) tomada de 
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decisão; 5) implementação / execução; 6) acompanhamento/monitoramento e 

avaliação; e 7) extinção. 

 

A etapa de identificação/definição do problema (1) se dá com a percepção de um 

problema público, que pode ser percebido por grupos sociais isolados, por 

políticos ou grupos de políticos, pela administração pública, frequentemente pela 

mídia e também por outras formas de comunicação política e social, meios que 

contribuem para dar relevância ao problema, que a partir daí viram um problema a 

ser tratado por uma política pública (Frey, 2009, p. 227). Seguindo essa lógica, 

Secchi, Coelho e Pires afirmam que ―Se um problema é identificado por algum ator 

político, e esse ator tem interesse na sua resolução, este poderá então lutar para 

que tal problema entre na lista de prioridades de atuação. Essa lista de prioridades 

é conhecida como agenda‖ (2019, p. 58).  

 

A formação de agenda (2), segundo Secchi, Coelho e Pires, pode ser definida 

como  

 

(...) um conjunto de problemas ou temas entendidos como relevantes. Ela 
pode tomar forma de um programa de governo, um planejamento 
orçamentário, um estatuto partidário ou, ainda, de uma simples lista de 
assuntos que o comitê editorial de um jornal entende como importantes 
(SECCHI; COELHO; PIRES, 2019, p. 58). 
 

Segundo Frey (2009, p. 227), é nesta etapa que se decide se o problema entra na 

pauta política, se a temática será excluída ou até adiado para outro momento, 

tendo em vista as prioridades dos agentes envolvidos. Saravia diz que a 

identificação e inclusão de um problema na agenda, ou seja, na lista de 

prioridades do poder público, ―induz e justifica uma intervenção pública legítima 

sob a forma de decisão das autoridades públicas‖ (SARAVIA, 2006, p. 33) 

 

A fase de elaboração / formulação de alternativas (3) pode ser entendido como a 

etapa na qual o problema é delimitado, as possíveis alternativas para sua solução 

são determinadas e também são mensurados e estimados os efeitos e custos 

destas alternativas, bem como a priorização delas (SARAVIA, 2006, p. 33). 

Secchi, Coelho e Pires (2019, p. 61-62) salientam que no plano ideal, a 

formulação das soluções deve vir com a definição de objetivos, e que é nesta 

etapa ―em que são elaborados métodos, programas, estratégias ou ações que 
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poderão alcançar os objetivos estabelecidos. Um mesmo objetivo pode ser 

alcançado de várias formas, por diversos caminhos.‖ (SECCHI; COELHO; PIRES, 

2019, p. 62). 

 

A etapa da tomada de decisão (4) ―representa o momento em que os interesses 

dos atores são equacionados e as intenções (objetivos e métodos) de 

enfrentamento de um problema público são explicitadas‖ (SECCHI; COELHO; 

PIRES; 2019; p. 65). Para Saravia ―inclui a seleção e especificação da alternativa 

considerada mais conveniente, seguida de declaração que explicita a decisão 

adotada, definindo seus objetivos e seu marco jurídico, administrativo e financeiro‖ 

(SARAVIA, 2006, P. 33). Frey (2009) aponta que é comum, antes do ato de 

decisão de fato, haver processos de conflitos e de acordos, que envolvem os 

atores políticos e administrativos mais influentes, e também pondera que as 

decisões de fato, entre opções variadas de atuação, são raras exceções nesta 

fase do ciclo (p. 227-228). 

 

A fase da Implementação e da execução (5) é a organização dos recursos e 

aparelhos administrativos, e consequente conjunto de ações destinadas a 

alcançar os objetivos determinados pela política (SARAVIA, 2006, p. 34). Ou seja, 

―é pôr em prática efetiva a política, é a sua realização‖ (SARAVIA, 2006, p. 34). 

Secchi, Coelho e Pires afirmam que nesta etapa que se efetivam os resultados 

concretos da política, e também sendo a etapa que antecede os esforços 

avaliativos (2019, p. 70-71). 

 

Após a política estar em execução, tem-se a etapa de 

acompanhamento/monitoramento e avaliação (6). Ao tratar do ciclo de políticas 

públicas, Saravia (2006) define o acompanhamento como  

 
(...) processo sistemático de supervisão da execução de uma atividade (e 
de seus diversos componentes), que tem como objetivo fornecer a 
informação necessária para introduzir eventuais correções a fim de 
assegurar a consecução dos objetivos estabelecidos e define a avaliação 
como a mensuração e análise, a posteriori, dos efeitos produzidos na 
sociedade pelas políticas públicas, especialmente no que diz respeito às 
realizações obtidas e às consequências previstas e não previstas 
(SARAVIA, 2006, p. 34-35).  

 
Secchi, Coelho e Pires (2019) apontam que esta é  
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(...) a fase do ciclo de políticas públicas em que o processo de 
implementação e o desempenho da política pública são examinados com 
o intuito de conhecer melhor o estado da política e o nível de redução do 
problema que a gerou. É o momento-chave para a produção de feedback 
sobre as fases antecedentes (2019, p. 79). 

 

Frey (2009, p. 228-229) enfatiza nessa etapa a potencial correção da ação da 

política pública. O autor aponta que o controle dos impactos da política pode levar 

a iniciar uma nova fase do ciclo de políticas pública, ou iniciar um novo ciclo, a 

elaboração de um novo programa ou modificação do programa anterior, bem 

como a suspensão ou fim do ciclo (FREY, 2009, p. 228-229).  

 

Ao fim, a etapa da extinção (7) da política pública. Secchi, Coelho e Pires (2019, p. 

84) fazem uma comparação metafórica com o ciclo de vida de um organismo: toda 

política pública pode ter um fim. Os autores apontam as várias motivações para o 

fim de uma política pública, entre elas: quando o problema público é resolvido, ou 

não é mais visto como um problema, ou mesmo quando a politica pública não 

consegue resolver o problema; quando se altera o entendimento da causa do 

problema e, por consequência, da política necessária, ou quando a política é 

substituída por uma mais atualizada; quando se encerra um prazo ou validade 

determinado pelas normas; quando há mudança de governos, mudança de 

ideologia da população, bem como pressão de mídia e opinião pública para 

alteração; quando há restrições orçamentárias (SECCHI; COELHO; PIRES, 2019, 

p. 84). 

 

Com a apresentação do modelo de análise de políticas públicas como ciclo, e de 

todas as etapas que constituem este processo, pode-se determinar que esta 

pesquisa se posiciona teoricamente na investigação da fase de monitoramento e 

avaliação de políticas públicas, bom como o nome já deixava claro. Como 

discorrido, é nessa fase que ocorrem os esforços de reunir informações e 

transformá-las em evidências sobre os resultados ou não da política, permitindo 

decisões quanto aos rumos dela. Este trabalho se apoia nesta perspectiva de 

análise buscar subsídios ao desenvolvimento de M&A da AE que fomentem a 

tomada de decisão do gestor de maneira menos incerta.  
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Neste capítulo foi possível expor o modelo analítico do ciclo de políticas públicas, 

bem como as etapas na visão complementar da literatura, e posicionar 

teoricamente esta pesquisa dentro da análise da fase específica do 

monitoramento e avaliação de políticas públicas. 

 

3.1.3. CONCEITO E HISTÓRICO DA ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL 

Vale destacar que nesta pesquisa o enfoque será totalmente ao caso específico 

brasileiro, de como se desenha a assistência estudantil no país, que de fato tem 

características próprias, considerando o desenho de instituições públicas federais 

de ensino superior gratuito. Nesta etapa, então, serão trabalhados conceitos 

conforme bibliografia nacional, bem como o progresso histórico brasileiro da 

assistência estudantil.  

 

Trazendo definições de assistência estudantil, tem-se que, para Barbosa (2009),  

 
A assistência estudantil é o conjunto de políticas realizadas através dos 
programas de Promoção, Assistência e Apoio, que têm como objetivo 
principal criar condições que contribuam para a permanência do 
estudante nos estabelecimentos de ensino superior, melhorando sua 
qualidade de vida e, consequentemente, seu desempenho acadêmico 
(BARBOSA, 2009, p. 39). 

 

Já segundo Assis, Sanabio, Magaldi e Machado (2013) 

 
A Assistência Estudantil caracteriza-se como uma ação assistencial, 
busca atender às necessidades sociais básicas da população e está 
inserida no campo das Políticas Públicas de Educação Superior. Trata-se 
de uma política estruturada com a proposta de responder às demandas 
dos estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, que 
estão tendo sua participação ampliada no ensino superior público 
brasileiro, na perspectiva de inclusão social, produção de conhecimento, 
melhoria do desempenho acadêmico e qualidade de vida (ASSIS; 
SANABIO; MAGALDI; MACHADO, 2013, p. 128). 

 

A assistência estudantil, segundo Vasconcelos (2010, p. 609) perpassa pela 

totalidade das áreas dos direitos humanos, compreendendo ações, que 

proporcionem condições e recursos mínimos para a vivência do estudante, na 

esfera da saúde, pedagógica, de moradia, da alimentação e do transporte. A 

assistência estudantil, enquanto mecanismo de direito social, objetiva suprir 
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obstáculos ao desejável desenvolvimento acadêmico, minimizando o trancamento 

e o abandono dos estudos (VASCONCELOS, 2021, p. 609). 

 

Sendo assim, neste trabalho entende-se a assistência estudantil como política 

pública para estudantes de ensino superior em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica com objetivo de possibilitar condições e recursos para vivência, 

para inclusão social, para transpor os obstáculos econômicos, melhorando a 

qualidade de vida e desempenho acadêmico, atuando, assim, para diminuir as 

chances de evasão e retenção universitária. 

 

A construção da assistência estudantil no Brasil remonta a 1928, quando ocorreu 

o primeiro intuito de apoiar estudantes universitários brasileiros. Na época, a ajuda 

era destinada especificamente aos brasileiros que estavam estudando em Paris e 

apresentavam dificuldades financeiras para se manter na capital francesa. Foi 

neste ano que a Casa do Estudante Brasileiro foi inaugurada para prestar auxílio 

aos estudantes que necessitavam de suporte para se sustentar na cidade. 

(COSTA, 2010, p. 54) (KOWALSKI, 2012, p. 85). 

 

Nos anos iniciais da década de 1930, iniciou-se o funcionamento da Casa do 

Estudante Brasil no Rio de Janeiro, que tinha como objetivo o auxílio ao estudante 

mais carente, funcionando neste mesmo espaço um restaurante popular para 

alunos. Durante o Governo Vargas, a administração federal fez grandes doações à 

Casa (ARAÚJO, 2007, p. 24). 

 

Em 1931, houve a primeira tentativa de normatizar uma política de assistência 

estudantil por meio da Reforma Francisco Campos, Lei Orgânica do Ensino 

Superior instruída pelo Decreto n.º 19.851, promulgado em 11 de abril de 1931, 

com bolsas para amparar estudantes reconhecidamente pobres. Na Constituição 

Federal de 1934, esta lei foi incorporada no artigo 157, que definiu que haveria 

repasses de verbas para assistir alunos em necessidade com fornecimento 

gratuito de material escolar, bolsas de estudos, assistência alimentar e dentária. A 

assistência estudantil continuou presente na Constituição Federal de 1946, em 

seu artigo 172, na qual se estabeleceu que serviços de assistência ao estudante 
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deveriam ser assegurados aos alunos necessitados por cada sistema de ensino 

(IMPERATORI, 2017, p. 286). 

 

Em 1961, Assistência Social Escolar é apresentada na Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB), definindo ações de assistência ao aluno nos 

âmbitos de assistência social, médico-odontológico, enfermagem, em serviços que 

atendam casos individuais, em grupo e a comunidade (IMPERATORI, 2017, p. 

286).  

 

Na década de 1970, houve a criação do Departamento de Assistência ao 

Estudante, vinculado ao Ministério da Educação e Cultura. Nesta década o 

departamento implementou programas que consistiam em assistência a 

estudantes com bolsas de trabalho, que auxiliavam o estudante na inserção 

laboral, e também bolsas de estudo, que não impunham nenhum tipo de 

contrapartida. Produziu também programas de alimentação, moradia e assistência 

médica-odontológica, respaldados pela LDB de 1971. Em 1980, o órgão foi 

extinto, o que acarretou a fragmentação e pulverização das ações de assistência 

pelas instituições de ensino (IMPERATORI, 2017, p. 287). 

 

A trajetória recente da assistência estudantil está conectada à política de 

assistência social, e as duas estão interligadas à luta de movimentos sociais pelo 

fim do regime ditatorial militar (1964-1985) e pela promulgação da nova 

constituição (VASCONCELOS, 2021, p. 603). Em 1987, surgem duas frentes de 

discussões da educação, e, por conseguinte, da assistência estudantil: 

Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior 

(ANDIFES) e Fórum nacional de Pró-reitores de Assuntos Comunitários e 

Estudantis, órgão assessor da primeira. Estes dois segmentos defendiam garantir 

a igualdade de oportunidades aos estudantes de baixa renda das Ifes e 

proporcionar as condições básicas para permanência e conclusão do curso, 

prevenindo a retenção e evasão em razão das dificuldades socioeconômicas 

(VASCONCELOS, 2021, p. 604). 

 

No ano de 1988, tem-se a promulgação da mais recente Constituição Federal, que 

representou um marco dos direitos sociais. No capítulo da constituição federal 
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dedicado à educação, em seu artigo 206, são apresentados os princípios-base 

para o ensino, cujo inciso I é: ―igualdade de condições para acesso e permanência 

na escola‖ (BRASIL, 1988). A palavra permanência neste inciso evoca a intenção 

dos constituintes em assistir ao estudante em prol de igualar condições e 

oportunidades. A partir das novas concepções advindas da carta magna, 

inaugurou-se um novo modelo de proteção social afirmativo de direitos 

(VASCONCELOS, 2021, p. 604). 

 

A década 1990 é marcada pela precarização das políticas públicas de ensino 

superior, devido à defasagem salarial, à falta de verbas para manutenção e ao 

desenvolvimento de pesquisas, ao êxodo de servidores professores para 

universidades privadas, aos altos números de aposentadoria de servidores 

técnicos administrativos e docentes sem reposição suficiente, ao mesmo momento 

em que há ausência de uma política efetiva de assistência estudantil 

(VASCONCELOS, 2021, p. 606). 

 

No ano de 1999, devido à solicitação do Fonaprace, foi incluída a Assistência 

Estudantil no Plano Nacional de Educação (PNE), que determinou a adoção de 

programas de assistência ao estudante com bolsas (VASCONCELOS, 2021, p. 

612). 

 

Em 2001, O Plano Nacional de Assistência Estudantil foi elaborado pelo 

Fonaprace, documento que trouxe diretrizes norteadoras para a elaboração de 

programas, e que também demonstrava e solicitava a órgãos de governo a 

necessidade de destinar recursos para projetos de assistência estudantil nas Ifes 

(DUTRA; SANTOS, 2017, p. 155).  

 

Em 24 de abril de 2007 foi instituído por meio do Decreto n.º 6.096 o Programa de 

Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 

(REUNI). Entre as suas diretrizes estava a ampliação de políticas de inclusão e 

assistência estudantil.  
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O Plano Nacional de Assistência Estudantil foi atualizado em 2007, que decorreu 

em um processo de construção e implementação do Programa Nacional de 

Assistência Estudantil, concretizado na Portaria Normativa n° 39, de 12 de 

dezembro de 2007 (DUTRA; SANTOS, 2017, p. 156).  

 

O PNAES é umas das ações oriundas do Plano de Desenvolvimento da Educação 

(PDE) anterior, um marco que representou o esforço coletivo de dirigentes da 

educação, discentes e docentes em torno de garantir a assistência estudantil 

como direito social que possibilita a igualdade de oportunidades aos estudantes de 

ensino superior público presencial, promovendo apoio à permanência e conclusão 

dos alunos de baixa condição socioeconômica (VASCONCELOS, 2021, p. 608). 

 

Atualmente, a política de assistência estudantil está institucionalizada por meio do 

Decreto n.º 7.234, de 19 de julho de 2010 (BRASIL, 2010) que dispõe sobre o 

Programa Nacional de Assistência Estudantil, não mais em forma de Portaria 

Normativa, mas como Decreto, dando maior caráter de política pública ao 

Programa.  

 

O PNAES tem por objetivos ―(...) I - democratizar a permanência na educação 

superior, II - minimizar efeitos das desigualdades, III - reduzir taxas de retenção e 

evasão e; IV - contribuir para a promoção da inclusão social pela educação‖ 

(BRASIL, 2010). Dessa forma, consoante com o § 1º do referido decreto:  

 
§ 1º As ações de assistência estudantil do PNAES deverão ser 
desenvolvidas nas seguintes áreas: I - moradia estudantil, II - 
alimentação, II - transporte, IV - atenção à saúde, V - inclusão digital, VI - 
cultura, VII - esporte, VIII - creche, IX - apoio pedagógico e X - acesso, 
participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação (BRASIL, 
2010). 

 

A política de assistência ao estudante definida no decreto atua na permanência e 

na mitigação da desigualdade, com ações definidas em várias frentes. De acordo 

com Imperatori (2017)  

 
Neste Marco legal a assistência estudantil é reconhecida como estratégia 
de combate às desigualdades sociais, ampliação e democratização das 
condições de acesso e permanência no ensino superior público federal, 
com uma definição bastante ampliada (IMPERTORI, 2017, p. 298). 
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Vale destacar, neste histórico, a Lei das Cotas, Lei n.º 12.711, sancionada em 29 

de agosto de 2012, que prevê 50% das vagas em Ifes para estudantes que 

tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas, e 50% desta 

reserva de vagas são separadas para estudantes procedentes de famílias com 

renda per capita bruta igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo. Tal política afirmativa 

amplia o ingresso a Ifes de estudantes que são o público alvo da política de 

assistência estudantil (DUTRA; SANTOS, 2017, p. 157). O PNAES dá sustentação 

para a efetividade do REUNI, na expansão de instituições e vagas, e a Política de 

Cotas, possibilitando condições de novos estudantes de baixa renda permaneçam 

na universidade e concluam os cursos de graduação.  

 

Nesta etapa, foi possível ter o entendimento do conceito da assistência estudantil. 

Também foi construído um breve histórico das ações e normativas da assistência 

estudantil no Brasil, até o Programa Nacional da Assistência Estudantil, que 

atualmente institucionaliza a política pública de assistência estudantil. 

3.1.4. A ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL NA UFES 

Nesta etapa será exposta uma apresentação do Programa de Assistência 

Estudantil da Universidade Federal do Espírito Santo, conhecido pela sigla 

PROAES-UFES, bem como serão apresentadas as principais produções 

acadêmicas elaboradas sobre a assistência estudantil da UFES. A construção 

deste quadro sobre o PROAES-UFES serve como um caso de um programa da 

política pública da assistência estudantil, possibilitando parâmetros à busca de 

subsídios ao desenvolvimento de M&A nestes programas. 

 

Segundo Machado (2016, p. 78), a assistência estudantil na UFES tem sua 

sistematização a partir da Resolução 09/2008 do Conselho Universitário (CUn), de 

28 de fevereiro de 2008, que cria a Secretaria de Inclusão Social vinculada à 

reitoria. A iniciativa advém no contexto da adesão da UFES ao Reuni, cujo 

ingresso e cumprimento de metas tem como contrapartida acréscimo de recursos 

à universidade (MACHADO, 2016, p. 76). A adesão demandou reorganização em 

várias áreas, sendo uma delas a assistência estudantil. 
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A primeira normativa no âmbito da UFES que dispõe de fato sobre uma política de 

Assistência Estudantil é a Resolução n.º 03/2009 do CUn, de 5 de fevereiro de 

2009. Esta resolução aprova o Plano de Assistência Estudantil da UFES, e tal 

plano justifica a necessidade da implementação de uma política de assistência 

Estudantil, fazendo referência direta ao Plano Nacional de Assistência Estudantil 

de 2007 do Fonaprace, e aponta caminhos para a concretização de um programa 

de assistência estudantil na UFES. 

 

A Pró-reitoria de Assuntos Estudantis e Cidadania é responsável por construir e 

executar a política de assistência estudantil na UFES. A PROAECI foi criada pela 

Resolução n.º 09-B/2014 do CUn, de 10 de abril de 2014, sendo assim a pró-

reitoria mais recente na administração central da universidade. Anterior a essa 

data, a política de assistência estudantil era dirigida por uma pró-reitoria não 

específica para tal função, que unia gestão de pessoas e assistência estudantil. 

Somadas à política de assistência estudantil, atualmente a PROAECI é 

responsável pelas políticas de ações afirmativas e diversidade, e pela gestão dos 

restaurantes universitários.  

 

O Programa de Assistência Estudantil da UFES, atualmente, é regido pela 

Resolução do CUn/UFES n.º 19, de 2 de setembro de 2022. Esta resolução fixa 

diretrizes e regulamenta o funcionamento do PROAES-UFES, e aponta como 

objetivos do programa: 

 
I - contribuir para o acesso aos direitos essenciais de alimentação, 
moradia, transporte, cultura e esporte; II - promover ações de atenção 
psicológica, de acolhimento/orientação social e apoio pedagógico; III - 
proporcionar condições de acesso e permanência na perspectiva da 
inclusão social e da democratização do ensino; IV - analisar, planejar e 
promover ações que visem à redução dos índices de evasão e retenção 
universitária, quando motivadas por fatores socioeconômicos; V - 
proporcionar condições que possibilitem ao estudante completar o seu 
curso no tempo médio previsto no respectivo Projeto Pedagógico 
(BRASIL, 2022). 

 

O desenho vigente do PROAES se resume ao ingresso de novos cadastrados a 

cada semestre de estudantes regularmente matriculados em curso de graduação 

presencial que possuam renda per capita bruta familiar mensal de 1,5 salário 

mínimo e que solicitam o cadastro. A validade do cadastro é de quatro semestres 

letivos, podendo se inscrever novamente após este prazo.  
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O estudante assistido cadastrado passa a receber auxílios regulares de caráter 

não pecuniário, pecuniário direto (conforme a faixa de auxílio que é selecionado) e 

pecuniário indireto. Os auxílios regulares atualmente se dividem em três faixas de 

auxílios pecuniários diretos6, distribuídos aos cadastrados a depender do grau de 

vulnerabilidade econômica, ranqueados por critérios de renda e marcadores 

sociais. Conforme a resolução artigo 7º, §1º,  

 
§ 1º O auxílio pecuniário direto consiste em recurso financeiro pago ao 
estudante de maneira direta, destinado ao custeio das despesas com 
moradia, transporte, material didático, atividades culturais e/ou incentivo 
ao esporte, conforme necessidade identificada pelo estudante (BRASIL, 
2022). 

  

Já o auxílio pecuniário indireto ocorre na forma da gratuidade de acesso às 

refeições do Restaurante Universitário (que funciona para almoço e janta); os 

auxílios não pecuniários são os auxílios empréstimo estendido de livro, auxílio 

acesso ao estudo de língua estrangeira (com sorteio de vagas). Além destes 

auxílios regulares, há os auxílios específicos ao estudante em mobilidade 

internacional, auxílio educação infantil (também conhecido como auxílio creche) e 

auxílio material didático de alto custo (para custear matérias de alto custo em 

disciplina do curso de odontologia).  

 

Após cadastrado, o estudante deve cumprir uma série de critérios de permanência 

no PROAES, que monitoram o sucesso da vida acadêmica do estudante, tal como 

definido na Resolução do CUn/UFES n.º 19, e normatizado pela Instrução 

Normativa n.º 06/2023 - PROAECI. Além disso, os estudantes contam com a 

atuação em forma de projetos e atendimentos específicos de profissionais das 

áreas de psicologia, serviço social e acompanhamento acadêmico. 

 

Outra normativa que merece destaque no conjunto que soma na política de 

assistência estudantil da UFES é a Portaria n.º 1307/2019-R, que constitui o 

Fórum Permanente de Assistência Estudantil, órgão com objetivo de assessorar a 

política, e que tem formação paritária entre servidores e alunos.  

                                            
6
 Conforme Resolução/Cun/Ufes n.º 20, de 2 de setembro de 2022 < 

https://proaeci.ufes.br/sites/proaeci.ufes.br/files/field/anexo/resolucao_no_20.2022_-

_assistencia_estudantil_-_valores.pdf>  

https://proaeci.ufes.br/sites/proaeci.ufes.br/files/field/anexo/resolucao_no_20.2022_-_assistencia_estudantil_-_valores.pdf
https://proaeci.ufes.br/sites/proaeci.ufes.br/files/field/anexo/resolucao_no_20.2022_-_assistencia_estudantil_-_valores.pdf
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No quadro 3 abaixo estão listadas, em ordem de publicação, as principais 

pesquisas encontradas a respeito da política de assistência estudantil da UFES, 

bem como um resumo dos trabalhos e os resultados encontrados. As buscas 

destes trabalhos foram realizadas no Repositório Institucional da UFES7 e na 

listagem de dissertações defendidas do Programa de Pós-graduação em Gestão 

Pública8, sendo selecionados conforme análise dos resumos e pertinência com a 

pretensão da pesquisa que se propõe. Sobre as referidas pesquisas, podem-se 

destacar algumas passagens. 

 

Haddad (2013), ao tratar sobre o Restaurante Central (RC) da UFES, o 

restaurante universitário (RU) do campus central, enfatiza que o MEC extinguiu 

verbas destinadas aos RUs em 1992, passando a ser das próprias universidades 

a responsabilidade de escolher manter os restaurantes, o que acabou por gerar 

sucateamento e redução da qualidade das refeições. Com a criação do PNAES os 

subsídios financeiros foram reestabelecidos, a autora enfatiza ainda 

essencialidade dos RUs para a assistência estudantil, contribuindo para a 

permanência qualificada dos estudantes na universidade (HADDAD, 2013, p. 43).  

 

Ao final de sua pesquisa, a autora constata que, pela percepção dos estudantes, 

para além de uma refeição de qualidade e o reflexo na permanência do estudante, 

o maior impacto informado é a economia financeira: ―o benefício gerado pelo RC 

para a comunidade universitária é proporcionar ao aluno que recebe assistência 

estudantil uma economia do valor do almoço‖ (HADDAD, 2013, p. 96). 

 

 

 

                                            
7
<https://repositorio.ufes.br> acesso em 01 de agosto de 2022. 

8
<https://gestaopublica.ufes.br/pt-br/pos-graduacao/PGGP/disserta%C3%A7%C3%B5es-

defendidas> acesso em 01 de agosto de 2022. 
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Quadro 3 - Pesquisas: Assistência Estudantil na UFES 

Referência Título Resumo Resultados 

 
(HADDAD, 2013) 

 
O restaurante central 
como mecanismo de 
assistência estudantil: 
um estudo na 
Universidade Federal do 
Espírito Santo 
 

 
O trabalho se propôs a analisar a contribuição 
do Restaurante Universitário na assistência 
estudantil, por meio de análise do histórico de 
dados financeiros e opinião de alunos e 
servidores usuários, utilizando de questionário, 
a respeito do serviço prestado entre 1992 e 
2012. 
 

 
A pesquisa de opinião identificou que o Restaurante 
é considerado pelos estudantes como uma 
importante ferramenta da assistência estudantil, 
especialmente para os discentes que moram longe e 
de mais baixa renda. Também identificou que os 
custos do PNAES e de arrecadação em 2012 não 
foram suficientes para cobrir os custos do 
restaurante universitário. 
 

 
(PAVAN, 2014) 

 
Definições e rumos na 
implementação de uma 
política nacional de 
assistência ao estudante 
do ensino superior 
 

 
O trabalho se propôs a demarcar os princípios 
teóricos e os interesses que nortearam a 
implantação da política nacional de assistência 
estudantil, nos governos FHC e Lula (1995-
2010) e, a partir deste entendimento, traçar 
perfil dos assistidos da UFES, e fornecer 
elementos para contribuir com a política, 
utilizando de questionário online, estudo 
bibliográfico e documental, com base no 
materialismo histórico dialético. 
 

 
Evidenciou que se observa na política de assistência 
estudantil orientação de organismos internacionais 
que definem critérios e metas de políticas sociais a 
países em desenvolvimento. O perfil do assistido 
evidenciou a grande necessidade destes estudantes 
pela assistência para se manterem no ensino 
superior. 

 
(MACHADO, 2016) 

 
O financiamento da 
assistência estudantil na 
UFES no contexto de 
contrarreforma da 
educação superior 
 

 
O trabalho propôs compreender, através da 
teoria dialético-crítica, o processo de 
financiamento e do gasto com a assistência 
estudantil após a regulação do PNAES na 
UFES, por meio de revisão bibliográfica e 
pesquisa documental, com objetivo de 
identificar os limites e avanços da política. 
 

 
Como resultados conseguiu identificar avanços com 
a ampliação real dos recursos e aumento do 
quantitativo de estudantes atendidos, e limites na 
oferta de serviços focalizados e seletivos, e na 
continuidade de transferências de caráter residual 
que garantem a remuneração do capital, 
principalmente na sua forma fictícia.  
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Referência Título Resumo Resultados 

 
(NEIVA FILHO, 2018) 

 
Programa Nacional de 
Assistência Estudantil: 
Análise do Desempenho 
de Discentes Assistidos 
e não Assistidos na 
Universidade Federal Do 
Espírito Santo 
 

 
O trabalho se propôs a estudar a influência da 
assistência estudantil da UFES no 
desempenho acadêmico de ingressantes em 
2013 por meio de análise de variância 
(ANOVA), comparando assistidos e não 
assistidos. 
 

 
Foram encontradas evidências da influência positiva 
da assistência estudantil quando observado 
incidência de diplomação, evasão e retenção. No 
período analisado, constatou que estudantes 
evadidos e ainda assistidos somavam R$ 400.000,00 
em recebimento de auxílios possivelmente indevidos. 
Como produto técnico-tecnológico, sugere 
indicadores ao PROAES; 
 

 
(COSTA, 2020) 

 
Vivência acadêmica, 
resiliência pessoal e 
satisfação: percepção 
dos alunos cadastrados 
na assistência estudantil 
da universidade federal 
do espírito santo; 

 
O trabalho se propôs a verificar o impacto da 
Resiliência Pessoal e da Vivência Acadêmica 
na Satisfação de estudantes assistidos da 
UFES por meio de abordagem quantitativa, 
com questionário e Modelagem de Equações 
Estruturais. 

 
Como resultado foi observado que a resiliência 
pessoal impacta a vivência acadêmica de forma 
positiva, e a vivência acadêmica impacta a 
satisfação do estudante, também de forma positiva, 
sendo a vivência acadêmica mediador entre a 
resiliência pessoal e a satisfação do estudante. Foi 
produzido relatório como produto técnico-tecnológico 
evidenciando os pontos de possíveis atuação para 
melhorias da vivência acadêmica, impactando na 
satisfação do estudante assistido. 
 

 
(CAMARA, 2021) 

 
Programa de assistência 
estudantil no centro 
universitário norte do 
espírito santo: uma 
análise de contexto 
 

 
O trabalho se propôs a analisar o contexto da 
prática da assistência estudantil no Campus 
Centro Universitário Norte (Ceunes) da UFES, 
buscando entender se as demandas 
estudantis estão sendo atendidas, utilizando 
de questionário aplicado a alunos ativos e 
inativos do período de 2006 a 2020 e análise 
de relatórios do Sistema de Informação para o 
Ensino. 
 

 
Resultados mostraram que as principais dificuldades 
para permanência dos estudantes, conforme a 
percepção destes, são deslocamento da casa para a 
instituição de ensino e dificuldades emocionais. Os 
resultados também apontaram que os assistidos pelo 
PROAES apresentam melhores índices de evasão e 
rendimento acadêmico, em comparação a alunos 
não beneficiários. Como produto técnico-tecnológico, 
foi produzido relatório projetando ações para a 
assistência estudantil do Ceunes. 
 

Fonte: Elaboração Própria.  
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Analisando a política nacional da assistência estudantil por meio do materialismo 

histórico-dialético, Pavan (2014) trabalhou em cima do perfil do assistido da UFES, 

e nesse sentido, afirma que 

 
A necessidade de assistência ao estudante de ensino superior ficou 
evidenciada no momento em que partimos para a busca da identificação 
do perfil dos estudantes atendidos na UFES, ocasião em que pudemos 
observar o quanto este público ainda demanda e a grandeza de suas 
necessidades. Se é senso comum na sociedade a afirmativa de que é a 
elite que está na universidade pública, também afirmamos que há um 
público cuja condição socioeconômica é baixa e que precisa ou, em 
alguma situações, depende de benefícios como os da assistência 
estudantil para permanecer na instituição. (PAVAN, 2014, p. 167) 

 

A autora aponta ainda que ―a insuficiência de recursos para o atendimento das 

necessidades estudantis também ficou latente nas afirmações dos estudantes 

bem como a falta de sintonia entre o benefício concedido e os custos para se 

manter na universidade‖ (PAVAN, 2014, p. 168-169), principalmente dos 

estudantes que moram longe de onde estudam. 

 

Machado (2016), em seu estudo do financiamento e gasto do PNAES, em especial 

na UFES, pode-se destacar as seguintes constatações: 

 
A UFES somente passou a fomentar ações, de forma sistemática, 
voltadas a permanência dos estudantes pobres quando isso se tornou 
uma política em nível nacional. Até o ano de 2007 não havia nenhuma 
legislação que previa esse tipo de atendimento. O que demonstra que até 
esse momento a universidade não empenhou esforços para tornar a 
universidade mais democrática e popular (MACHADO, 2016, p. 127-128). 
 

A autora prossegue: 

 
Ainda que saibamos que os recursos direcionados para as políticas não 
sejam suficientes, há diferença dos valores autorizados nas peças 
orçamentárias e os valores efetivamente executados. Essa diferença 
indica a necessidade de aprimorar o processo de planejamento para que 
todo o recurso disponível seja efetivamente gasto, ampliando o alcance 
da política (MACHADO, 2016, p. 128). 

 

Estas limitações são apontadas por Machado, mas deixa evidente que a expansão 

da política de assistência estudantil respondeu aos anseios dos movimentos 

sociais na área de educação, mesmo que em parte (MACHADO, 2016, p. 124). 

 

Neiva Filho (2018) utiliza de análise quantitativa para buscar evidências da 

efetividade do PROAES-UFES: 
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Os resultados das análises pareadas de performances, realizadas neste, 
entre os grupos amostrais compostos por estudantes assistidos e não 
assistidos, apresentou evidências robustas que corroboram com a 
influência positiva exercida pelo Programa de Assistência Estudantil, 
quando examinada a incidência de estudantes diplomados, evadidos e 
retidos (NEIVA FILHO, 2018, p. 102). 

 

O autor faz a ressalva que ―o fato de ser discente assistido não demonstrou a 

mesma relevância quando realizado o teste de análise de variância (ANOVA), com 

base no ritmo acadêmico‖ (NEIVA FILHO, 2018, p. 102-103). 

 

Costa (2020) verifica o impacto da Resiliência Pessoal e da Vivência Acadêmica 

na Satisfação dos assistidos pelo PROAES-UFES, e constata  

 
que a resiliência pessoal não impacta diretamente na satisfação do 
estudante com a Universidade, mas sim indiretamente, através da 
vivência acadêmica. Assim, o construto Vivência Acadêmica exerce um 
papel mediador na relação entre os construtos Resiliência Pessoal e 
Satisfação (COSTA, 2020, p. 67). 

 

Pontua ainda que  

 
evidencia-se que para melhorar a satisfação dos estudantes cadastrados 
na assistência estudantil, a Universidade deve se atentar tanto a 
aspectos da resiliência pessoal quanto da vivência acadêmica para 
proporcionar uma melhor satisfação com a experiência acadêmica para 
essa população (COSTA, 2020, p. 67). 

 

Costa enfatiza que ―A Universidade por si só não conseguirá resolver os 

problemas sociais, mas, no que estiver ao seu alcance, deverá propor estratégias 

para modificar as situações que dificultam de alguma forma a vida acadêmica dos 

estudantes‖ (COSTA, 2020, p. 97). 

 

Câmara (2021) faz análise do PROAES em específico no Campus Centro 

Universitário Norte (Ceunes) da UFES. A autora constata que  

 
A análise sobre a relação entre evasão e assistência estudantil, ligada ao 
quinto objetivo específico, permitiu constatar a existência de alunos 
evadidos dentre os alunos cadastrados no PROAES-Ufes, que afirmaram 
que se tivessem recebido, dentre outras opções, mas principalmente 
mais apoio pedagógico e atendimento psicológico, poderiam ter 
alcançado a finalização do curso. Já no grupo dos alunos evadidos e que 
não foram cadastrados no PROAES-Ufes, além do apoio pedagógico e 
atendimento psicológico, afirmaram que a falta de auxílio financeiro 
também poderia ter possibilitado, na visão deles, a conclusão do curso 
superior (CÂMARA, 2021, p. 148). 
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A autora verificou que na percepção dos discentes a assistência estudantil é um 

diferencial para o percurso acadêmico, contudo há limitações como apontadas na 

constatação acima (CÂMARA, 2021, p. 146). 

 

O que une todos os trabalhos e autores citados neste capítulo, além do tema de 

pesquisa, é a defesa e a constatação do papel central do programa de assistência 

estudantil na permanência qualificada de estudantes de baixa renda. Seja pelo 

estudo de percepção dos estudantes, do financiamento da assistência estudantil, 

ou modelagens quantitativas, os estudos concluem pela importância da política, e 

preocupam, mesmo quando exercem críticas, em apontar melhorias para o 

alcance dos objetivos do programa. 

 

Nesta sessão, foi possível apresentar em linhas gerais o Programa de Assistência 

Estudantil da UFES, como este se posiciona no contexto da Política Nacional de 

Assistência Estudantil, e apresentar os principais estudos produzidos acerca da 

assistência na Universidade. Por meio destes estudos, foi possível aprofundar o 

entendimento de um programa de assistência estudantil em uma Universidade 

Federal brasileira e a importância dele para os estudantes beneficiários. 

 

3.2. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL 

Neste capítulo será tratado o Monitoramento e Avaliação da Assistência Estudantil 

em três etapas: a primeira buscará o conceito de monitoramento e avaliação de 

políticas públicas e as ideias que rodeiam a temática; a segunda lidará com ações 

e ferramentais da prática de Monitoramento e Avaliação; e na terceira, e última, 

serão expostos e analisados diversos estudantes que tratam de Monitoramento e 

Avaliação da Assistência estudantil, buscando subsídios ao desenvolvimento do 

M&A. 



49 

 

 

 

3.2.1. CONCEITO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Nesta sessão será trabalhado o conceito de monitoramento e avaliação de 

políticas públicas e as ideias que rodeiam a temática, que servirá como base para 

compreender os condicionantes do monitoramento e avaliação para um programa 

de assistência estudantil. 

 

Há uma série de caminhos teóricos que podem ser percorridos na temática de 

avaliação e monitoramento de políticas públicas. Em seu guia de monitoramento e 

avaliação de políticas públicas, o Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN) (2018c, 

p.17) afirma que ―as práticas de monitoramento e de avaliação produzem 

evidências sobre a efetividade ou não das políticas públicas‖. O guia ainda afirma 

que 

 
Se pudéssemos resumir todo propósito das práticas de monitoramento e 
de avaliação em uma frase, ela seria ‗prover informações úteis e bem 
fundamentadas‘ ou ‗fornecer evidências para a tomada de decisão‘. 
Dessa forma, as metodologias de M&A têm o potencial de elevar o 
padrão de qualidade do serviço e a eficiência do gasto público. Além 
disso, têm um papel muito importante em fortalecer a prestação de 
contas das ações do governo (accountability) e aumentar a transparência 
(IJSN, 2018c, p 17).   

 

Já Jannuzzi (2005), em pesquisa sobre o uso de indicadores, afirma que  

 
Monitoramento e avaliação são processos analíticos organicamente 
articulados, sucedendo-se no tempo, com o propósito de subsidiar o 
gestor público com informações acerca do ritmo e da forma de 
implementação dos programas (indicadores de monitoramento) e dos 
resultados e efeitos almejados (indicadores de avaliação) (JANNUZZI, 
2005, p. 155). 

 

Ramos e Schabbach (2012, p. 1) complementam: ―A avaliação e o monitoramento 

são fases imprescindíveis do planejamento estatal, ocupando também espaço 

crescente nas pesquisas acadêmicas‖.  

 

Segundo Gertler, Martínez, Premand, Rawligs e Vermeersch o monitoramento se 

apresenta como 

 
(...) um processo contínuo, que acompanha o que está acontecendo com 
um determinado programa e usa os dados coletados para informar sobre 
sua implementação e fornecer subsídios para a gestão e tomada de 
decisões no dia a dia (GERTLER; MARTÍNEZ; PREMAND; RAWLIGS; 
VERMEERSCH, 2018b, p. 18).  
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Este é ―instrumento essencial de acompanhamento da política e complemento vital 

da avaliação‖ (IJSN, 2018c, p.19). Segundo Torres, Vieira e Jacobovski (2021, p. 

234) pode-se compreender monitoramento como ação contínua com coleta de 

dados de maneira sistemática a respeito de indicadores de interesse para fornecer 

aos atores envolvidos, em especial aos gestores, informações sobre o emprego do 

recurso aplicado, do progresso, o cumprimento de metas de uma intervenção. 

 

Já avaliações, segundo Gertler, Martínez, Premand, Rawligs e Vermeersch podem 

ser compreendidas como  

 
(...) análises periódicas e objetivas de um projeto, política ou programa 
planejado, em andamento ou concluído. As avaliações são usadas 
seletivamente para responder perguntas específicas relacionadas ao 
desenho, à implementação e aos resultados (GERTLER; MARTÍNEZ; 
PREMAND; RAWLIGS; VERMEERSCH, 2018, p.8). 

 

No entendimento de Torres, Vieira e Jacobovski (2021, p. 234) as avaliações são 

processos que buscam determinar se houve alcance de objetivos e metas de um 

programa ou projeto, a qual normalmente se operacionaliza em testes na fase de 

análise da política pública no intuito de encontrar respostas causais. Oliveira, 

Casemiro, Brandão e Pinto (2022) afirmam haver consenso em dizer que 

avaliação é definida como sendo a ―formulação de julgamento de valor a respeito 

de uma intervenção, a depender dos atores envolvidos nessa dinâmica em tempos 

estipulados e de critérios determinados‖ (OLIVEIRA, CASEMIRO, BRANDÃO, 

PINTO, 2022, p. 632). Almeida, Pimentel, Soares e Nascimento-e-Silva (2022, p. 

11), ao fazer balanço da literatura das etapas da avaliação, apontam que 

avaliação é o processo metodologicamente construído para comparar o que foi 

planejado do que foi executado. 

 

Em estudo sobre avaliação e monitoramento na realidade brasileira, Ramos e 

Schabbach (2012, p. 1271) propõem-se a apresentar ―o estado da arte dos 

estudos sobre avaliação‖, em estudo analítico e sistemático. As autoras apontam 

as motivações no Brasil que fomentaram a demanda por avaliação de políticas 

públicas, para além da preocupação da efetividade, algumas delas são: a 

limitação de gastos por crise fiscal que gera pressão por maior eficiência, e o 

aprofundamento da democracia e da participação social, que reivindicam ações do 

governo (RAMOS; SCHABBACH, 2012, p. 1276). 
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Indo além no tema de M&A, Jannuzzi (2013, p. 5) trabalha com o conceito de 

Sistema de Monitoramento e Avaliação (SM&A), definindo como um conjunto de 

 
(...) atividades - articuladas, sistemáticas e tecnicamente orientadas - de 
registro, produção, organização, acompanhamento e análise crítica de 
informações resultantes da Gestão de Políticas Públicas, para 
identificação de demandas sociais, desenho, seleção, implementação e 
avaliação de soluções para essas, com a finalidade de subsidiar a 
tomada de decisão de técnicos e gestores envolvidos nas diferentes 
etapas do ciclo de vida ou maturação das Políticas e de seus Programas 
(JANNUZZI, 2013, p. 8). 

 

Em estudo sobre Sistemas de M&A, Jannuzzi (2013, p. 5), traz elementos 

conceituais, metodológicos e político-institucionais acerca da estruturação de 

SM&A, elencando na conclusão premissas quanto à estruturação deste sistema. 

Na visão de Sousa, Noronha, Ribeiro, Teixeira, Fernandes e Venâncio (2010) 

 
O Sistema de M&A é um conjunto de elementos interligados que 
compõem um modelo avaliativo de forma complementar e 
interdependente. Isso representa a necessidade do estabelecimento a 
priori do que será avaliado, segundo quais enfoques, com base em quais 
indicadores e meios de verificação (SOUSA; NORONHA; RIBEIRO; 
TEIXEIRA; FERNANDES; VENÂNCIO, 2010, p. 53). 

 

Sellera, Brito, Jovanovic, Rodrigues, Oliveira, Santos e Moraes (2019) conceituam 

SM&A como um conjunto de atividades de maneira articulada, formalizada e 

sistemática de registro, acompanhamento e análise de informações dos diversos 

serviços públicos, qualificando a tomada de decisão (2019, p. 2087). 

 

Trabalhando a ideia de M&A, vale também pontuar o conceito mais amplo de um 

Sistema Nacional de Avaliação e Monitoramento de Políticas Públicas, 

empenhado por Torres, Vieira e Jacobovski (2021). Para os autores, esse sistema 

nacional tem como possível definição o conjunto integrado resultante de 

princípios, processos, procedimentos e práticas visando acompanhar o 

cumprimento da implementação de programas e políticas ao longo do tempo, por 

todos os atores da sociedade (TORRES; VIEIRA e JACOBOVSKI, 2021, p. 234). 

 

Como exemplos do serviço público de implantação de sistemas de monitoramento 

e avaliação, pode-se apontar: a Secretaria Estadual de Saúde do Distrito Federal, 

com ações organizadas, sistêmicas, com base técnico-científica, facilitando gestor, 

trabalhadores e cidadãos conhecerem a realidade do serviço público oferecido 



52 

 

 

 

(SELLERA; BRITO; JOVANOVIC; RODRIGUES; OLIVEIRA; SANTOS, MORAES, 

2019, p. 2087); o Governo do Estado do Espírito Santo, que criou o Sistema de 

Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas (SiMAPP), que de maneira 

sistemática e padronizada, insere as práticas de M&A no planejamento 

governamental (IJSN, 2018b, p. 18). 

 

Com o exposto nesta seção, partindo dos autores citados, podem-se construir 

alguns entendimentos dos conceitos para este projeto. Assim, entende-se que 

Monitoramento e Avaliação são processos de produção de informações e 

evidências de uma política pública, analisando o programa na totalidade ou em 

parte, a respeito do alcance do que foi ou será implementado tal como planejado, 

bem como do alcance, ou não, dos objetivos almejados. Assim sendo, os 

processos de Monitoramento e Avaliação são capaz de subsidiar a tomada de 

decisão do gestor, como decisão de implementação, correções de rumos, 

alterações ou manutenção do programa, e inclusive extinção da política. 

 

Pode-se compreender o Monitoramento como processo contínuo com coleta de 

dados de maneira sistemática a respeito de indicadores de interesse para fornecer 

aos atores envolvidos, em especial aos gestores, informações sobre o emprego 

dos recursos aplicados, o progresso e o cumprimento de metas de um programa.  

 

Quanto à Avaliação, pode-se entender como processo pontual que analisa uma 

política pública, toda ou parte dela, com diferentes objetivos e produtos a 

depender do método utilizado, que fornecem informações e evidências para a 

tomada de decisão quanto à implementação, continuidade, incremento, troca de 

rumos ou até extinção de um programa. 

 

Um Sistema de Monitoramento e Avaliação é um conjunto de ferramentas 

articuladas, integradas, tecnicamente orientadas que acompanham a 

implementação e o resultado de políticas públicas de maneira sistemática, 

produzindo informações e evidências que objetiva a melhor tomada de decisão do 

gestor público. 
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Nesta seção foi possível trabalhar com os conceitos de Monitoramento e 

Avaliação, bem como de Sistema de M&A, que serão fundamentais para nortear o 

desenvolvimento da pesquisa que visa discutir a avaliação e o monitoramento na 

Assistência Estudantil. A próxima sessão trabalhará os conceitos aqui 

apresentados observando ações e ferramentas práticas na gestão pública. 

3.2.2. A PRÁTICA DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Neste subcapítulo serão construídos alguns apontamentos buscando subsídios ao 

monitoramento e avaliação de políticas públicas de assistência estudantil, na 

prática. Com este objetivo será usado como base o Guia de Avaliar e Monitorar 

Políticas Públicas do Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN, 2018a), haja vista 

seu caráter propósito: um roteiro prático ao gestor público interessado em basear 

a políticas públicas em evidências (IJSN, 2018a , p. 4), além de outras referências 

da literatura que somam ao mesmo propósito. Serão trabalhadas as etapas para a 

concretização do monitoramento de políticas públicas e os tipos de avaliações de 

projetos que ocorrem na gestão pública. 

 

Abordando-se inicialmente o monitoramento, a efetivação deste processo pode 

ocorrer com o cumprimento de etapas, e o uso de algumas ferramentas nestes 

estágios. As etapas podem ser separadas como: 1) seleção e criação de 

indicadores; 2) coleta de dados; 3) definição de metas; 4) Utilização das 

informações; 5) criação de incentivos para utilização da informação (IJSN, 2018c, 

p. 8). 

 

A seleção de indicadores (1) é o primeiro passo ao se monitorar uma política 

pública. Estes indicadores serão acompanhados durante e após a execução do 

programa, sendo possível identificar sucessos ocorridos e as áreas que precisam 

melhorar dentro da política (IJSN, 2018c, p. 23). Os indicadores podem ser 

definidos como ―variáveis quantitativas ou qualitativas que fornecem informações 

diretas e confiáveis para medir dimensões associadas à operação e aos 

resultados de uma política‖ (IJSN, 2018c, p. 23). 
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Uma ferramenta apropriada para a construção de indicadores é o Modelo Lógico 

(IJSN, 2018c, p. 23). O Modelo Lógico é uma metodologia que materializa o 

desenho de uma política pública explicitando os fatores necessários para a 

realização de todas as atividades planejadas pelo programa, encadeadas de 

sentido lógico, com base na Teoria do Programa (IJSN, 2018b, p. 41). A Teoria do 

Programa se caracteriza pelas relações de causa e efeito entre as etapas 

planejadas de uma política pública (IJSN, 2018c, p. 23). 

 

O constructo do Modelo Lógico pode ser sintetizado em uma listagem de 

componentes dos seguintes passos (IJNS, 2018b): 

 
1) Insumos: são os recursos necessários para que as atividades da 
política sejam realizadas, incluindo recursos humanos, financeiros, 
físicos, entre outros; 2) Atividades: são as ações ou serviços oferecidos 
pela política, em geral, direcionados ao público-alvo; 3) Produtos: são os 
resultados imediatos gerados por uma atividade, em geral, facilmente 
quantificáveis. Cada atividade sempre gera ao menos um produto; 4) 
Resultados: são os resultados intermediários da política, mudanças 
observadas sobre o público-alvo causadas pela implementação. 
Seguindo a sequência lógica da Teoria do Programa, os resultados só 
são alcançados após a geração dos produtos decorrentes da realização 
das atividades planejadas; 5) Impactos: são os resultados de longo prazo 
da política, alcançados após a devida maturação dos resultados 
intermediários. Devem estar alinhados com as metas inicialmente 
definidas pela política e, portanto, com a resolução do problema 
diagnosticado (IJSN, 2018b, p. 41-42). 

 

O produto final trará um desenho que será base para a elaboração de indicadores 

da política. A Implementação dos itens de cada etapa (insumo, atividades, 

produtos, resultados, impactos) deve ser acompanhada da utilização de 

indicadores (IJSN, 2018c, p. 23). 

 

Os indicadores são fundamentais para todas as etapas do monitoramento, e 

também para as avaliações realizadas no programa, sendo assim, espera-se que 

os indicadores sejam selecionados de acordo com critérios que atestem sua 

qualidade. Neste sentido, são esperadas as seguintes propriedades dos 

indicadores: ser específico (simples e objetivo no que quer comunicar); 

mensurável (calculável na prática e sem ambiguidade); atribuível (uma medida 

válida do que se quer mensurar); realista (deve ser possível de se mensurar 

dentro dos recursos disponíveis); tempo (com periodicidade definida consistente 

com o progresso da política) (IJSN, 2018c, p. 25-26). 
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A coleta de dados (2) se dá conforme os indicadores estabelecidos. É importante 

que nesta etapa seja definido todos os procedimentos para coleta e mensuração, 

como quais serão as fontes, quem são os responsáveis, a frequência de coleta, se 

há custos associados à coleta de dados (IJSN, 2018c, p. 33). 

 

A definição de metas (3) deve ser estipulada aos principais indicadores, que 

servem como parâmetro do desempenho da política. A meta deve ser objetiva, 

nível quantificável de um indicador que deve ser atingido em determinado período 

(IJSN, 2018c, p. 39).  

 

A utilização da informação (4) é a etapa essencial do monitoramento. É a 

materialidade do uso das evidências geradas na política pública. A tomada de 

decisões pela gestão da política pública deve usar como base as informações 

geradas pelas ferramentas de monitoramento construídas, o contrário abre espaço 

para decisões arbitrárias e destinação ineficiente de recursos públicos. Neste 

mesmo sentido, é fundamental a divulgação e transparência das evidências 

produzidas (IJSN, 2018c, p. 47-48). 

 

A criação de incentivos para a utilização da informação (5) é a garantia que as 

informações e evidências produzidas serão utilizadas na tomada de decisões do 

ciclo de vida da política pública. Os incentivos podem ser desde sensibilização das 

equipes e gestores quanto à importância do uso, também reuniões regulares de 

apresentação e discussão dos resultados do monitoramento, e se possível 

premiações e recompensas das metas batidas e melhores práticas do uso de 

evidências (IJSN, 2018c, p. 57). 

 

Abordando o nível da avaliação, ao buscar como avaliações ocorrem na prática, 

um caminho é a partir dos tipos ou dos critérios de avaliação observados pela 

literatura. As avaliações podem ser divididas como a seguir, mas não se limitando 

a estas classificações: classificando a avaliação por meio do agente que conduz, 

têm-se avaliações Externas, Internas, Mistas e Participativas; classificando pela 

natureza da avaliação, têm-se avaliações Formativas e Somativas; classificando 

quanto ao momento que ocorre a avaliação, têm-se avaliações Ex ante e Ex post; 
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considerando a avaliação da estrutura das políticas públicas, têm-se avaliações de 

Desenho e Processo; já levando em conta o desfecho da política pública, têm-se 

avaliações de Resultados, de Satisfação do Beneficiário, de Custo-benefício, de 

Custo-efetividade, e de Impacto. 

 

As avaliações também podem ser divididas entre Avaliações Externas são 

conduzidas por agentes de fora da instituição avaliada, avaliações Internas, ao 

contrário, são realizadas por agentes da instituição, que fazem parte da política, já 

avaliações Mistas combinam estes dois tipos, com avaliadores internos e externos 

(RAMOS; SCHABBACH, 2012, p. 1275). As avaliações Participativas, mais 

comuns em pequenos projetos, utilizam dos beneficiários como partícipes do 

processo avaliativo (RAMOS; SCHABBACH, 2012, p. 1275 e 1276). Avaliações 

Formativas vão analisar a política em formação e terão o objetivo de corrigir 

procedimentos, já as avaliações Somativas vão analisar o programa já executado 

a algum tempo, visando observar os alcances da política (RAMOS; SCHABBACH, 

2012, p. 1276). 

 

Entre as formas de classificar os diferentes tipos de avaliação de um programa, 

pode-se considerar a variável tempo: antes ou depois da execução da política 

pública. Avaliação ex ante é a ocorrida anteriormente à implementação da política, 

elaborando diagnóstico social do problema público, e passando por planejamento 

até a prática das transformações escolhidas (IJSN, 2018b, p. 19). A Avaliação ex 

post é a ocorrida após a política pública estar implementada, e diversos tipos de 

avaliações ex post podem ser utilizadas, e de maneiras complementares (IJSN, 

2018b, p. 20). 

 

Quando uma política pública falha em alcançar os seus objetivos, pode-se dizer 

que o erro se encontra no seu desenho ou no seu processo (IJSN, 2018e, p. 25). 

Avaliações de Desenho analisam as consistências lógicas da política da maneira 

como ela se propõe em atuar no problema e alcançar os resultados, podendo ser 

realizada através das avaliações do Modelo Lógico do projeto conforme a Teoria 

do programa conexa a ele (IJSN, 2018e, p. 25 e 26). Avaliações de Processo tem 

por objetivo analisar como a política foi implementada e está funcionando, e 
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identificar quaisquer fatores que atuem obstruindo o alcance dos resultados na 

execução das etapas da política (IJSN, 2018e, p. 43). 

 

Avaliações de Resultados verificam, de maneira ampla, se o programa alcançou 

os objetivos, se houve modificação do problema público que iniciou a política 

(RAMOS; SCHABBACH, 2012, p. 1278). Avaliações de satisfação do Beneficiário 

avaliam a percepção de qualidade do programa pelo usuário da política (COSTA; 

CASTANHAR, 2005, p. 973). Avaliações de Custo-Benefício confrontam impactos 

e custos gerados, ambos em unidades monetárias, já avaliações de Custo-

efetividade confrontam os resultados alcançados e os custos gerados (IJSN, 

2018e, p. 103), recomendadas para comparações entre políticas (IJSN, 2018e, p. 

112). 

 

Uma das abordagens que respaldam políticas públicas baseadas em evidências é 

a Avaliação de Impacto (GERTLER; MARTÍNEZ; PREMAND; RAWLIGS; 

VERMEERSCH, 2018, p. 8). Esse tipo particular de avaliação se propõe a 

responder qual o impacto de um programa sobre um resultado de interesse (sendo 

assim uma avaliação ex post). Um dos desafios da avaliação de impacto é 

encontrar os resultados únicos e exclusivamente causados pelo programa. Para 

isso, é necessário um contrafactual: tendo um programa que afeta uma população, 

o contrafactual é o que ocorreria com esta mesma população se ela não tivesse 

sido afetada pelo programa (GERTLER; MARTÍNEZ; PREMAND; RAWLIGS; 

VERMEERSCH, 2018, p. 9). Assim se poderia comparar a mesma população que 

passou e não passou por uma política pública e conhecer o real impacto dessa. O 

contrafactual não é algo possível na prática, mas há várias maneiras de estimá-lo 

para calcular o impacto. O impacto é a diferença dos valores médios da variável 

de interesse (o que a política pública visa alterar) entre a população afetada pelo 

programa e o seu contrafactual estimado. A variável de interesse no caso da 

assistência estudantil, por exemplo, seriam as taxas de evasão e de retenção. 

 

Nesta sessão foi possível apresentar como ações e ferramentas de 

monitoramento e avaliação que são utilizadas, através das etapas do 

monitoramento e dos vários tipos de avaliação, sendo possível identificar 

subsídios à prática de monitoramento e avaliação. Na próxima seção serão 
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analisados trabalhos com essa temática específica que trarão fundamentos para a 

discussão de um sistema de monitoramento e avaliação da Assistência Estudantil 

de uma universidade pública federal, estudos estes encontrados de busca na 

literatura em várias bases de periódicos. 

3.2.3. ESTUDOS DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA ASSISTÊNCIA 

ESTUDANTIL 

A última seção deste aporte teórico se reserva a apresentação de pesquisa 

bibliográfica de estudos acerca de monitoramento e/ou avaliação da assistência 

estudantil. Foi executada busca em diversas bases de periódicos e de produções 

acadêmicas, sendo elas: Base de Dissertações e Teses, Repositório da UFES, 

Listagem de Dissertações do PPGGP, Periódico Capes, Scielo, Scopus, Web of 

Science, Google Acadêmico. Tentou-se mapear parte relevante da literatura do 

tema, utilizando termos de busca definidos e critérios de seleção, contudo não foi 

a intenção ser uma revisão sistemática da literatura. O termo básico utilizado para 

a busca dentro do campo título foi ―‗assistência estudantil‘ AND (monitoramento 

OR avaliação)‖, com variações, como ―assistência ao estudante‖ substituindo a 

primeira parte do termo. Os trabalhos encontrados foram selecionados com 

análise do título e resumo, conforme a aderência entendida pelo autor desta 

pesquisa aos objetivos pretendidos. Foram selecionadas inclusive pesquisas com 

objeto de interesse para além das universidades federais, e dentro do PNAES, 

como em institutos Federais de Tecnologia, entendendo que somariam a 

finalidade deste trabalho. Ao final foram selecionadas 21 pesquisas envolvendo 

monitoramento e/ou avaliação da assistência estudantil. 

 

Além da busca dos termos em português, apesar de o foco da pesquisa ser 

estudos que tenham como objeto o caso de assistência estudantil brasileiro, 

também foi realizada a busca com palavras-chave em inglês, nas mesmas bases 

citadas, objetivando investigar a literatura internacional do tema. Nesta 

investigação foram utilizadas palavras-chave como ―student assistance‖, ―student 

aid‖, ―scholarship‖, somados a ―monitoring OR evaluation‖. Entretanto, neste 

momento, os estudos encontrados, pela análise de título e resumos, não 

apresentavam adesão ao tema e objetivos do trabalho. A maioria dos trabalhos 
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encontrados apresentavam programas de assistência ao estudante em situação 

de uso de drogas e bolsas de pós-graduação. 

  

No quadro 4 abaixo estão listados, em ordem de publicação, os estudos 

encontrados pela busca supracitada, bem como um resumo do trabalho e os 

resultados encontrados. Classificaram-se os trabalhos quanto ao escopo de cada 

pesquisa: Monitoramento e Avaliação, quando os trabalhos focavam em executar 

uma pesquisa analisando a dimensão completa deste termo; Revisão bibliográfica, 

quando a pesquisa produziu um levantamento de trabalhos do tema, podendo ser 

revisões de avaliações ou de monitoramento e avaliação; Avaliação de um 

programa, podendo ser avaliação de processos, de resultados, de impacto ou de 

percepção dos beneficiários; Avaliação da Política Nacional, quando não focava 

em um programa; e, por fim, Discussão teórica, como o nome diz, traz uma 

reflexão puramente teórica. 

 

Das 21 pesquisas apresentadas no quadro 4, seis estudos tinham como principal 

escopo o Monitoramento e Avaliação da Assistência estudantil (Monitoramento e 

Avaliação). Um estudo tratou de avaliar a política nacional de assistência 

estudantil, e não um programa focalizado (Avaliação da Política Nacional). Três 

são revisões bibliográficas de Avaliações da assistência estudantil (Revisão 

Bibliográfica de avaliações) e um é revisão de estudos de Monitoramento e 

Avaliação da assistência estudantil (Revisão bibliográfica de monitoramento e 

avaliação). Nove pesquisas são avaliações de um programa específico de 

assistência estudantil, de alguma instituição, sendo quatro pesquisas avaliações 

de algum nível de resultado (Avaliação de um programa – Resultado). Outras três 

são avaliações de Impacto (Avaliação de um programa – Impacto), um é avaliação 

de processo (Avaliação de um programa - Processo) e um é avaliação pela 

percepção dos assistidos (Avaliação de um programa - Percepção dos assistidos). 

E um estudo é uma discussão unicamente considerando questões teóricas sobre 

avaliação da assistência estudantil (Discussão teórica). 



60 

 

 

 

Quadro 4 - Pesquisas: Monitoramento e Avaliação da Assistência Estudantil 

Referência Escopo Título Resumo Resultados 

 
(PINTO, 2015) 

 
Monitoramento 
e Avaliação 

 
Proposta para o 
monitoramento e 
avaliação da política de 
assistência estudantil na 
Universidade Federal de 
Juiz de Fora 
 

 
O estudo analisou os instrumentos de 
monitoramento e avaliação do programa 
de assistência estudantil da Universidade 
Federal de Juiz de Fora. Utilizou de 
entrevistas de diferentes atores 
associados à assistência estudantil. 
 

 
Constatou a ausência de normativos internos 
fixando monitoramento e avaliação e 
instrumentos na prática deste processo. 
Propôs séries de ações para efetuar o 
monitoramento e avaliação do programa de 
assistência estudantil. 

 
(PENHA, 2015) 

 
Monitoramento 
e Avaliação 

 
Monitoramento e 
avaliação do Programa 
Nacional de Assistência 
Estudantil (PNAES) no 
âmbito da UFPE – 
Campus Vitória de Santo 
Antão 
 

 
A pesquisa teve em vista identificar o 
processo de monitoramento e avaliação 
do programa de assistência estudantil da 
Universidade Federal de Pernambuco, 
em específico o Centro Acadêmico de 
Vitória, bem como analisar o atendimento 
dos objetivos da assistência pela ótica do 
assistido. Utilizaram questionário com 
assistidos e entrevistas com servidores. 
 

 
Com base nos dados coletados com os 
assistidos, identificaram a percepção de que 
os estudantes tiveram rendimento melhor 
após receberem auxílio. Observaram haver 
avanços no monitoramento e avaliação do 
programa, mas que devem ser feitos 
esforços na criação e/ou adaptação de 
indicadores e uso de sistemas da 
informação. A autora sugeriu uma série de 
indicadores para o acompanhamento da 
política.  

 
(LIMA; 
FERREIRA, 
2016) 

 
Avaliação da 
Política 
Nacional 

 
Mapeamento e Avaliação 
das Políticas Públicas de 
Assistência Estudantil nas 
Universidades Federais 
Brasileiras 
 

 
O estudo utiliza de levantamento 
bibliográfico e documental para mapear e 
avaliar o Programa Nacional de 
Assistência Estudantil nas Universidades 
Federais, identificando as ações 
realizadas nas instituições. 
 

 
Encontraram que as ações mais praticadas 
pelas universidades são nas áreas de 
alimentação e transporte, e afirmam que a 
política está sendo realizada com eficácia 
pelas instituições. Verificaram não haver 
mecanismos de controle, nem pesquisas que 
correlacionem evasão ou a permanência.  
 

 
(SANTOS, 
2016) 

 
Revisão 
bibliográfica 
de Avaliações 

 
A Avaliação No Contexto 
Do Programa Nacional 
De Assistência Estudantil 
(Pnaes) 
 

 
Faz uma revisão bibliográfica dos estudos 
de avaliação de programas de assistência 
estudantil entre os anos de 2013 e 2015. 

 
Nos estudos analisados, encontraram 
fragilidades e ausência de instrumentos 
efetivos de monitoramento e avaliação nas 
instituições que realizam a política, como uso 
de indicadores e estabelecimento de metas. 
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Referência Escopo Título Resumo Resultados 

 
(PEREIRA; 
PASSOS, 2017) 
 

 
Avaliação de 
um programa - 
Resultado 

 
Avaliação da Política de 
Assistência Estudantil na 
educação profissional de 
nível técnico: análise dos 
indicadores de evasão e 
retenção no Instituto 
Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do 
Piauí (IFPI) – Campus 
Teresina Central 
 

 
Avalia a assistência estudantil 
investigando as taxas de evasão e 
retenção dos matriculados no Instituo 
Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Piauí, especificamente o 
Campus Teresina Central, antes (2011 a 
1013) e depois (2014) da implementação 
do programa. 

 
Observaram decréscimo das taxas gerais de 
retenção e evasão no campus. 

 
(MICHELOTTO; 
FREIRE, 2017) 
 

 
Revisão 
bibliográfica 
de 
monitoramento 
e avaliação 

 
Avaliação De Políticas De 
Assistência Estudantil Na 
Educação Superior 
 

 
O estudo faz uma revisão sistemática da 
literatura sobre monitoramento e 
avaliação das políticas públicas de 
assistência estudantil na educação 
superior (não limitados ao Brasil). 
 

 
Os autores consideraram que a quantidade 
encontrada de pesquisas sobre o tema é 
pequena, mas observaram uma tendência de 
crescimento na produção. A maioria dos 
artigos encontrada é em língua inglesa, de 
avaliações não brasileiras, com métodos 
quantitativos, via modelo de regressão. 
 

 
(MACHADO; 
OLIVEIRA; 
FREITAS, 2017) 

 
Avaliação de 
um programa - 
Impacto 

 
Avaliação do impacto dos 
benefícios de assistência 
estudantil sobre o 
desempenho acadêmico: 
o caso da Universidade 
Federal do Rio Grande 
 

 
Executa uma avaliação de impacto com 
pareamento por Propensity Score 
Matching da assistência estudantil da 
Universidade Federal do Rio Grande com 
estudantes que receberam e não 
receberam auxílio, observando o 
desempenho acadêmico, sendo o corte 
tempo o 2º semestre de 2015. 
 

 
Encontraram impactos positivos da política: 
comparando o grupo que passou pela 
assistência com o controle, olhando para a 
média do coeficiente de rendimento, 
assistidos por auxílio moradia tiverem entre 
0,62 e 0,83 a mais, para o auxílio transporte, 
entre 0,51 e 0,67 a mais, auxílio alimentação, 
0,40 e 0,53 a mais, bolsa permanência, 0,28 
e 0,38 a mais. 
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Referência Escopo Título Resumo Resultados 

 
(ELOI, 2018) 
 

 
Monitoramento 
e Avaliação 

 
Sistema de 
monitoramento e 
avaliação do Programa 
Nacional de Assistência 
Estudantil – PNAES: um 
modelo a partir da teoria 
do programa 
 

 
Teve em vista desenvolver um sistema de 
monitoramento e avaliação do programa 
de assistência estudantil da Universidade 
Federal de Viçosa construindo um Modelo 
Lógico a partir da Teoria do Programa. 
Também produziu uma avaliação do 
programa. Utilizou de questionário 
aplicado com assistidos e entrevistas com 
servidores. 
 

 
Construiu um Modelo Lógico a partir da 
Teoria do Problema com os dados coletados, 
e por meio da estrutura do Modelo Lógico 
construiu série de indicadores para todas as 
etapas do programa de assistência 
estudantil.   

 
(ALMEIDA, 
2018) 
 

 
Monitoramento 
e Avaliação 

 
Monitoramento do 
Programa Nacional de 
Assistência Estudantil 
(PNAES): uma análise do 
IFPE Campus Belo 
Jardim 
 

 
A pesquisa investigou se o programa de 
assistência estudantil do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia de 
Pernambuco, especificamente o campus 
Belo Jardim, possui efetivas ações de 
monitoramento. Utilizou de pesquisas 
semiestruturadas, com servidores e 
estudantes, e pesquisa documental. 
  

 
Constatou que há poucos mecanismos de 
monitoramento e avaliação do programa de 
assistência estudantil, quando não a 
ausência em certos níveis, apesar de a 
importância desses mecanismos ser 
identificadas pelos servidores da área. 
Propôs sugestões de adoção de 
mecanismos de monitoramento da política. 
 

 
(TERENCIANO; 
SALIAO; 
PEDRO, 2018) 
 

 
Discussão 
teórica 

 
Uso da gestão da 
informação e do 
conhecimento na 
avaliação da política 
pública de assistência 
estudantil: algumas 
questões teóricas e 
empíricas 
 

 
No estudo foi realizada uma discussão 
sobre o uso de gestão da informação e do 
conhecimento no intuito de ser um 
ferramental para avaliar programas de 
assistência estudantil, utilizando de 
revisão da bibliografia sobre o tema. 

 
O estudo afirma que são possíveis estudos 
mais profundos que tomem a gestão da 
informação e do conhecimento como variável 
independente ao tentar explicar a efetividade 
e eficácia em avaliações de programas de 
assistência estudantil. 
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Referência Escopo Título Resumo Resultados 

 
(TEOTONIO; 
MAIA; COSTA; 
ARAÚJO, 2018) 
 

 
Avaliação de 
um programa - 
Processo 

 
Avaliação do programa 
de moradia da política de 
assistência estudantil no 
IFPB – campus Picuí 

 

 
O trabalho desenvolveu uma avaliação do 
processo de execução do programa de 
assistência estudantil, especificamente o 
programa de moradia, no Campus Picuí 
do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia da Paraíba, utilizando 
pesquisa documental e entrevistas 
semiestruturadas com os servidores. 
 

 
Foi observado haver fragilidades no 
programa, que a implementação não se 
efetiva conforme as normativas, e ainda que 
não há sistema de monitoramento e 
avaliação sendo executado. 

 
(SILVA, 2019) 
 

 
Avaliação de 
um programa - 
Impacto 

 
Avaliação de efetividade 
da assistência pecuniária 
da Política de Assistência 
Estudantil da 
Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul entre 
2013 e 2018 
 

 
O estudo realiza avaliação de impacto do 
programa de assistência estudantil da 
Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul, utilizando Diferenças em Diferenças, 
observando o indicador de desempenho 
acadêmico, comparando cotistas de 
renda assistidos e não assistidos, com 
dados administrativos secundário entre 
2013 e 2018. 
 

 
Como resultado, foi verificado que os 
estudantes assistidos apresentaram maior 
desempenho, embora uma variação 
pequena. 

 
(SOUZA; 
COSTA, 2020) 

 
Monitoramento 
e Avaliação 

 
Monitoramento e 
avaliação da assistência 
ao estudante 
universitário: o caso do 
Programa de Residência 
Universitária da 
Universidade Federal 
Rural de Pernambuco 
 

 
O artigo analisou o programa de 
residência universitária da assistência 
estudantil da Universidade Federal Rural 
de Pernambuco buscando identificar 
mecanismos de monitoramento e 
avaliação. Foram aplicados questionários, 
realizadas entrevistas semiestruturadas, 
além de análise de documentos. 
 

 
Foi identificada a ausência de mecanismos 
de monitoramento e avaliação, como 
indicadores e parâmetros de 
acompanhamento, inexiste banco de dados e 
informações concretas do programa.  
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Referência Escopo Título Resumo Resultados 

 
(LIMA; 
MENDES, 2020) 

 
Revisão 
bibliográfica 
de avaliações 

 
Estudos sobre a 
avaliação do Programa 
Nacional de Assistência 
Estudantil à luz das 
múltiplas abordagens 
teórico-metodológicas 
 

 
A pesquisa realiza revisão bibliográfica de 
trabalhos sobre avaliações do Programa 
Nacional de Assistência Estudantil, com 
interesse nas abordagens metodológicas 
adotadas. Além, faz análise documental 
de relatórios do MEC dos últimos 10 
anos. 
 

 
Encontrou que a maioria dos trabalhos 
investigam uma realidade local, e que 
inexistem pesquisas de avaliação com 
múltiplas abordagens teórico-metodológicas, 
que combinem perspectivas positivista-
experimentais e construtivistas, quantitativas 
e qualitativas, e no âmbito da implantação 
nacional do PNAES. Também identificou que 
não há um sistema de avaliação do 
programa nacional por parte do governo. 
 

 
(MACEDO; 
SOARES, 2020) 

 
Avaliação de 
um programa - 
Resultado 

 
Avaliação da eficácia do 
Programa Nacional de 
Assistência Estudantil 
para permanência de 
cotistas na Universidade 
Federal da Paraíba 
 

 
O trabalho avaliou o programa de 
assistência estudantil da Universidade 
Federal da Paraíba entre 2012 e 2016 
utilizando de pesquisa documental e 
dados administrativos, comparando 
cotistas que receberam ou não 
receberam assistência, para verificar o 
alcançam de objetivos e metas. 
 

 
Observaram taxas de coeficiente de 
rendimento e taxas de matrículas maiores 
nos estudantes assistidos. Encontraram 
eficácia no programa quanto a diminuição na 
concessão dos recursos e distribuição de 
auxílios, e fragilidades na ausência de 
transparência e mecanismos de 
planejamento e avaliação. 

 
(BARBOSA; 
FERREIRA; 
REZENDE, 
2020) 
 

 
Avaliação de 
um programa - 
Resultado 

 
Indicadores para 
avaliação do Programa 
Nacional De Assistência 
Estudantil (PNAES) 

 
Faz avaliação do programa de assistência 
estudantil da Universidade Federal de 
Alfenas, especificamente dos 
ingressantes em 2014, por meio de 
indicadores construídos no estudo com 
base nas taxas de retenção e evasão. 
 

 
Comparando estudantes assistidos e não 
assistidos, com o índice de evasão relativa o 
estudo observou que os assistidos evadiram 
em proporção igual ou menor em todos os 
cursos nos semestre de 2014. Ao analisarem 
índice de reprovação relativa o estudo 
observou que os assistidos tiveram melhores 
resultados na maioria dos cursos, mas não 
em todos. 
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Referência Escopo Título Resumo Resultados 

 
(LIMA, 2020) 

 
Monitoramento 
e Avaliação 

 
Monitoramento e 
avaliação de políticas 
públicas: análise da 
política de assistência 
estudantil do Instituto 
Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia da 
Paraíba 
 

 
Foi realizada análise da reformulação do 
programa de assistência estudantil do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia da Paraíba que ocorreu entre 
os anos de 2016 e 2018, identificando a 
existência de instrumentos de 
monitoramento e avaliação, por meio de 
entrevistas semiestruturada com 
servidores e pesquisa documental. 
Elaborou uma matriz SWOT do programa. 
 

 
Constatou a ausência de instrumentos de 
monitoramento e avaliação. Sugeriu 
instrumento de monitoramento para 
avaliação permanente da política 
reformulada, com a definição de indicadores 
para o programa. 

 
(ALMEIDA; 
SILVA; 
RIBEIRO, 2021) 
 

 
Avaliação de 
um programa - 
Percepção dos 
assistidos 

 
Evaluation of Student 
Assistance Programs of 
the University of Brasília 
(UnB)

9
 

 
Avaliou o programa de assistência 
estudantil da Universidade de Brasília por 
meio de percepção dos beneficiários 
utilizando de questionários e análise de 
cluster. 
 

 
Identificam que os auxílios mais importantes 
são os auxílios pecuniários, o auxílio 
alimentação, na forma de acesso ao 
restaurante universitário e a moradia 
estudantil. Foram observadas a percepção 
de sugestões para aumento do valor dos 
auxílios e críticas aos atrasos dos 
pagamentos que se repetem. Os auxílios não 
pecuniários não demonstram alcançar os 
objetivos.   
 

 
(CESPEDES; 
MINHOTO; 
OLIVEIRA; 
ROSA, 2021) 
 

 
Avaliação de 
um programa - 
Resultado 

 
Avaliação De Impacto Do 
Programa De 
Permanência Estudantil 
Da Universidade Federal 
De São Paulo 

 
Avaliou o programa de assistência 
estudantil da Universidade Federal de 
São Paulo comparando evasão e 
coeficiente de rendimento de estudantes 
assistidos e não assistidos com mesmo 
perfil de renda. 
 

 
Com a comparação dos grupos 
selecionados, e observaram melhores taxas 
de evasão e rendimento acadêmicos nos 
estudantes assistidos. Concluíram pela 
importância do programa e pela necessidade 
de ampliação dos recursos para preservar a 
eficácia da política. 

                                            
9
 Tradução do autor: Avaliação dos Programas de Assistência Estudantil da Universidade de Brasília. 
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Referência Escopo Título Resumo Resultados 

 
(SILVA, 2021) 

 
Avaliação de 
um programa - 
Impacto 

 
Avaliação do impacto da 
política pública de 
assistência estudantil nos 
campi fora da sede da 
Universidade Federal do 
Rio Grande – FURG 
 

 
Realizou uma avaliação de Impacto do 
programa de assistência estudantil da 
Universidade Federal do Rio Grande, 
especificamente nos Campi fora da sede 
da instituição, comparando assistidos e 
não assistidos no período de 2014 a 2019 
utilizando pareamento com Propensity 
Score Matching, observando o 
desempenho acadêmico. 
 

 
Foram encontrados impactos positivos no 
desempenho dos estudantes assistidos: em 
média 2,01 superior no coeficiente de 
rendimento, significando 20,73 p.p superior 
ao grupo de controle. 

 
(CÂMARA; 
GOMES; 
FREITAS; 
NUNES, 2022) 

 
Revisão 
Bibliográfica 
de avaliações 

 
Assistência Estudantil No 
Ensino Superior 
Brasileiro: Métodos Para 
Avaliação E 
Monitoramento 
 

 

 
É feita revisão bibliográfica de avaliações 
da assistência estudantil com artigos das 
base de dados SciELO, Web of Science e 
Google Acadêmico, com seleção 
conforme critérios definidos pelas 
autoras. 
 

 
Encontraram em maioria avaliações do tipo 
qualitativa e documentais, revisões 
bibliográficas, pesquisas em bancos de 
dados, avaliações com questionários, com 
entrevistas semiestruturadas, buscando 
percepções de beneficiados pela política e 
servidores. Encontraram também que muitos 
autores apontam falhas ou inexistência de 
ações de Monitoramento e Avaliação em 
programas de assistência estudantil. 
 

Fonte: Elaboração Própria.  
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Além do resumo e resultados dos trabalhos revisados, se faz pertinente destacar 

algumas passagens dos trabalhos. Boa parte dos estudos analisados aponta a 

limitações nas ações e ferramentas de M&A da AE nas instituições federais de 

ensino. Ao analisar a política de assistência estudantil do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco, Almeida (2018) observa que 

 
(...) os sites institucionais apresentam insuficiência de informações 
relativas aos programas, sobretudo no tocante às ações de 
monitoramento, uma vez que não há indicações detalhadas acerca de 
quais estratégias e mecanismos estão previstos nos regulamentos 
internos e, consequentemente, são utilizados no dia a dia durante a 
execução do PNAES na instituição. A ausência de relatórios de ações 
anuais, semestrais ou mensais é um aspecto que chama bastante 
atenção, uma vez que vai de encontro ao princípio da publicidade e da 
transparência institucional na administração pública (ALMEIDA, 2018, p. 
61). 

 

Sobre o mesmo tema, Souza e Costa (2020) complementam e fazem um 

comentário sobre a importância dos procedimentos: 

 
As restrições do processo de monitoramento e de avaliação da área de 
assistência estudantil da UFRPE, principalmente as encontradas no 
contexto do Programa de Residência, revelam que a universidade ignora 
a importância desses procedimentos não só para o desempenho 
congruente da instituição, no aspecto em análise, mas também para o 
papel que tais ações representam para a redução das desigualdades no 
ensino superior público do país (SOUZA; COSTA, 2020, p. 379). 

 

No mesmo sentido, Almeida, Silva e Ribeiro (2021) afirmam que  

 
Although it is possible to highlight UnB's commitment to the 
implementation of student assistance policies, little has been done to 
evaluate the effectiveness of the actions adopted, and this justifies the 
evaluation of UnB's student assistance programs (ALMEIDA; SILVA; 
RIBEIRO, 2021. p. 30).

10
 

 

Inclusive, os autores fazem referência à pesquisa de Souza e Costa (2020) nesta 

constatação, em consonância com a afirmação. Macedo e Soares (2020), ao 

avaliarem a assistência estudantil da Universidade Federal da Paraíba, também 

afirmam que ―as fragilidades apareceram nas ações (ou ausências) de 

transparência do Programa e na não inclusão dos usuários nos mecanismos de 

planejamento e avaliação‖ (MACEDO; SOARES, 2020, p. 454). 

                                            
10

 Tradução do autor: Embora seja possível destacar o comprometimento da UnB com a 

implementação das políticas de assistência estudantil, pouco se tem feito para avaliar a 

efetividade das ações adotadas, o que justifica a avaliação dos programas de assistência 

estudantil da UnB. 
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Câmara, Gomes, Freitas e Nunes (2022), por meio de revisão bibliográfica, 

constataram que diversos autores apontam haver o reconhecimento que as 

ferramentas de Monitoramento e Avaliação são fundamentais para a execução 

contínua da política de assistência estudantil e correção de rumos quando 

necessárias, porém, na prática, observam-se muitas falhas no uso e inexistência 

de mecanismos para acompanhar e medir os resultados dos programas 

(CÂMARA; GOMES; FREITAS; NUNES, 2022, p. 133). 

 

Lima e Mendes (2020) também realizam revisão da literatura, especificamente em 

avaliações da assistência estudantil, e pontuam que  

 
Nas buscas em sites e relatórios do MEC e de das IFES, assim como nos 
artigos, dissertações e teses, embora se perceba que haja um 
monitoramento quantificado das ações locais das instituições, sobretudo 
em relação ao orçamento e número de discentes atendidos por bolsas, 
não foi verificado a uniformização avaliativa do Programa já que este é 
universalmente implementado nos Institutos e Universidades Federais 
(LIMA; MENDES, 2020, p. 211). 

 

Os autores afirmam não haver modelo uniforme de M&A dos programas nas 

Universidades, mas percebem ações de monitoramento quando procuram em 

sites e relatórios. Continuando nesta ideia, os autores ainda concluem que  

 
Os documentos acessados colaboraram para reforçar o argumento que 
inexiste um sistema de avaliação do PNAES por parte do governo no que 
diz respeito ao acompanhamento e monitoramento das ações 
implementadas pelas IFES na execução do Programa. Os dados 
apresentados demonstram a necessidade de tornar a avaliação factível, 
principalmente para parametrizar de forma pluralista os reais impactos 
dessa política nacional (LIMA; MENDES, 2020, p. 214).  

 

Lima e Mendes destacam a responsabilidade negligenciada do governo federal no 

monitoramento e avaliação da política. Também na esfera do governo Federal, 

Santos (2016) faz o seguinte destaque: 

 
Neste trabalho, demos enfoque ao contexto institucional de avaliação. 
Entretanto, cabe destacar que essa não é uma responsabilidade 
exclusiva dos gestores locais, tendo em vista que a formulação da 
política e do seu desenho foi articulada em âmbito federal, culminando no 
decreto que a instituiu. Nesse sentido, torna-se necessária também a 
integração dessas experiências, discutindo a responsabilidade do órgão 
central (Ministério da Educação) no acompanhamento e avaliação dos 
resultados do PNAES, de forma a verificar se seus objetivos estão sendo 
alcançados e produzindo os efeitos esperados na sociedade (SANTOS, 
2016, p. 12). 
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Também considerando o âmbito da política nacional, Souza e Costa (2020) fazem 

um apontamento pertinente sobre o decreto PNAES: 

 
[..] observa-se que o Pnaes não previu indicadores, parâmetros e critérios 
de avaliação. O silêncio do citado instrumento normativo pode significar a 
não interferência na autonomia das Ifes, mas também pode representar a 
falta de prioridade do formulador da política frente aos instrumentos de 
monitoramento, avaliação e controle, desconsiderando o papel que esses 
mecanismos possuem no combate às desigualdades no âmbito do 
Ensino Superior público (SOUZA; COSTA, 2020, p. 371). 

 

Almeida (2018), ao analisar entrevistas de servidores da assistência estudantil, faz 

comentário no mesmo sentido: 

 
A maioria dos entrevistados possui conhecimento sobre a necessidade 
legal das IFES fixarem mecanismos de acompanhamento e avaliação do 
PNAES, no entanto, um aspecto que chama bastante a atenção foi 
apresentado pelo Entrevistado 1, quando o mesmo afirma que os IFs 
fazem parte do PNAES, através do Decreto, como uma espécie de 
―apêndice‖ do programa, considerando que eles foram incluídos na 
legislação que até então atendia apenas as universidades, bem como 
destaca que o próprio Decreto é muito vago em relação aos dispositivos 
legais que devem embasar a criação de mecanismos de monitoramento e 
avaliação dos programas (ALMEIDA, 2018, p. 79). 

 

Vale destacar relatórios de auditoria da Controladoria Geral da União (CGU) que 

corroboram o que foi apresentado. Em relatório consolidado de auditoria do 

PNAES entre os anos 2015 e 2016 em 58 universidades federais, a CGU 

(BRASIL, 2017b, p. 21) constatou que apenas seis universidades na época 

avaliavam o programa de assistência estudantil. Em outro relatório, a CGU 

(BRASIL, 2019, p. 11 e 12) apontou a capacidade limitada do MEC de 

acompanhar o PNAES executado pelas Ifes. 

 

Unindo estes autores e destaques estão as insuficientes ações de monitoramento 

e avaliação, seja em uma instituição ou na esfera federal. Pontualmente também 

se observou críticas à falta de normativa local que regulariza como se dará o 

acompanhamento e avaliação do programa, bem como a falta de transparência e 

publicidade das ações. Alguns estudos fazem questão de enfatizar que há 

esforços no objetivo de monitorar e avaliar a política, bem como que há o 

entendimento da importância destas ações, porém, na prática, o que mais se tem 
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se observado pelos estudos são as limitações de nível local e federal de avaliar e 

monitorar a assistência estudantil. 

 

Alguns dos trabalhos analisados apontaram que há poucas pesquisas realizadas 

sobre a temática do monitoramento e avaliações da assistência estudantil. Penha 

(2015) Afirma que há ―ausência de trabalhos acadêmicos que relatem modelos ou 

experiências no monitoramento e avaliação do PNAES em outras universidades‖ 

(PENHA, 2015, p. 142). 

 

Lima (2020), neste mesmo sentido, também aponta que  

 
Vale salientar que, foram localizadas poucas pesquisas relacionadas ao 
monitoramento e avaliação do Programa Nacional de Assistência 
Estudantil que, por conseguinte, nos desafiou a elaborar uma proposta 
inédita a nível local de monitoramento e avaliação da Política de 
Assistência Estudantil reformulada do IFPB (LIMA, 2020, p. 80). 

 

Focando especificamente sobre a ausência de avaliações da política de 

assistência estudantil, Lima e Ferreira (2016), comentam a falta de controle interno 

da política e de pesquisas que correlacionem com seus principais objetivos: 

 
Em contato com diversas Universidades e Instituições Federais, a fim de 
identificar a questão da evasão, foi verificado que não há um controle ou 
pesquisa especifica que correlacionem a evasão ou a permanência do 
estudante diante das políticas públicas existentes de maneira mais 
pontual (LIMA; FERREIRA, 2016, p. 142). 

 

Michelotto e Freire (2017) comentam sobre essa lacuna na literatura: 

 
Os estudos sobre os impactos da assistência estudantil no desempenho 
acadêmico e/ou nas taxas de evasão são recentes. Verificou-se que o 
tema avaliação da assistência estudantil na educação superior ainda é 
uma lacuna na literatura, apesar de existir uma ascendência discreta nas 
últimas duas décadas (MICHELOTTO; FREIRE, 2017, p. 9). 

 

Neste quadro, Lima e Mendes (2020) são enfáticos ao apontarem a necessidade 

de avaliações: ―Os documentos analisados foram reveladores quanto a questão da 

emergência da avaliação do PNAES, justamente por não apresentarem dados 

reveladores quanto a efetividade desta política‖ (LIMA; MENDES, 2020, p. 211) 

 

Michelotto e Freire (2017) ainda fazem uma ressalva: ―no Brasil, em específico, é 

uma área recentemente explorada, sobretudo após a implementação do PNAES 
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em 2008, fortalecendo a ideia da necessidade de pesquisas nesta direção‖ 

(MICHELOTTO; FREIRE, 2017, p. 15). 

 

Durante a leitura e análise do mapeamento da literatura de M&A da AE realizado 

neste trabalho para a pesquisa bibliográfica deste capítulo, foi observado no 

conjunto de estudos que havia várias avaliações sendo referenciadas e que não 

apareceram nas buscas que originaram o mapeamento. Também foram 

observados trabalhos estrangeiros sobre avaliação dos resultados e impactos de 

experiências de assistência ao estudante de ensino superior, com características 

comparáveis às experiências brasileiras, que não apareceram no mapeamento 

inicial. Constatou-se que alguns dos termos utilizados nos estudos estrangeiros de 

língua inglesa em referência a assistência estudantil diferiam dos utilizados na 

busca inicial realizada aqui, sendo o mais comum ―financial aid‖, mas também 

sendo utilizados termos como ―student support‖, ―financial assistance‖ e ―student 

grant‖. 

 

Entende-se importante registrar e listar estes estudos neste trabalho, expandindo 

o mapeamento e apontando a existência destes trabalhos e esforços na produção 

de evidências dos impactos da assistência estudantil, mesmo que estes não foram 

analisados nesta pesquisa bibliográfica. Inclusive, entende-se importante o 

registro das avaliações estrangeiras, apesar de não ser o foco deste trabalho, 

evidenciando a literatura internacional encontrada. O mapeamento expandido 

estão listados nos quadros 5 e 6. O quadro 5 são avaliações brasileiras e o quadro 

6 são avaliações estrangeiras. Os trabalhos foram encontrados referenciados no 

conteúdo das pesquisas analisadas no quadro 4, e foram selecionadas a partir de 

leitura do resumo localizando a pertinência com o tema desta pesquisa. Foi 

realizada a mesma classificação de escopo executada para o quadro 4 e estão 

listados em ordem de publicação.  
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Quadro 5 - Expansão do mapeamento de pesquisas: Avaliações no Brasil. 

Referência Escopo Título 

(GIÚDICE; 
LORETO; 
AZEVEDO, 2013) 

Avaliação de um 
programa - Percepção 
dos assistidos 

Avaliação de impactos do programa de 
assistência estudantil: um estudo com egressos 

(ALMEIDA, 2013) 
Avaliação de um 
programa - Percepção 
dos assistidos 

Avaliação da Implementação do PNAES-
Programa Nacional de Assistência Estudantil na 
UFPR: Impactos e Resultados para Graduandos 
com Fragilidade Socioeconômica  

(CARVALHO, 
2013) 

Avaliação de um 
programa - Resultado 

Avaliação da eficácia da política pública de 
assistência estudantil na Universidade Federal de 
Lavras 

(BETZEK, 2015) 
Avaliação de um 
programa - Resultado 

Avaliação do Programa Nacional de Assistência 
Estudantil - PNAES na UTFPR Câmpus 
Medianeira  

(QUEIROZ, 2016) 
Avaliação de um 
programa - Resultado 

Assistência estudantil: uma avaliação com foco 
no campus avançado Pedro Afonso do Instituto 
Federal do Tocantins  

(SACCARO; 
FRANÇA; 
JACINTO, 2016) 

Avaliação de um 
programa - Impacto 

Retenção e Evasão no Ensino Superior Brasileiro: 
Uma Análise dos Efeitos da Bolsa Permanência 
do PNAES  

(PAIXÃO; 
TOREZANI; 
GONÇALVES; 
BOZETTI, 2016) 

Avaliação de um 
programa - Percepção 
dos assistidos 

A percepção de discentes do IFES – Campus 
Santa Teresa sobre a assistência estudantil 

(ESTRADA; 
RADAELLI, 2017) 

Avaliação de um 
programa - Percepção 
dos assistidos 

A política de assistência estudantil em uma 
universidade pública; a perspectiva estudantil 

(PINHO, 2017) 
Avaliação de um 
programa - Resultado 

Análise do programa de assistência estudantil 
sobre o rendimento escolar dos alunos do 
Instituto Federal do Ceará - Campus Fortaleza 

(BRAGA, 2017) 
Avaliação de um 
programa - Resultado 

A política de assistência estudantil na 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul: um 
estudo comparativo da eficácia na aplicação da 
verba do Programa Nacional de Assistência 
Estudantil através do desempenho acadêmico 
dos estudantes 

(MARINHO, 2017) 
Avaliação de um 
programa - Percepção 
dos assistidos e atores 

O PNAES na UFC - Campus Fortaleza: uma 
avaliação do Programa de Assistência Estudantil 
ofertado na PRAE, no período de 2013-2017  

(BRAND, 2017) 
Avaliação de um 
programa - Impacto 

Análise do impacto dos benefícios PNAES no 
desempenho acadêmico dos estudantes nos 
cursos noturnos das áreas sociais e aplicadas da 
Universidade Federal do Rio Grande 

(MACEDO, 2017) 
Avaliação de um 
programa - Resultado 

A eficácia do programa nacional de assistência 
estudantil (PNAES) para permanência dos 
ingressantes do sistema de cotas na UFPB 

(CRUZ, 2018) 
Avaliação de um 
programa - Impacto 

Acesso a programas institucionais e desempenho 
acadêmico : uma análise para Universidade 
Federal do Rio Grande- FURG 

(CAVALCANTI; 
RASOTO, 2018) 

Avaliação de um 
programa - Resultado 

Avaliação da Eficácia do Programa de Auxílio 
Estudantil em um Câmpus de Universidade 
Federal Brasileira  

(SANTOS, 2018) 
Avaliação de um 
programa - Impacto 

Políticas de Permanência no Ensino Superior: 
estudo de caso da Universidade Federal do Rio 
Grande nas Áreas da Educação 

(MAURICIO, 2019) 
Avaliação de um 
programa - Resultado 

Avaliação do Programa Nacional de Assistência 
Estudantil na Universidade Federal do Tocantins 
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(ELOI; SILVA; 
SILVEIRA; BAÊTA, 
2019) 

Avaliação de um 
programa - Percepção 
dos assistidos 

O Programa Nacional de Assistência Estudantil –
PNAES na Universidade Federal de Viçosa 
(UFV): uma avaliação na percepção dos 
beneficiários 

(FERREIRA, 2020) 
Avaliação de um 
programa - Resultado 

Assistência estudantil : uma avaliação a partir do 
desempenho acadêmico dos discentes da UnB  

(COLARES; 
PONTES; 
FREITAS, 2020) 

Avaliação de um 
programa - Impacto 

O efeito do Programa de Acompanhamento e 
Apoio Pedagógico no desempenho acadêmico 
dos estudantes de ensino superior 

(BRITO; 
PINHEIRO; 
TAMEIRÃO, 2022) 

Avaliação de um 
programa - Resultado 

A Assistência Estudantil No Ifpr (2015-2019): 
Avaliação Da Efetividade Do Pnaes, Entre Os 
Estudantes Em Situação De Vulnerabilidade 
Socioeconômica No Campus Palmas – Pr. 2020 

Fonte: elaboração própria. 

 

Quadro 6 - Expansão do mapeamento de pesquisas: Avaliações estrangeiras. 

Referência Escopo Título 

(DYNARSKY, 
2001) 

Avaliação de um 
programa - Impacto 

Does Aid Matter? Measuring the Effect of Student 
Aid on College Attendance and Completion

11
 

(BETTINGER, 
2004) 

Avaliação de um 
programa - Impacto 

How Financial Aid Affects Persistence
12

 

(ARAUJO, 2011) 
Avaliação de um 
programa - Percepção 
dos assistidos 

The College Assistance Migrant Program: A 
Valuable Resource for Migrant Farmworker 
Students

13
 

(ARENDT, 2013) 
Avaliação de um 
programa - Impacto 

The effect of public financial aid on dropout from 
and completion of university education: evidence 
from a student grant reform

14
 

(AVDIC; GARTELL, 
2015) 

Avaliação de um 
programa - Impacto 

Working while studying? Student aid design and 
socioeconomic achievement disparities in higher 
education

15
 

(BOATMAN; 
LONG, 2016) 

Avaliação de um 
programa - Impacto 

Does Financial Aid Impact College Student 
Engagement?

16
 

(GOLDRICK-RAB; 
KELCHEN; 
HARRIS; BENSON, 
2016) 

Avaliação de um 
programa - Impacto 

Reducing Income Inequality in Educational 
Attainment: Experimental Evidence on the Impact 
of Financial Aid on College Completion

17
 

                                            
11

 Tradução do autor: Ajuda importa? Medindo o efeito do auxílio estudantil na frequência e 

conclusão da faculdade 

12
 Tradução do autor: Como a ajuda financeira afeta a permanência 

13
 Tradução do autor: O Programa de Migração de Assistência Universitária: um recurso valioso 

para estudantes trabalhadores rurais migrantes 

14
 Tradução do autor: O efeito da ajuda financeira pública na evasão e conclusão do ensino 

universitário: evidências de uma reforma de bolsa de estudos 

15
 Tradução do autor: Trabalhando enquanto estuda? Projeto de auxílio estudantil e disparidades 

de desempenho socioeconômico no ensino superior 

16
 Tradução do autor: A ajuda financeira afeta o envolvimento dos estudantes universitários? 

17
 Tradução do autor: Reduzindo a desigualdade de renda no desempenho educacional: evidências 

experimentais sobre o impacto da ajuda financeira na conclusão da faculdade 
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(BROTON; 
GOLDRICK-RAB; 
BENSON, 2016) 

Avaliação de um 
programa - Percepção 
dos assistidos 

Working for College: The Causal Impacts of 
Financial Grants on Undergraduate Employment

18
 

(CAPPELLI; WON, 
2016) 

Avaliação de um 
programa - Impacto 

How You Pay Affects How You Do: Financial Aid 
Type and Student Performance in College

19
 

Fonte: elaboração própria. 

 

Lima e Ferreira (2016) e Michelotto e Freire (2017) apontaram a ausência de 

avaliações na literatura, e percebe-se que posterior as suas pesquisas, foram 

realizadas várias avaliações sobre a temática. A grande maioria das avaliações 

mapeadas é de 2017 até 2022 (últimos 5 anos). Juntando os estudos brasileiros 

mapeados nos quadros 4 e 5, são pelo menos 31 avaliações nos últimos 5 anos. 

Isto corrobora o que também foi afirmado por Michelotto e Freire: é um área 

recentemente explorada (2017, p. 15), e com aparente crescimento do seu 

interesse pela acadêmica. Porém deve-se afirma já não tão ausente de pesquisas 

avaliativas como poderiam apontar alguns estudos isolados, como mostra este 

esforço de expandir o mapeamento no conjunto dos trabalhos.  

 

Na literatura internacional de experiências estrangeiras encontrada observou-se 

predominância de avaliações de impacto, 7 das 9 pesquisas. Foram percebidas 

avaliações de impacto experimentais e quase-experimentais. Na literatura 

brasileira encontrou-se pelo menos 8 avaliações de impacto dos programas de 

assistência estudantil, todas avaliações quase-experimentais. 

 

No esforço de expandir o mapeamento, não foram encontrados mais estudos 

sobre o conjunto Monitoramento e Avaliação da Assistência Estudantil, 

corroborando com Penha (2015) e Lima (2020). Foram 7 estudos listados no 

quadro 4, 5 deles publicados a partir de 2017. Esta atual pesquisa se insere no 

esforço de expandir os estudos nesta área. 

 

                                            
18

 Tradução do autor: Trabalhando e faculdade: os impactos causais de subsídios financeiros no 

emprego durante a graduação 

19 Tradução do autor: Como você paga afeta como você se forma: tipo de ajuda financeira e 

desempenho do aluno na faculdade 
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Partindo para o empenho de buscar especificamente os subsídios para o 

desenvolvimento ao monitoramento e avaliação na assistência estudantil, pode-se 

destacar algumas achados da literatura pesquisada e descrita no quadro 4. 

 

Lima e Mendes (2020) fazem um levantamento de trabalhos na área de avaliação 

na assistência estudantil e observam que  

 
Notou-se, no presente estudo, o quanto é comum o uso exclusivo de uma 
abordagem teórico-metodológica, seja nas perspectivas experimentais ou 
quase-experimentais (positivista) ou qualitativa (construtivista). Assim, 
buscou-se romper esse paradigma dicotômico de escolher uma unicidade 
na forma de como desenhar uma avaliação de uma política pública, 
propondo a possibilidade de abordar múltiplos métodos frente a um 
Programa Nacional (LIMA; MENDES, 2020, p. 213). 

 

Estes autores afirmam que ―a pluralidade metodológica, o diálogo entre as 

múltiplas abordagens, a triangulação de métodos e a articulação de técnicas 

quantitativas e qualitativas são formas referenciadas no campo de estudo de 

avaliação‖ (LIMA; MENDES, 2020, p. 213). Afirmam ainda que  

 
Historicamente, houve uma preponderância dos métodos experimental e 
quase-experimental, com a abordagem positivista na condução das 
avaliações. Depois disso, surgiu também as pesquisas de avaliação com 
métodos qualitativos na abordagem construtivista ou compreensiva. Mais 
recentemente, principalmente depois da década de 1990, ergueu-se as 
perspectivas múltiplas (pluralistas) de avaliação de forma que buscou um 
alinhamento teórico-metodológico diante das tensões sobrepostas (LIMA; 
MENDES, 2020, p. 201). 

 

Segundo estes autores, o monitoramento e avaliação da assistência estudantil 

carecem de estudos de uma maneira geral, e em especial, com abordagem 

múltipla, que apresentaria maior contribuição ao campo (LIMA; MENDES, 2020, p. 

213). Depreende-se daí a importância de haver ferramentas de monitoramento e 

avaliações que combinem métodos quantitativos e qualitativos. 

 

Terenciano, Salião e Pedro (2018), ao discutirem a importância da gestão da 

informação e do conhecimento na assistência estudantil, afirmam que 

 
(...) a gestão de informação e de conhecimento mostra-se relevante, pois 
permite o mapeamento dos fluxos formais de informação, a coleta, 
análise e armazenamento das informações, com objetivo de verificar a 
efetividade na implantação da política pública da assistência estudantil 
(TERENCIANO; SALIÃO; PEDRO, 2018, p. 50). 

 

E os autores concluem que: 
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Em termos gerais, o artigo evidencia que é possível um estudo mais 
articulado e aprofundado que inclui a gestão de informação e do 
conhecimento como variável independente na explicação da efetividade e 
eficácia na implantação da política pública de assistência estudantil como 
um todo. Com base nas informações disponíveis os atores, neste caso as 
instituições de gestão da política de assistência estudantil, podem ver os 
progressos, avanços e retrocessos, o que lhe permitiria análise exaustiva 
sobre a política pública e seus resultados ou impactos na sociedade 
(TERENCIANO; SALIÃO; PEDRO, 2018, p. 50). 

 

É senso comum a importância das tecnologias das informações na execução de 

qualquer tipo de trabalho e projeto. Os autores citados trazem algumas questões 

teóricas específicas para apontar essa importância, que ficam evidentes nos 

demais autores e trabalhos analisados aqui. 

 

Almeida, Silva e Ribeiro (2021), analisando a percepção dos estudantes 

assistidos, captaram a importância das ações de alimentação, e moradia, além do 

auxílio pecuniário, porém fazem uma ressalva encontrada nas respostas: 

 
In general, UnB's student assistance programs are in line with the 
provisions of the PNAES, although there is a demand for other programs, 
such as: digital inclusion (including for the purchase of equipment to 
student use) and pedagogical support (mainly for basic subjects in the 
exact area). Digital inclusion initiatives to keep up with disciplines during 
the coronavirus pandemic (COVID-19) period were developed, but still far 
from the current needs of students (ALMEIDA; SILVA; RIBEIRO, 2021. p. 
48).

20
 

 

Os autores conseguem captar algumas necessidades e reivindicações dos 

estudantes que devem ser acompanhadas, e podem variar conforme o contexto, 

como foi o caso claro na pandemia de COVID-19, mas podem ocorrer novas 

necessidades em situações menos perceptíveis, que avaliações podem captar e 

fazer a diferença para a permanência estudantil. 

 

Eloi (2018) teve como principal objetivo construir um modelo lógico segundo a 

teoria do problema. Sobre os resultados dessa construção, o autor afirma:  

 

                                            
20

 Tradução do autor: De maneira geral, os programas de assistência estudantil da UnB estão em 

consonância com o que determina o PNAES, embora haja demanda para outros programas, 

como: inclusão digital (inclusive para aquisição de equipamentos para uso dos alunos) e apoio 

pedagógico (principalmente para disciplinas básicas na área de exatas). Iniciativas de inclusão 

digital para acompanhar as disciplinas durante o período da pandemia do Corona vírus (COVID-

19) foram desenvolvidas, mas ainda distantes das atuais necessidades dos alunos 
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A elaboração do modelo lógico, apresentado nesta pesquisa, pautou-se 
na combinação de duas propostas metodológicas: o modelo lógico de 
Mclaughlin e Jordan (2004) e Cassiolato e Gueresi (2010), permitindo 
uma maior compreensão da política. Ressalta-se a compreensão das 
referências básicas do PNAES que subsidiou a elaboração dos 
descritores do problema, os objetivos, critérios de priorização, a árvore do 
problema, fatores de contexto, entre outros (ELOI, 2018, p. 148-149). 

 

O autor continua: 

 
Pontua-se que a contribuição deste estudo está no estabelecimento do 
desenho do PNAES no campus Viçosa, bem como na criação de 
indicadores para monitorar cada uma de suas etapas, tornando-se uma 
importante ferramenta de gestão e planejamento de futuras avaliações. 
Espera-se que o modelo lógico possa contribuir para que os gestores do 
Programa alcancem melhores desempenhos em cada uma das etapas, 
de modo a evidenciar o nível de eficácia da política pública de assistência 
estudantil nos seus diversos aspectos (ELOI, 2018, p. 148-149). 

 

Como já indicado nesse trabalho, analisar o desenho da política é uma ferramenta 

fundamental para o M&A, bem como a seleção de indicadores por meio dela, em 

especial o Modelo Lógico (IJSN, 2018b), como reafirma Eloi (2018). 

 

Lima (2020) analisou mecanismos de M&A da Política de Assistência Estudantil 

(PAE) da Universidade Federal da Paraíba (UFPB) que passou por reformulação 

com novo instrumento regulatório. Neste contexto, Lima registra que 

 
Outra alteração extremamente apropriada e necessária no processo de 
reformulação foi a construção de um capítulo que tratasse da Gestão, 
Acompanhamento e Avaliação da PAE-IFPB, antes inexistente na 
resolução de nº 40 de 2011. Percebeu-se, que, a ausência de legislação 
na política local que subsidiasse o acompanhamento e monitoramento, 
requisitos elencados no PNAES que no seu Art. 5° parágrafo único inciso 
II, o qual afirma ―que as instituições de ensino superior deverão fixar 
mecanismos de acompanhamento e avaliação do PNAES‖, gerava 
problemas quanto à avaliação e monitoramento dos Programas da 
Assistência Estudantil do IFPB, e essas dificuldades se confirmaram no 
período da reformulação (LIMA, 2020, p. 55). 

 

 A autora continua: 

 
Na PAE-IFPB reformulada, o capítulo VI que trata da Gestão, 
Acompanhamento e Avaliação prevê, embora ainda não colocados em 
prática, como objetivo de acompanhamento e avaliação da Política o de 
monitorar e analisar a implementação e a execução dos programas e 
ações, bem como, a utilização dos meios e recursos para o alcance dos 
objetivos propostos (LIMA, 2020,p. 55). 
 

Fica evidente a importância de instrumentos normativos que ordenem o 

Monitoramento e Avaliação da política, o instrumento básico da administração 

pública. Ao final do seu estudo, Lima relata que 
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Nessa proposta, foram elencados indicadores para o Programa de Apoio 
a Permanência do Estudante, Primeiro programa da PAE-IFPB em 
processo de implementação em 2020 e o de maior investimento 
financeiro. Para a construção dos indicadores, se considerou importante 
contemplar aspectos da execução financeira do programa, as etapas que 
fazem parte da execução do programa e o alcance das metas de 
permanência e conclusão com êxito dos beneficiários do programa 
(LIMA, 2020, p. 80). 

 

Com o trabalho de Lima (2020) soma com o estabelecimento de indicadores, bem 

como destacando a importância do estabelecimento de metas, contribuindo 

especialmente com índices de acompanhamento da execução orçamentária e 

financeira. 

 

Penha (2015) que pesquisou Monitoramento e Avaliação na Universidade Federal 

de Pernambuco (UFPE), especificamente o Campus Acadêmico de Vitória (CAV), 

na conclusão do seu estudo, observa o seguinte: 

 
Vemos a junção de esforços entre as diversas Pró-Reitorias como a Pró-
Reitoria para Assuntos Estudantis (PROAES), a Pró-Reitoria para 
Assuntos Acadêmicos (PROACAD) e a Pró-Reitoria de Planejamento 
(PROPLAN) como uma solução para o monitoramento adequado e 
aperfeiçoamento do acompanhamento de um dos objetos finais do 
PNAES que a melhoria do desempenho acadêmico desses estudantes 
(PENHA, 2015, p. 143). 

 

A autora continua: 

 
Dessa forma, a PROAES concentraria esforços como responsável pela 
gestão dos auxílios e geradora / alimentadora dos dados e informações 
sobre o Programa, a PROACAD no acompanhamento pedagógico e a 
PROPLAN com a criação e o acompanhamento dos indicadores (PENHA, 
2015, p. 143). 

 

Penha diz também que: 

 
Ainda nesse trabalho conjunto, sugerimos a participação da Pró-reitoria 
de Gestão de Pessoas (PROGEPE) de forma a subsidiar a carência de 
profissionais técnico-administrativos relatadas pela PROAES, bem como 
de pedagogos, profissionais essenciais para o processo de 
acompanhamento pedagógico. Além de sua participação na promoção da 
capacitação desses profissionais para o monitoramento e avaliação de 
programas e políticas públicas. Parcerias com o Núcleo de Tecnologia da 
Informação (NTI) da UFPE e Centro de Informática (Cin) da UFPE 
também agregariam resultados neste processo por meio da criação ou 
ajustes dos sistemas de informação para auxiliar no acompanhamento de 
todas as ações do Programa e de seus indicadores (PENHA, 2015, p. 
143-144). 

 

Sobre indicadores, Penha pontua o seguinte: 
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Quanto aos indicadores utilizados pela UFPE e pelo CAV, observamos 
que ainda são poucos, em estágio inicial de implantação, porém já existe 
a previsão da criação de novos indicadores por meio de um projeto 
desenvolvido entre setores acadêmicos (desenvolvimento de ensino) e 
professores da área de ciências administrativas e sociais da Universidade 
(PENHA, 2015, p. 143). 

 

Nestes trechos da pesquisa de Penha (2015), é possível identificar alguns pontos 

que subsidiam o M&A em Políticas de Assistência Estudantil Universitária: 

participação de departamentos e professores em esforços de M&A, como 

produção de indicadores como relatado, mas é possível vislumbrar outros níveis 

de contribuição, como pesquisas de avaliação; necessárias parcerias entre 

diferentes setores da universidade para acelerar a efetividade de ferramentas de 

M&A, como áreas de tecnologia da Informação e áreas de acompanhamento 

institucional; integração com a área de gestão de pessoas para providenciar 

treinamentos e capacitação de servidores em M&A, bem como alocação de 

servidores capacitados. 

 

Pinto (2015) faz proposta de ações para o Monitoramento e Avaliação da 

Assistência estudantil da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), e das suas 

conclusões, é possível destacar alguns trechos: 

 
Após a fixação dos indicadores a serem utilizados e o estabelecimento 
das metas a serem alcançadas é necessário interpretar e analisar os 
dados obtidos por meio dos indicadores de modo a qualificar o processo 
de tomada de decisões. Sendo assim, propõe-se que a análise e 
interpretação dos indicadores ocorram em reuniões entre os servidores 
da Pró-Reitoria de Apoio Estudantil e Educação Inclusiva, devendo ser 
realizadas ao menos uma vez por semestre. Desse modo, através de 
reuniões semestrais, será possível verificar a evolução dos indicadores e 
se estes vêm alcançando as metas estabelecidas e, caso estas não 
estejam sendo atingidas, a PROAE deverá desenvolver ações a fim de 
modificar esse cenário, aprimorando a gestão da Política de Assistência 
Estudantil da UFJ (PINTO, 2015, p. 102). 

 

Destaca-se também: 

 
Com o intuito de consolidar os dados necessários para o 
acompanhamento e avaliação da Política de Apoio Estudantil da UFJF, 
uma proposta deste Plano de Ação é a adoção de um sistema 
informatizado para que a PROAE possa monitorar e avaliar o programa. 
O sistema informatizado permitirá agilizar e uniformizar o processo 
avaliativo e de monitoramento, dotando a UFJF de um banco de dados 
referente à situação e evolução da política de assistência ao estudante 
executada na instituição (PINTO, 2015, p. 102). 

 

Ainda se evidencia: 
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Neste sentido, uma proposta deste Plano de Ação refere-se à 
necessidade de incluir na Resolução CONSU nº 33/2014 dispositivo que 
assegure a realização do monitoramento e avaliação da Política de Apoio 
Estudantil da UFJF, pois, desse modo, garantir-se-á a institucionalização 
dessas ações. Ademais, propõe-se a emissão de normativo interno que 
fixe os mecanismos de acompanhamento e de avaliação a serem 
empregados pela Pró-Reitoria de Apoio Estudantil e Educação Inclusiva 
em relação à Política de Assistência ao Estudante da UFJF, de modo a 
cumprir o disposto no inciso II, Parágrafo único, art.5º do Decreto nº 
7.234/10 (PINTO, 2015, p. 103-104). 

 

Mais um trecho que tem relevo: 

 
Outra proposta com o intuito de institucionalizar a avaliação do Programa 
de Assistência Estudantil da UFJF consiste em promover a avaliação 
anual da política, divulgando suas análises e conclusões por meio do 
Relatório Anual de Autoavaliação Institucional (PINTO, 2015, p. 104). 

 

Destaca-se um último trecho: 

 
Portanto, com vistas a institucionalizar a avaliação e o monitoramento da 
Política de Apoio Estudantil da UFJF, faz-se necessário que estes 
mecanismos estejam formalizados em normativos internos da instituição 
e que as ações ocorram periodicamente, sendo proposta a avaliação 
anual (PINTO, 2015, p. 104). 

 

É possível coletar vários subsídios para o M&A da Assistência Estudantil no 

trabalho de Pinto (2015): necessidade de fixação de indicadores e metas; análise 

de dados e conexão com a tomada de decisão, com reuniões de apresentação e 

discussão e definição de ações; uso de sistema informatizado que centraliza o 

monitoramento e avaliação; uso de sistemas informatizados para coleta de dados, 

tradução em evidências e centralização do acompanhamento; reforça a 

necessidade de normativo interno de monitoramento e avaliação; transparência do 

monitoramento e avaliação, como em relatório anual; periodicidade das medições 

e ações condizentes com a política. 

 

Souza e Costa (2020), ao criticarem a falta de mecanismos de monitoramento e 

avaliação na Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), apontam que: 

 
As alegações dos sujeitos pesquisados sobre algumas limitações que 
impossibilitam a execução de um processo avaliativo justo, como, por 
exemplo, a falta de pessoal especializado na área de estatística, são 
relevantes, mas não justificam a morosidade na definição dos indicadores 
de desempenho, a escassez de informações concretas e transparentes, 
nem a inexistência de um banco de dados apropriado que permita à 
UFRPE mensurar o desempenho dos discentes atendidos, os 
procedimentos de gestão e, consequentemente, a contribuição dessas 
ações para a permanência dos discentes na graduação, finalidade 
precípua do Pnaes (SOUZA; COSTA, 2020, p. 379). 
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Neste trecho, revela-se a falta de servidores, e especificamente servidores 

capacitados para desempenhar as atividades de Monitoramento e Avaliação na 

instituição. 

 

Almeida (2018), ao analisar as ações de Monitoramento e Avaliação da 

Assistência Estudantil do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Pernambuco (IFPE) propõe sugestões: 

 
Em síntese, as sugestões são: Criação e utilização de indicadores para 
realização do acompanhamento dos programas do PNAES, dentre eles: 
retenção, evasão, rendimento acadêmico, reprovação, satisfação, 
recursos aplicados, recursos por beneficiário, atendimento e benefícios 
concedidos; Adoção de sistemas informatizados para o monitoramento 
dos programas; Institucionalização e formalização do processo de 
monitoramento e de avaliação por meio da inclusão de dispositivos legais 
na Resolução CONSUP/IFPE nº 021/2012, a qual dispõe sobre a política 
de assistência estudantil; Elaboração de normativos internos que 
estabeleça os mecanismos de acompanhamento e avaliação do PNAES, 
a serem cumpridos pela Reitoria e campi do IFPE; Realização anual de 
avaliação da política, de modo a verificar e divulgar os resultados obtidos, 
bem como promover as eventuais correções necessárias; Inserção de 
dados dos programas de assistência estudantil do IFPE Campus Belo 
Jardim no sítio eletrônico da instituição; Atualização do decreto nº 
7.234/2010, observando as especificidades dos institutos federais, bem 
como inserindo dispositivos legais detalhados para a realização do 
acompanhamento e da avaliação do PNAES; Elaboração dos 
mapeamentos de processos de todas as unidades organizacionais do 
campus; Definição de metas que permitam a realização de 
monitoramento e avaliação do desempenho das diversas atividades 
realizadas, em todas as áreas de atuação do PNAES no âmbito do IFPE 
Campus Belo Jardim, em consonância com o disposto no "caput" do art. 
4º do Decreto nº 7.234/2010; Apuração e acompanhamento sistemático 
das taxas de evasão e retenção, de modo a aprimorar os mecanismos de 
avaliação dos resultados do PNAES, em consonância com o disposto no 
inciso III do art. 2º do Decreto nº 7.234/2010; Elaboração de instrumentos 
normativos que, a partir dos mapeamentos dos processos, detalhem as 
atribuições específicas de cada unidade organizacional do campus e 
fixem as rotinas de trabalho e responsabilidades de seus agentes nos 
processos e subprocessos relacionados ao gerenciamento das 
bolsas/auxílios; e Adequação dos critérios de contrapartida exigidos dos 
beneficiários dos programas de assistência estudantil aos ditames do 
Decreto n° 7.234/2010, mediante a adaptação do texto dos instrumentos 
normativos que regulamentam a concessão das respectivas 
bolsas/auxílios (ALMEIDA, 2018, p. 98-99). 

 

Nesta síntese reforça alguns pontos importantes dentre ações de monitoramento e 

avaliação da assistência estudantil: necessidade e importância de indicadores e 

metas; sistema informatizado para o acompanhamento do programa; instrumento 

normativo de monitoramento e acompanhamento do programa; Avaliações 

periódicas e transparência. 
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Os estudos classificados no quadro 4 com escopo de  Monitoramento e Avaliação, 

em sua maioria, tiveram como um dos resultados de pesquisa seleção de 

indicadores para o acompanhamento da política de assistência estudantil (ELOI, 

2018)(LIMA, 2020)(PENHA, 2015)(PINTO, 2015)(ALMEIDA, 2018). Além, nas 

pesquisas de Neiva Filho (2018) e Fava (2021) também produziram indicadores 

para programas de AE. Através da leitura destes trabalhos e dos indicadores 

sugeridos, foi possível selecionar os que se destacavam e agregar em dois grupos 

de indicadores: indicadores intermediários e indicadores de resultado. 

 

Entre os indicadores intermediários no processo da política estão: Indicadores que 

representem a necessidade de auxílio; Indicadores de cadastrados no programa; 

Indicadores de cobertura do programa; Indicadores de cobertura do programa; 

Indicadores de tempo de espera para recebimento do auxílio; Indicadores de valor 

de auxílio; Indicadores de refeições fornecidas; Indicadores de auxílios fornecidos; 

Indicadores de atendimentos realizados; Indicadores de melhorias de rendimento 

acadêmico; Indicadores de desligamento do programa; Indicadores de reprovação; 

Indicadores de utilização do orçamento. 

 

Já entre os indicadores de resultado estão: Indicadores de satisfação do assistido, 

Indicadores de evasão, Indicadores de retenção; Indicadores de sucesso 

(formados); Indicadores de conclusão no tempo regular do curso; Indicadores de 

coeficiente de rendimento. 

 

Apesar de haver estudos disponíveis com a indicação específica de indicadores 

para uso dos programas de assistência estudantil desde pelo menos 2015, em 

estudo recente, Fava e Cintra (2020), em pesquisa em sítios eletrônicos e 

documentos das universidades federais sobre o uso de indicadores no 

acompanhamento da AE, afirmou que ―no conjunto das 69 instituições 

pesquisadas, apenas sete apresentam indicadores que podem auxiliar no 

monitoramento e/ou na avaliação do programa‖ (FAVA, 2020, p. 11). Em outro 

estudo (FAVA, HALL, CINTRA, 2022), os autores destacam: 

 
Entre as contribuições da pesquisa, destaca-se principalmente reflexão 
da pouca quantidade de indicadores específicos para avaliação da AE no 
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ensino superior do Brasil (desde a fase de seleção até o 
acompanhamento durante a graduação) ou de informações que possam 
subsidiar a construção de um artefato para esse fim. Muitos trabalhos 
apenas fazem a sugestão do uso de indicadores, enquanto poucos 
apresentam processos iniciais do uso desses instrumentos (FAVA, HALL, 
CINTRA, 2022, p. 12). 

 

Segundo os autores, uma das principais ferramentas de monitoramento de uma 

política pública é pouquíssimo utilizado, ou pelo menos não está sendo exposto o 

seu uso nos sites dos programas. A fala dos autores quanto a sugestões de 

indicadores e não apresentação do uso nos estudos do tema de fato pôde ser 

verificada nesta pesquisa bibliográfica. 

 

Quanto a resultados e impactos positivos de assistência estudantil, Machado, 

Oliveira, Freitas (2017), em avaliação de impacto na Universidade Federal do Rio 

Grande, alcançam 

 
(...) como resultado um impacto positivo do recebimento dos benefícios – 
alimentação, moradia, transporte e bolsa permanência – sobre o 
desempenho dos alunos. Utilizando o coeficiente de rendimento como 
parâmetro de desempenho, ficou evidenciado que estudantes 
beneficiados com auxílio moradia ficaram entre 0,62 e 0,83 acima do 
grupo de controle; os beneficiados com transporte, entre 0,51 e 0,67 
acima; os beneficiados com alimentação, entre 0,40 e 0,53 acima; e, por 
fim, os beneficiados com bolsa permanência ficaram entre 0,28 e 0,38 
acima (MACHADO; OLIVEIRA; FREITAS, 2017, p. 55). 

 

Silva (2021), avaliando o impacto também da Universidade Federal de Rio 

Grande, conclui que 

 
(...) o efeito dos benefícios do PNAES sobre o rendimento dos alunos 
[não] beneficiários foi positivo, uma vez que, em todo o período o 
analisado, o coeficiente de rendimento desses estudantes foi, em média, 
2,01 superior ao coeficiente dos alunos que não recebiam benefícios. 
Nesse sentido, os resultados encontrados mediante o pareamento 
realizado com o coeficiente de rendimento em logaritmo natural ratificam 
esse resultado encontrando uma diferença média de 20,73 p.p. 
favoráveis aos alunos beneficiários (SILVA, 2021, p. 71). 

 

Silva (2019), ao avaliar o impacto na Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

também apresenta resultados positivos: 

 
O efeito capturado da efetividade da assistência pecuniária através da 
técnica utilizada (o estimador de diferenças em diferenças) sugere que a 
assistência pecuniária tem associação marginalmente superior para o 
indicador de desempenho analisado, ou seja, estudantes assistidos 
apresentaram, em média, variação diferencial positiva, embora pequena 
(SILVA, 2019, p. 111). 
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Estas avaliações de impacto são fundamentais para darem evidências da 

efetividade dos programas de assistência estudantil, mesmo que quando 

evidenciem efeitos locais, apontam indícios da efetividade em outros programas. 

Além disso, estes exemplos, pelos desenhos de método apresentados, poderiam 

ser replicados com algumas adaptações por grande parte das instituições 

executoras do PNAES. 

 

Macedo e Soares (2020), comparando cotistas com e sem assistência, encontram 

as maiores taxas de evasão em grupos que não recebem assistência, e afirmam: 

 
Esse dado suscita estudos que aprofundem os motivos para essa 
evasão, pois indica que a política de cotas é ineficiente quando não é 
acompanhada por ações e políticas para a permanência desses 
estudantes na educação superior (MACEDO; SOARES, 2020, p. 451). 
 

Os autores levantam uma possibilidade de maior investigação quando observam 

dados dos estudantes cotistas que não receberam assistência estudantil:  

 
Os resultados mostram uma discrepância na média geral (CRA) 
[Coeficiente de Rendimento Acadêmico] dos ingressantes cotistas que 
não tiveram acesso ao PNAES, em detrimento àqueles que estão 
inseridos no programa, uma vez que 66% (sessenta e seis por cento) 
apresentam coeficiente abaixo de sete. Tal dado sugere que o PNAES, 
enquanto estratégia para permanência na educação superior, está sendo 
eficaz nessa dimensão, entretanto, são necessários estudos voltados 
para compreender quais os fatores que têm impactado nesse baixo 
rendimento acadêmico para esses estudantes cotistas que não 
participam de programas de assistência estudantil (MACEDO; SOARES, 
2020, p. 452). 

 

Este estudo, enquanto indica a importância da política de assistência estudantil 

em consonância com a política de cotas para ter a sua efetividade, também 

aponta para questionar a assistência estudantil que não alcança alguns 

estudantes cotistas. 

 

Cespedes, Minhoto, Oliveira e Rosa (2021), em estudo que busca avaliar os 

resultados do programa de assistência estudantil na Universidade Federal de São 

Paulo, caminham para uma conclusão de cunho sistêmico da política nacional da 

assistência estudantil: 

 
Conclui-se, assim, que é urgente transformá-lo em política de Estado 
assegurado por lei, bem como, de se ampliar os recursos para 
permanência estudantil em consonância com a ampliação de todo 
sistema federal de Ensino Superior e a democratização do acesso às 
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universidades, concretizando o direito constitucional à Educação aos 
jovens de todos os estratos sociais e desenvolvimento social, cultural, 
político, científico e econômico para o país (CESPEDES; MINHOTO; 
OLIVEIRA; ROSA, 2021. p. 1085). 

 

A afirmação dos autores é pertinente, sendo que a Programa Nacional de 

Assistência Estudantil está definido em decreto da presidência da República, 

trazendo a fragilidade de poder ser desfeito também por meio de decreto, e 

escapa do nível de politica de Estado estruturada em lei discutida e aprovada pelo 

congresso nacional. 

 

Resumindo, é possível sintetizar os subsídios encontrados na literatura aqui 

levantada. A construção e a avaliação do desenho da política, utilizando de 

modelo lógico, têm grande valia pontualmente como uma ferramenta para 

estruturar em partes o programa para a construção de indicadores, o qual são a 

base para o monitoramento e a avaliação da política. Dessa maneira consegue-se 

entender as áreas básicas do desenho que precisam ser acompanhadas para o 

programa funcionar. Cada indicador deve ter sua periodicidade certa, a depender 

do objetivo e lógica do programa. E de nada adianta indicadores sem metas para 

nortear as ações dos programas. As metas devem ser realistas e estruturadas em 

bases de comparação pertinentes nos grupos de estudantes. 

 

A literatura já aponta uma série de indicadores, que, de modo geral, podem se 

relacionar com a maioria dos programas, mas devem-se ter as particularidades 

locais em prioridade. Também ficou evidente a necessidade de avaliações e 

indicadores qualitativos, para captar subjetividades e especificidades que 

passariam indetectáveis em análises e indicadores puramente quantitativos. 

 

Instrumentos normativos locais que comandem o acompanhamento e avaliações 

da política são fundamentais, e estes devem resumir toda a materialidade 

necessária para a efetivação de ferramentas e ações de monitoramento e 

avaliação da assistência estudantil.  

. 

O ambiente universitário é único na capacidade e oportunidade de unir vários 

profissionais de variadas especialidades, e esta característica pode e deve ser 

aproveitada, realizando parcerias com departamentos, docentes e discentes, 
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grupos de pesquisas, com disponibilização da área de assistência estudantil para 

estudos e pesquisas, e utilização de conhecimento destes apoios na política. 

 

O setor de assistência estudantil deve se valer dos demais setores administrativos 

da universidade que podem dar apoio à construção de ações e ferramentas de 

assistência estudantil: setores de acompanhamento institucional, setores de 

desenvolvimento, capacitação, treinamento e alocação de servidores em setores 

de tecnologia da informação. Este último tem participação estratégica tendo em 

vista a fundamental participação de ferramentas de tecnologia da informação nas 

ações de monitoramento e avaliação, desde a coleta e armazenamento de dados, 

até a automação na geração de indicadores e acompanhamento, e visualização 

das informações e evidências produzidas. 

 

O efetivo uso das evidências produzidas não pode ser pensado como algo dado, 

que será realizado por existirem as informações produzidas, para isso se fazem 

necessários mecanismos estruturados e incentivos ao uso das evidências. Estes 

podem ser na forma de reuniões específicas para a apresentação e discussão dos 

dados e decisão de medidas frente às descobertas, que devem ser 

institucionalizadas e de periodicidade certa. Uma ação necessária no M&A e na 

gestão pública é a transparência e a publicização, e aqui também pode servir 

como incentivo ao uso das evidências, a exposição dos resultados da política 

desnuda que algumas atitudes e mudanças podem ser necessárias. 

 

Ao se avaliar o programa, deve-se incentivar o uso de métodos variados e 

múltiplos, que terão a capacidade de captar diferentes ângulos e variáveis dos 

programas, percepções e necessidades que ficariam nubladas com o uso de 

ferramentas de avaliação de métodos repetidos. E deve-se valer das experiências 

já existentes aproveitando os métodos já desenvolvidos.  

 

Retomando os trabalhos que avaliaram impacto, as pesquisas de Machado, 

Oliveira, Freitas (2017), de Silva (2019) e de Silva (2021) apontam haver uma 

série de avaliações de impacto em programas de assistência estudantil com uso 

de dados e estruturas comuns entres as Ifes, que podem ser replicados na 
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avaliação das políticas de assistência estudantil não só das universidades, mas 

todas as Instituições Federais de Ensino Superior. 

 

Nesta sessão final do aporte teórico de dissertação foram listados os trabalhos 

com a temática de monitoramento e avaliação da política pública de assistência 

estudantil, bem como o procedimento adotado para a busca destas pesquisas e foi 

apresentada pesquisa bibliográfica destes trabalhos. A análise aprofundada dos 

estudos propiciou o encontro de vários subsídios ao desenvolvimento do M&A da 

AE. 
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4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 

Neste capítulo são expostos, em forma de gráficos, todos os dados coletados pela 

pesquisa realizada por meio dos questionários aplicados às universidades federais 

brasileiras sobre as ações de monitoramento e avaliação dos programas de 

assistência estudantil.  

 

São 38 gráficos, que condensam e ilustram os dados. Os dados são descritos, 

analisados e discutidos, conforme aporte teórico e pesquisas bibliográficas 

realizadas neste trabalho. Cada gráfico e seus dados são interpretados e 

analisados para produção dos resultados e para o alcance dos objetivos.  

4.1. QUESTIONÁRIO APLICADO AOS SETORES DE ASSISTÊNCIA 

ESTUDANTIL DAS UNIVERSIDADES FEDERAIS 

Nesta etapa são apresentados os dados referentes às perguntas introdutórias, 

identificando características dos servidores públicos respondentes, representando 

a instituição, e identificando o nível de ações de M&A realizado pelas 

universidades que responderam ao questionário. 

 

Gráfico 1 - Quantidade de Universidades respondentes 

 

Fonte: elaboração própria. 
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O gráfico 1 expressa a quantidade de universidades que responderam ao 

questionário. Das 69 universidades públicas federais, 58 responderam ao 

questionário, correspondendo a 84,1% do universo. Esse número pode ser 

considerado expressivo ao se comparar com outras pesquisas com o mesmo 

universo, como o trabalho de Fava (2021, p. 5) que ao pesquisar indicadores de 

assistência estudantil em Universidades federais obteve 24 respondentes 

(34,78%).  

 

O quantitativo de respostas obtido consegue apresentar um volume de dados 

significativo para a análise, tendo em vista o objetivo de detectar como as 

universidades estão realizando ações de M&A e coletar subsídios destas ações. 

Observa-se que existe a possibilidade de que o número de não respondentes ter 

algum tipo de viés, tal como universidades que não praticam M&A da assistência 

estudantil não terem o interesse em responder, apesar da tentativa de minimizar 

este fato produzindo um questionário que não identificasse a origem das 

respostas. Ressalta-se que este possível viés não impede o cumprimento dos 

objetivos. 

 

O questionário perguntou aos respondentes se ―A Universidade possui um 

Programa de Assistência Estudantil, conforme o Decreto 7.234 de 19 de julho de 

2010 (dispõe sobre a Política Nacional de Assistência Estudantil - PNAES)?‖. 

Todas as respostas a esta pergunta foram afirmativas. 

 

Na comunicação enviada junto ao convite de resposta ao questionário, foi 

incentivado que o servidor a responder fosse o responsável pelas ações de M&A 

da AE e/ou servidor em cargo de chefia, sendo assim considerado mais apto a 

responder com fidedignidade as ações da instituição, tendo em vista o maior 

conhecimento sistêmico do programa e responsabilidade que estas posições 

apresentam.  
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Gráfico 2 - Respondente responsável por M&A da AE 

 

Fonte: elaboração própria. 

 
Assim, o gráfico 2 apresenta a informação sobre o respondente, representando a 

instituição, ser responsável pelas ações de M&A do programa de assistência 

estudantil na universidade. Das 58 universidades que responderam o questionário, 

47 informaram que o respondente era o responsável pela M&A, 81% das 

respostas, ante a 11 universidades que responderam ―não‖, 19%. Dentro neste 

número de respostas ―não‖, estão 3 das 4 universidades que responderam que 

nunca houve M&A da assistência estudantil (gráfico 4). Pode-se refletir que 

algumas universidades não tenham algum servidor específico designado a ser o 

responsável pelas ações de M&A. Neste sentido, das 11 respostas ―não‖, 6 foram 

respondidas por um servidor em cargo de chefia (gráfico 3). 
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Gráfico 3 - Respondentes em cargo de chefia 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

 

O gráfico 3 apresenta quantos respondentes ocupam cargo de chefia. Foram 48 

respostas afirmativas, 82,8%, e 10 respostas negativas, 17,2%. Levando em 

consideração as respostas negativas, 5 (8,62%) responderam tanto que não 

ocupavam cargo de chefia, quanto que não eram responsáveis pelas ações de 

M&A na instituição. Considera-se que o alto número de servidores respondentes 

em cargo de chefia e em posição de responsáveis pelas ações de Monitoramento 

e Avaliação também reforçam a validade das respostas apresentadas. 
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Gráfico 4 - M&A da AE nas Universidades  

 

Fonte: elaboração própria. 

 

O gráfico 4 apresenta os dados referente à pergunta sobre a situação das ações 

de M&A da assistência estudantil na universidade. No gráfico as respostas 

aparecem reduzidas para a melhor visualização: ―Sistematicamente‖ corresponde 

à resposta ―O Programa de Assistência Estudantil é Monitorado e Avaliado 

constante e sistematicamente‖; ―Já foi‖ corresponde à resposta ―O Programa de 

Assistência Estudantil já foi Monitorado e/ou Avaliado de alguma forma, mas não 

constante e sistematicamente‖; e ―Nunca‖ corresponde à resposta ―O Programa de 

Assistência Estudantil nunca teve ações de Monitoramento e Avaliação‖.  

 

O objetivo desta pergunta foi diferenciar as universidades que possuem algumas 

ações dispersas ou parciais de M&A, das universidades que aplicam de maneira 

permanente, e ainda diferenciar das universidades que nunca experenciaram 

nenhum tipo de ação de M&A. As 4 instituições respondentes que afirmam que 

nunca houve ações de M&A, 6,9%, apenas responderam a pergunta do gráfico 5, 

além das perguntas dos gráficos anteriores, e finalizaram o questionário. 

 

Foram 29 (50%) respostas referentes a ações de M&A contínuas e sistemáticas, e 

25 (43,1%) respostas referentes a algum nível de ação de M&A, número 
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considerado próximo entre as duas respostas, que divide em duas partes de 

tamanhos parecidos as universidades respondentes. Estes dois grupos somados, 

54 respostas (93,1%) responderam ao questionário completo. Este número 

expressa que, mesmo que de forma parcial, a grande maioria das universidades 

afirma que realiza ou já realizaram algum nível de ações de M&A da Assistência 

Estudantil. 

 

Estes números vão contra alguns achados na pesquisa bibliográfica. Pelo 

questionário, pelo menos 29 das 69 universidades federais afirmam que possuem 

ações de M&A sistemáticas, 42,02%. Como visto na pesquisa bibliográfica, vários 

estudos apontaram a falta de ferramentas de M&A nos programas de AE 

(ALMEIDA, 2020) (SOUZA; COSTA, 2020) (ALMEIDA; SILVA; RIBEIRO, 2021) 

(MACEDO; SOARES, 2020) (CÂMARA; GOMES; FREITAS; NUNES; 2022). Uma 

interpretação possível é que estes estudos teriam um viés de selecionar os 

programas que já apontam indícios de terem a fragilidade na prática de M&A como 

um problema de pesquisa.  

 

Do gráfico 4 também depreende-se que pelo menos 54 das 69 universidades, 

78,26%, afirmam efetuar algum nível de monitoramento e avaliação, e conforme 

relatório da CGU (BRASIL, 2017b, p. 21), pelo menos 52 universidades não 

possuíam mecanismos de avaliação do programa. Neste ponto poder-se-ia pensar 

que algumas universidades iniciaram e implementaram ferramentas de M&A da 

AE deste então, já que o relatório consolida auditorias realizadas entre 2015 e 

2016. A partir das auditorias executadas, a CGU apontou no relatório 

recomendações para que fossem aperfeiçoados os mecanismos de M&A. O órgão 

tem como prática de atuação o acompanhamento do cumprimento do que foi 

recomendado. 

 

As respostas do gráfico 4 produzem dois grupos de análise: as universidades que 

responderam que já tiveram os seus programas de assistência estudantil 

avaliados e/ou monitorados de alguma forma, mas não sistematicamente, e as 

universidades que responderam que fazem monitoramento e avaliação sistemático 

dos seus programas de assistência estudantil. Em alguns dos gráficos 
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apresentados neste capítulo, haverá um desdobramento em outros dois gráficos 

que abre para esse nível de análise: qual a diferença entre estes dois grupos. 

 

Nem todas as perguntas do questionário geraram diferenças entre as respostas 

dos dois grupos consideradas relevantes para análise, não sendo, assim, todos os 

gráficos que desdobrarão em gráficos separados para os dois grupos. Nas 

análises destes dados, chamaremos de grupo 1 as universidades que 

responderam a pergunta do gráfico 4 com ―O Programa de Assistência Estudantil 

é Monitorado e Avaliado constante e sistematicamente ― e chamaremos de grupo 

2 as universidades que responderam a pergunta do gráfico 4 com ―O Programa de 

Assistência Estudantil já foi Monitorado e/ou Avaliado de alguma forma, mas não 

constante e sistematicamente‖. 

 

Este nível de análise se torna importante para observar os subsídios ao 

monitoramento e avaliação dos programas de assistência estudantil em 

universidades públicas federais, em especial identificar possíveis boas práticas de 

ações e ferramentas que são aplicadas nas universidades que apontam M&A 

contínuos e sistemáticos.  

 

Gráfico 5 - Impedimentos do M&A I 

 

Fonte: elaboração própria. 
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O gráfico 5 corresponde aos possíveis impedimentos de não haver ações de M&A 

da AE nas instituições, pergunta respondida pelas 4 instituições que apontaram 

―nunca‖ na pergunta do gráfico 4, correspondendo aos 100% neste gráfico. As 

instituições poderiam escolher mais de uma opção nesta questão. Destaca-se a 

opção ―Falta de servidores de algum cargo específico‖ com 75% das respostas. 

 

Gráfico 6 - Impedimentos do M&A II 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

O gráfico 6 ilustra respostas para a mesma pergunta do gráfico 5, contudo 

direcionado aos respondentes que marcaram que a instituição já foi de alguma 

forma monitorada e avaliada, mas não sistematicamente, ou seja, 25 instituições, 

que corresponde ao 100% deste gráfico. Aqui se destacam as respostas ―Número 

de servidores insuficientes‖ (80%) e ―Altas demandas do setor‖ (80%).  

 

Na opção ―Outros...‖ surgiram as seguintes respostas: (1) ―rotatividade nos altos 

cargos de direção que estabelecem a política, com servidores que demoram um 

tempo para entender o contexto operacional da assistência estudantil, e quando 
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há a mudança, muda a política.‖; (2) ―A partir de 2021 desenvolvemos fluxos e 

procedimentos para avaliação e monitoramento da política‖. 

 

Gráfico 7 - Impedimentos do M&A III 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

No gráfico 7 foram somadas as respostas referentes aos gráficos 5 e 6, sendo 

assim 29 respondentes que correspondem ao 100%. Este gráfico é muito 

semelhante ao gráfico 6 tendo em vista que houve muito mais respostas com o 

grupo das instituições que monitoram e avaliam em algum nível comparado com 

as instituições que afirmaram nunca houveram ações de M&A. Servidores 

insuficientes (75,86%) e altas demandas do setor (75,86%) são os problemas que 

mais aparecem como impeditivos, mas há também outras duas respostas que 

aparecem com alta frequência: ―Falta de servidor de algum cargo específico‖ e 

―Falta de recursos de Tecnologia da Informação‖ (ambas 55,17% das respostas). 

Ainda surge a resposta ―Falta de conhecimento específico/treinamento‖ (37,93%) 

como relevante. E com pouca relevância têm-se as respostas ―Falta de Recurso 

financeiros‖ (13,79%) e ―Não é a prioridade‖ (10,34%).  
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Desta pergunta pode-se depreender que as instituições entendem que há vários 

impeditivos, mas se destacam os itens que dizem respeito a não ser possível dar 

vazão a estas tarefas com as equipes atuais, tanto a falta de servidores quanto as 

altas demandas do setor refletem o mesmo. Reflete-se que a justificativa de haver 

servidores insuficientes e altas demandas é lugar comum de serviços públicos 

altamente requisitados pela sociedade, como educação e saúde. O segundo nível 

de limitantes lembrados, quais sejam, a falta de servidores com alguma 

especialidade e a falta de ferramentas de tecnologia da informação foi captado 

também por Penha (2015, p. 143 e 144), como visto na pesquisa bibliográfica. 

 

4.2. AÇÕES E FERRAMENTAS DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Nesta sessão são analisados os dados produzidos por meio das perguntas 

especificamente sobre quais são as ações e ferramentas de M&A adotadas pelas 

Universidades Federais nos programas de assistência estudantil. 

 

Gráfico 8 - Monitoramento nas Universidades 

 

Fonte: elaboração própria. 
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O Gráfico 8 apresenta quantas instituições respondentes efetuam ações de 

monitoramento da política de assistência estudantil. Como já informado, a partir 

desta pergunta não houve participação das 4 instituições que responderam não 

haver ações de monitoramento e avaliação. Como pode-se observar no gráfico 8, 

a grande maioria monitora o programa: 52 respostas, 96,3% das que responderam 

esta pergunta (92,86% se considerar todas as 58 respostas).   

 

Gráfico 9 - Etapas do Monitoramento 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

No gráfico 9 apresenta o questionamento de quais etapas a instituição passou 

para efetivar o monitoramento do programa de assistência estudantil. As etapas 

têm como base o Guia do IJSN (2018c, p.8), apresentado no aporte teórico. As 52 

respostas afirmativas apresentadas no gráfico 8 corresponde a 100% deste 

gráfico. Nesta pergunta era possível marcar mais de um item.  

 

Destaca-se no gráfico 9 que quatro etapas das cinco têm altas frequências de 

resposta: ―Escolhas de indicadores‖, 80,77%; ―Produção/coleta de dados‖ 84,62%; 

―Definição de objetivos e metas‖, 78,85%; ―Uso das informações e evidências na 

tomada de decisão‖, 73.08%. Todas estas quatro respostas acima de 70%, 

entretanto, não quer dizer que todas concomitantemente realizam as 4 etapas. 
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Foram 50% instituições que afirmaram cumprir as 4 primeiras etapas destacadas. 

Já o cumprimento de todas as 5 etapas ocorreu em apenas 17,86%. Uma 

informação intrigante destes dados é que há universidades que afirmam fazer 

monitoramento e não escolheram indicadores para este fim (19,23%,), e que não 

coletam dados para tal (15,38%). 

 

Respostas ao item ―Outros...‖, corresponderam a 7,69%: (1) ―Adequação às 

subjetividades impostas pelas rotinas do Programa‖; (2) ―Comissões e Conselho 

com a participação de estudantes de graduação, de pós-graduação, docentes e 

técnicos-administrativos‖; (3) ―Elaboração de questionários‖; (4) ―Não há um 

monitoramento sistemático‖. A resposta (2) pode ser considerado uma ferramenta 

de M&A, e a resposta (3) poderia ser enquadrada na produção/coleta de dados. 

 

Criação de incentivos pode ser uma lacuna para aprimorar o M&A da AE das 

instituições, apesar de que 73,08% afirmam que as evidências estão sendo 

usadas na tomada de decisão. Como apontado por IJSN (2018c, p. 57), estes 

incentivos podem ser na forma de sensibilização e reuniões periódicas para 

discussão dos resultados do monitoramento. Pinto (2015, p. 102) vai neste sentido 

ao sugerir utilização de reuniões semestrais para análise dos indicadores e metas. 

 

Gráfico 10 - Etapas do Monitoramento (Grupo 1) 

 

Fonte: elaboração própria. 
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Gráfico 11 - Etapas do Monitoramento (Grupo 2) 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

Os gráficos 10 e 11 são as respostas separadas do gráfico 9 entre o grupo 1 e o 

grupo 2, respectivamente. Como pode-se observar nestes dois, as universidades 

que dizem possuir monitoramento e avaliação sistemática afirmam cumprir todas 

as etapas de monitoramento consistentemente mais que as universidades que não 

monitoram e avaliam sistematicamente. Destaca-se o uso de evidências na 

tomada de decisão, 92,86% (grupo 1) ante 50% (grupo 2). 
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Gráfico 12 - Avaliações nas Universidades  

 

Fonte: elaboração própria. 

 

O gráfico 12 apresenta quantas universidades já tiveram o programa da 

assistência estudantil avaliados de alguma forma. Das 54 universidades 

respondentes, 47 afirmam que já houveram avaliações (87%). 

 

Os gráficos 13 e 14 abaixo são as respostas separadas do gráfico 12 entre o 

grupo 1 e o grupo 2, respectivamente. Nestes gráficos pode-se observar diferença 

considerável entre os grupos, sendo que 96,6% das universidades do grupo 1 que 

afirmam executar monitoramento e avaliação dos programas de assistência 

estudantil de maneira sistemática apontam já terem passado por alguma avaliação 

do programa (apenas 1 universidade deste grupo respondeu de maneira 

contrária), ante 76% do grupo 2. 
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Gráfico 13 - Avaliações nas Universidades (Grupo 1) 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

Gráfico 14 - Avaliações nas Universidades (Grupo 2) 

Fonte: elaboração própria. 
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Gráfico 15 - Tipos de Avaliações executados 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

O gráfico 15 corresponde às respostas sobre os tipos de avaliações já observadas 

nas instituições. No questionário foi apresentada uma pequena descrição do que 

corresponde cada tipo de avaliação, para facilitar a resposta. O 100% corresponde 

as 47 respostas afirmativas expostas no gráfico 12. As instituições poderiam 

responder mais de um tipo de avaliação.  

 

Estes tipos selecionados tiveram como base diferentes estudos, como 

apresentado no aporte teórico (Capítulo 3) (RAMOS; SCHABBACH, 2012) (IJSN, 

2018b) (IJSN, 2018e) (COSTA; CASTANHAR, 2005) (GERTLER; MARTÍNEZ; 

PREMAND; RAWLIGS; VERMEERSCH, 2018). Vale lembrar que uma avaliação 

pode ser de mais de um tipo listado no gráfico, a depender do nível da tipificação, 

como exemplo uma avaliação pode ser externa, ex-post e de impacto, entre outras 

combinações.  

 

Podem-se destacar aqui os tipos de avaliação que surgiram com maior frequência: 

Avaliação Interna, 65,96%; Avaliação Participativa, 61,70%; e Avaliação de 

processos 53,19%.  
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As avaliações internas e participativas parecem ser as mais acessíveis, de fato, 

sendo executadas pelos próprios agentes da política, e com participação dos 

beneficiários, que estão sempre em contato com os agentes da política no cenário 

universitário dos programas, podendo considerar os programas do PNAES locais 

nas universidades como projetos de nível pequeno, como apontado por Ramos e 

Schabbach como os mais comuns de ocorrerem avaliações participativas (2012, p. 

1275).  

 

Os tipos que menos surgiram foram: Avaliação de Desenho, 17,02%; Avaliação 

custo-efetividade, 19,15%; e Avaliação Mista, 21,28%. Estes itens podem gerar 

algumas interpretações e pistas de lacunas. As políticas de assistência estudantil 

têm como base a distribuição de recursos financeiros, tento assim a variável custo 

muito clara, e mesmo assim poucas instituições respondentes afirmam já terem 

passado por este tipo de avaliação.  

 

O tipo que obteve menos respostas foi a avaliação de desenho. Isso pode refletir 

uma certeza dos agentes na lógica interna da política, que não haveria dúvidas no 

encadeamento das atividades do programa leva até os resultados. A falta de 

respostas em avaliações de desenho também faz questionar a alcance dos 

indicadores usados para compreender e monitorar os programas. 

 

Gráfico 16 - Procedência dos Dados 

 

Fonte: elaboração própria. 
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O gráfico 16 apresenta a procedência dos dados já utilizados em ações de M&A 

nas instituições. Neste gráfico, e nos demais seguintes, o 100% corresponde às 

54 instituições que responderam que há ou houve algum nível de M&A dos 

programas de assistência estudantil. Nesta questão as instituições poderiam 

marcar mais de um item. Aqui pode ser destacado o grupo de três itens que 

aparecem com mais frequência: Dados administrativos, 88,9%; Documentos e 

registro, 77,8%; Questionários, 72,2%. Os que menos aparecem são Entrevistas, 

13,0%, e Grupos Focais, 14,8%. Na opção ―Outros...‖ surgiram as seguintes 

respostas: (1) ―Pautas e encaminhamentos de reuniões de comissões e de 

conselho.‖; (2) ―Fórum Permanente de Assistência Estudantil‖; (3) ―Sistema 

acadêmico‖; e (4) ―Comissões de trabalho‖.  

 

Pode-se refletir que as respostas mais frequentes apresentadas no gráfico 12 tem 

a característica de serem associadas a métodos quantitativos de análise, e as 

menos respondidas com métodos qualitativos de análise, apesar de que os 

questionários também poderem captar dados qualitativos. Lima e Mendes (2020) 

apontam a importância de avaliações de multi-métodos, que combinem métodos 

qualitativos e quantitativos. Através dos dados, uma interpretação possível é que 

poderia haver um desequilíbrio no uso de metodologias, assim, há a possibilidade 

de corrigir esta assimetria para captar diferentes níveis de informações que podem 

estar sendo negligenciadas. 
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Gráfico 17 - Envolvimento da Comunidade Acadêmica 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

O gráfico 17 reflete as respostas sobre o envolvimento de atores da comunidade 

universitária nas ações de monitoramento e avaliação, como por exemplo, um 

discente pesquisador produzindo uma avaliação sobre o programa de assistência 

estudantil, ou um professor servidor assessorando na produção de indicadores 

para monitoramento da política. Nesta pergunta foi possível marcar mais de um 

item.  

 

A resposta que mais surgiu com larga vantagem foi ações de M&A com 

participação de alunos da graduação, 74,1%, em seguida servidores técnicos de 

outros setores, 50%, e logo após professores, com 37%. A participação de 

professores pode-se ser também observada no trabalho de Penha (2015, p. 143). 

Apenas 18,5% apontaram a participação de discentes de mestrado, apesar de 

terem sido observadas várias dissertações na pesquisa bibliográfica (ELOI, 2018) 

(LIMA, 2020) (PENHA, 2015) (PINTO, 2015) (ALMEIDA, 2018) (SILVA, 2019) 

(SILVA, 2021) (NEIVA FILHO, 2018) (PAVAN, 2014). Logo abaixo está a 

indicação de participação de grupos de pesquisa da instituição, com 16,7%. 
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Poucas instituições expressaram a participação de doutorandos e pesquisadores 

em pós-doutorado, 7,4% e 1,9% respectivamente. Ainda, 16,7% afirmaram que 

não houve qualquer tipo de participação nas ações de M&A da AE da comunidade 

acadêmica para além do setor de assistência estudantil. Entre as respostas ao 

campo ―Outros...‖, estão: ―está programado (...)21 um evento de avaliação com 

toda a comunidade‖; ―O programa é avaliado anualmente e as melhorias são 

incorporadas nos editais e submetida à aprovação do Conselho Central‖; ―DCE 

estadual‖. 

 

Pode-se ler destas informações que ainda há muito espaço para o apoio da 

comunidade acadêmica nas ações de M&A da AE. É pertinente a reflexão de que 

os programas de assistência estudantil estão inseridos dentro das universidades, 

os ambientes de pesquisa por excelência, e poderiam se esperar mais uso do 

conhecimento técnico acumulados dos técnicos e pesquisadores, que podem 

contribuir em todos os níveis das ações de M&A, em especial em avaliações, que 

podem gerar produções acadêmicas diversas.  

 

Vale o destaque da participação de estudantes de graduação, que podem estar 

associados tanto a trabalhos diretos como bolsistas/estagiários nos setores, bem 

como atuando em pesquisas pontuais e de conclusão de curso. 

 

                                            
21

 Suprimido para descaracterizar a instituição respondente. 
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Gráfico 18 - Envolvimento da Comunidade Acadêmica (Grupo 1) 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

Gráfico 19 - Envolvimento da Comunidade Acadêmica (Grupo 2) 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

Os gráficos 18 e 19 são as respostas separadas do gráfico 17 entre o grupo 1 e o 

grupo 2, respectivamente. Destaca-se aqui a resposta com maior frequência do 
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Grupo 1 em relação ao Grupo 2 quanto à participação em ações de M&A da AE de 

alunos de graduação (respectivamente, 89,7% e 56%) e de grupos de pesquisa 

(respectivamente, 27,6% e 4%). Também nota-se que as universidades que 

apontam não realizarem monitoramento e avaliação de maneira sistemática 

responderam expressivamente mais não haver participação da comunidade 

universitária em ações de avaliação e monitoramento (28% ante 6,9%). 

 

Gráfico 20 - Publicização e Transparência 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

O gráfico 20 traz as respostas à questão referente à publicização e à 

transparência do que foi produzido em ações de M&A. Nesta questão poderia ser 

marcado mais de um item. Poucas universidades respondentes não fazem 

nenhum tipo de publicização e transparência das ações de M&A, apenas 5,6%. 

Nesta questão não houve uma resposta claramente utilizada pela maioria das 

instituições: 66,7% publicam relatórios; 63% utilizam notícias em sites; 59,3% 

publicam em páginas da web. Estas três respostas poderiam corresponder a um 

único ato, uma publicação de um relatório como uma notícia no site do setor. Mais 

abaixo na frequência surge a utilização de painel de dados, por 35,2% das 

instituições respondentes. O painel de dados é uma ferramenta interessante e que 

pode ser mais explorada, pois pode expor informações de maneira rápida, simples 
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e mais acessíveis, se comparado, por exemplo, a um relatório, que exige leitura e 

busca das informações dentro do documento. 

 

Como resposta ao item ―Outros...‖, têm-se: ―instagram‖; ―Informe para os órgãos 

de controle‖; ―relatorio no site da pro-reitoria‖; ―Redes sociais oficiais da 

instituição‖; ―Fórum Permanente de Assistência Estudantil‖; ―Rede Social – 

Instagram‖; e ―E-mail institucional‖. Aqui se destaca o uso das redes sociais como 

ferramenta de publicização e transparência. 

 

Os autores Almeida (2018, p. 61), Macedo e Soares (2020, p. 545) apontam a 

necessidade de transparência, como um princípio da administração pública, e a 

falta dela nas ações de M&A da AE. Os dados do questionário apontam que 

94,4% das respondentes adotam alguma ação de transparência, porém, lendo 

este dado em conjunto com os autores, pode-se apontar que as instituições 

deveriam aprimorar o uso de múltiplos meios de publicização.   

 

Gráfico 21 - Publicização e Transparência (Grupo 1) 

 

Fonte: elaboração própria. 
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Gráfico 22 - Publicização e Transparência (Grupo 2) 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

Os gráficos 21 e 22 são as respostas separadas do gráfico 20 entre o grupo 1 e o 

grupo 2, respectivamente. Nesta pergunta, os dois grupos são bem parecidos, 

com exceção de um item: o uso de painel de dados. O grupo 1 de universidades 

aponta o uso de painel de dados em 44,8% e o grupo 2 em 24%. Esse dado 

enfatiza o painel de dados como uma ferramenta que pode estar mais conectada 

com o esforço de fazer o monitoramento e avaliação de maneira sistemática. 
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Gráfico 23 - Orgãos de Controle 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

 

O gráfico 23 apresenta as respostas para a pergunta a respeito de atuação de 

órgãos de controle, seja avaliando ou indicando a necessidade de ações de M&A. 

Nesta resposta poderia ser respondido mais de um item. A maioria das instituições 

aponta atuação de órgãos de controle: 72,2% já foram avaliadas por auditorias 

internas, 79,6% já foram avaliados por auditorias externas. Houveram 75,9% das 

universidades respondentes afirmando que órgãos de controle já indicaram a 

necessidade destas instituições de criarem ou melhorarem ações e ferramentas 

de M&A. Ainda, 5,6% indicaram nunca terem passado por atuações de órgãos de 

controle. 

 

No relatório da CGU (BRASIL, 2017b) aponta que 58 universidades foram 

auditadas na ocasião dos estudos, 84,06% das 69 universidades (número atual), 

ou seja, 11 universidades não passaram por auditorias externas nessa situação 

(15,94%). Já o número de universidades que responderam já terem sido avaliadas 

por auditoria externa foi de 43, dentre as 54 respondentes desta pergunta, ou seja, 

11 universidades afirmaram que não passaram por auditorias externas. É possível 

que entre as universidades que respondeu não terem sido auditadas realmente 
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estão entre as instituições não auditadas, mas pode-se interpretar que os 

servidores respondentes não tivessem o conhecimento de uma auditoria de oito 

anos passados. 

 

Gráfico 24 - Ações de AE e M&A  

 

Fonte: elaboração própria. 

 

No gráfico 24 são expostas as respostas a respeito do questionamento sobre a 

atuação das instituições com ações de M&A em todas as ações com destinação 

de recursos executadas pela assistência estudantil. Pretendeu captar com essa 

pergunta se apenas parte ou todo o programa é avaliado e acompanhado. Foram 

43 respostas afirmativas, 79,6% informam que todas as ações envolvendo 

recursos do PNAES são monitoradas e/ou avaliadas. A questão não se aprofunda 

em entender se todas as ações têm ferramentas contínuas e sistemáticas, mas 

depreende-se que pelo menos alguma ação já foi aplicada para avaliar e/ou 

monitorar a maioria das atividades empreendidas pelos programas de assistência 

estudantil. 
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Gráfico 25 - Normativa referente a M&A 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

No gráfico 25 estão expostas as respostas sobre a existência de normativas que 

fazem referência a ferramentas e ações de M&A na AE. Este questionamento 

apresenta 24 respostas negativas, 44,4% das instituições respondentes desta 

questão informam não possuírem nenhum instrumento de norma que envolva 

questões de acompanhamento e avaliação dos programas de assistência 

estudantil. 

 

Como apontado no aporte teórico, o instrumento normativo é por excelência a 

maneira de se colocar para a ação no serviço público. A inexistência de 

mecanismo, bem como a necessidade de construção, são apontadas na pesquisa 

bibliográfica (PINTO, 2015) (ALMEIDA, 2018). Considera-se a relação de 24 

instituições um número expressivo, demonstrando uma lacuna nas ferramentas de 

M&A das instituições, o que reforça a importância do produto técnico fruto desta 

pesquisa. 

 



115 

 

 

 

Gráfico 26 - Normativa referente a M&A (Grupo 1) 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

Gráfico 27 - Normativa referente a M&A (Grupo 2) 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

Os gráficos 26 e 27 são as respostas separadas do gráfico 25 entre o grupo 1 e o 

grupo 2, respectivamente. Aqui se observa o dobro de pontos percentuais entre os 
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grupos na resposta afirmativa: grupo 1 com 72,4% e grupo 2 com 36%. As 

universidades que respondem monitorar e avaliar os programas de assistência 

estudantil apontam consistentemente refletir em normativas estas ações. 

 

Gráfico 28 - Tomada de Decisão 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

O gráfico 28 apresenta os dados coletados pelas respostas referentes ao 

questionamento de se as instituições utilizam as informações produzidas pelas 

ações de monitoramento e avaliação para influenciar a tomada de decisão na 

gestão dos programas de assistência estudantil. Aqui há a expressiva maioria das 

respostas afirmativas, 90,7%, o que está de acordo com as definições e objetivos 

do uso de ferramentas de M&A (GERTLER; MARTÍNEZ; PREMAND; RAWLIGS; 

VERMEERSCH, 2018b, p. 18) (JANNUZZI, 2013, p. 8) (IJSN, 2018c, p. 47 e 48). 

Entretanto, apesar de numero pequeno, é estranho haver 9,3% de instituições que 

afirmam não usar as informações para a tomada de decisão. 
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Gráfico 29 - Tomada de Decisão (Grupo 1) 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

Gráfico 30 - Tomada de Decisão (Grupo 2) 

 

Fonte: elaboração própria. 
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Os gráficos 29 e 30 são as respostas separadas do gráfico 28 entre o grupo 1 e o 

grupo 2, respectivamente. Todas as universidades do grupo 1 apontam influência 

das informações fornecidas pela aplicação das ações e ferramentas de avaliação 

e monitoramento, já o grupo 2, 80% das universidades respondem 

afirmativamente.  

4.3. USO DE INDICADORES NO M&A DA AE 

Os gráficos apresentados nesta sessão ilustram as respostas correspondentes a 

perguntas sobre o uso de indicadores no Monitoramento e Avaliação da 

Assistência Estudantil das Instituições respondentes. 

 

O gráfico 31 apresenta as respostas referentes ao questionamento sobre o uso de 

indicadores que informam a situação intermediária do processo do programa. 

Nesta questão foi possível responder mais de uma opção.  

 

Os indicadores mais utilizados pelas instituições são referentes aos auxílios 

fornecidos pelos programas, 90,7% das universidades respondentes apontaram 

seu uso. Abaixo, mas que também se destacam aparece indicadores de 

atendimentos realizados, 79,6%, indicadores de refeições fornecidas, 70,4%, 

indicadores de cadastrados no programa, 68,5% indicadores de melhoria de 

rendimento acadêmico, 66,7%. 

 

O apontado como menos utilizado foram indicadores de tempo de espera para 

recebimento de auxílio, apenas 22,2% das universidades sinalizam adotar. Entre 

os apontados dentro do item ―Outros...‖ (3,7%) estão: ―Indicador de vulnerabilidade 

socioeconômica (% de estudantes atendidos por programa com avaliação 

socioeconômica realizada na Diretoria de Desenvolvimento Social)‖; ―Indicadores 

de permanência com os auxílios‖. 
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Gráfico 31 - Principais Indicadores Intermediários 

 

Fonte: elaboração própria. 
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Gráfico 32 - Principais Indicadores de Resultado 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

O gráfico 32 apresenta as respostas para o questionamento a respeito do uso de 

indicadores de resultado do programa de assistência estudantil. Nesta questão 

mais de um item poderia ser marcado. As instituições respondentes apontaram o 

seguinte uso dos indicadores: indicadores de Sucesso (formados), 70,4%; 

indicadores de evasão, 61,1%; indicadores de retenção, 57,4%; indicadores de 

coeficiente de rendimento, 53,7%; indicadores de conclusão no tempo regular do 

curso, 51,9%. 

 

O decreto PNAES (BRASIL, 2010) fixa que as instituições devem fixar 

―mecanismos de acompanhamento e avaliação do PNAES‖ e que entre os 

objetivos do PNAES estão especificamente ―reduzir as taxas de retenção e 

evasão‖. Sendo assim, considera-se baixo a prevalência de uso dos indicadores 

de evasão e retenção, e urgente a implementação.  

 

As universidades apontaram 7,4% de outras respostas: (1) ―Indicador de 

assistidos participantes de projetos de iniciação e programa de extensão‖; (2) 

―Estamos ainda consolidando estas ações.‖; (3) ―Cobertura do Programa - relação 
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entre renda per capita familiar e participação nos programas de assistência 

estudantil.‖; (4) ―NÃO HÁ INDICADORES DE IMPACTO FINALISTICO‖. As 

respostas (1) e (3) podem ser consideradas referentes a indicadores 

intermediários. 

 

Gráfico 33 - Notas metodológicas de Indicadores 

Fonte: elaboração própria. 

 

No gráfico 33 são expostas as respostas para a pergunta sobre a exposição de 

notas metodológicas sobre o cálculo dos indicadores. A maior parte das 

instituições informa que não há transparência de informações sobre detalhes de 

como são calculados os indicadores, 57,4%. 
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Gráfico 34 - Notas metodológicas de Indicadores (Grupo 1) 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

 

Gráfico 35 - Notas metodológicas de Indicadores (Grupo 2) 

 

Fonte: elaboração própria. 
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Os gráficos 34 e 35 são as respostas separadas do gráfico 33 entre o grupo 1 e o 

grupo 2 respectivamente. Nesta pergunta também há expressiva diferença em 

pontos percentuais na frequência de respostas afirmativas entre os grupos: grupo 

1, 62,1% e grupo 2, 20%. Parece ser uma preocupação maior entre as 

universidades que afirmam sistematicamente monitorar e avaliar a AE terem expor 

notas metodológicas dos indicadores utilizados. 

 

Gráfico 36 - Padronização de indicadores 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

O gráfico 36 apresenta respostas sobre a pergunta a respeito da padronização 

dos indicadores com outras instituições. A grande maior parte das universidades 

respondentes afirma que não há padronização, 83,3%.  

 

As perguntas dos gráficos 33 e 36 vão ao mesmo sentido: entender se há a 

preocupação de permitir e buscar a padronização e a comparação entre os 

programas de assistência estudantil das universidades.  

 

A autonomia das Universidades federais permite a execução das ações de 

acompanhamento e avaliação, como demandado pelo decreto do PNAES, da 
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maneira como decidirem apropriado. Entretanto, há ganhos importantes em poder 

comparar os vários programas de assistência estudantil com métricas 

padronizadas. O próprio ato de monitorar se torna mais consistente, com 

observações comparáveis para localizar a atuação e nortear.  

 

Como levantado na pesquisa bibliográfica, apontam-se a falta de ações 

centralizadas na esfera federal no acompanhamento do PNAES, seja com 

definição e padronização de indicadores, seja com suporte às Ifes, e também a 

falta de ferramentas de M&A de toda a política, sendo o decreto PNAES vago 

neste aspecto (LIMA; MENDES, 2020, p.211 e p.214) (SANTOS, 2016, p. 12) 

(SOUZA; COSTA; 2020, p.371) (ALMEIDA, 2018, p.79) (BRASIL, 2017b, p.21) 

(BRASIL, 2019, p.11 e 12). 

 

Gráfico 37 - Periodicidade de acompanhamento de indicadores I 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

O gráfico 37 apresenta as respostas sobre periodicidade do acompanhamento dos 

indicadores. A resposta que apresentou maior frequência entre as universidades 

respondentes foi ―Semestral, mensal e anual, a depender do indicador‖, 27,8%.  

 



125 

 

 

 

As respostas ao item ―Outros...‖ foram as seguintes: ―Acompanhamento anual, 

pois um curso inicia o seu semestre letivo no meio do ano‖; ―O acompanhamento 

dos indicadores será iniciado a partir do ano de 1, com a aprovação da Política de 

Assistência Estudantil da universidade. Os indicadores estão definidos nesta 

política‖; ―Anual‖; ―Anual‖; ―Semestral, mas com divulgação anual; ―Anual‖; ―O 

regime letivo na (...)22 é quadrimestral, e acompanhamento acontece a cada 

quadrimestre.‖; ―Trimestral‖.  

 

Haja vista a característica desta pergunta, que apresentou respostas com 

informações repetidas (o item semestral aparece em 4 respostas, entendendo que 

seria a frequência básica nas instituições) e haja vista as respostas surgidas na 

opção de resposta aberta, foi realizada a construção do gráfico 38 para melhor 

apresentação dos dados. 

 

Gráfico 38 - Periodicidade de acompanhamento de indicadores II 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

O gráfico 38, tal como o gráfico 37, apresenta as respostas da periodicidade do 

acompanhamento de indicadores, mas dividindo as respostas originais do 

                                            
22

 Suprimido para não identificar a instituição respondente. 
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questionário, e somando o que foi informado na resposta aberta (opção 

―Outros...‖). O parâmetro de 100% se refere às 54 universidades respondentes.  

 

Assim, a depender dos indicadores e da característica das universidades e dos 

programas, foi possível identificar que em 75,9% das instituições respondentes há 

a utilização da periodicidade semestral de acompanhamento de indicadores, 

59,3% utilizam a periodicidade anual, 35,2% acompanham mensalmente, 1,9% 

acompanham trimestralmente, 1,9% quadrimestralmente, e ainda 13% não 

possuem acompanhamento contínuo de indicadores. 

 

Ao final do questionário, foi realizada uma pergunta com espaço aberto para envio 

de links e informações sobre normativas, relatórios, painéis de dados, entre outras 

ferramentas e ações da assistência estudantil. Das 58 respondentes, 31 (53,45%) 

enviaram alguma resposta neste campo. Pode-se destacar aqui o envio de painéis 

de dados de indicadores da universidade e da assistência estudantil, páginas de 

transparência, relatórios, pesquisas acadêmicas e algumas normativas. 

 

Neste capitulo de análise de dados e discussões foi possível apresentar a 

pesquisa realizada junto às universidades federais por meio de questionário sobre 

as ações e ferramentas utilizadas no Monitoramento e Avaliação de Programas de 

Assistência Estudantil. O próximo capítulo, as considerações finais, encerrará este 

trabalho, resumindo os resultados e achados desta dissertação, apontando 

limitações e indicações de pesquisas futuras. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa se inicia observando a problemática das ações e ferramentas de 

monitoramento e avaliação que não são empregadas de maneira sistemática pela 

política pública de assistência estudantil implementada pela Universidade Federal 

do Espírito Santo, como fica evidenciado em respostas às auditorias internar em 

protocolos da Ufes, problemática observada em outras universidades, como 

apontado pela literatura. Este problema se resumiu na questão: Qual o contexto e 

a efetividade de ações e ferramentas de monitoramento e avaliação em uma 

política pública de assistência estudantil nas universidades públicas federais? 

 

Partindo desta questão, formulou-se o objetivo central de identificar subsídios ao 

desenvolvimento de monitoramento e avaliação contínuo e sistemático para 

programas de assistência estudantil de universidades federais brasileiras. Para 

cumprir este objetivo, foi realizado questionário junto às universidades federais, 

questionando as ações e ferramentas utilizadas no Monitoramento e Avaliação da 

Assistência Estudantil. Os dados produzidos foram analisados à luz de pesquisa 

bibliográfica sobre os estudos de M&A da AE no Brasil. 

 

5.1. COMPÊNDIO DOS RESULTADOS 

No capítulo 5, de análise dos dados e discussões, foi possível alcançar achados e 

resultados significativos sobre a temática. Os principais achados e resultados são 

resumidos a seguir.  

 

Foi observado nos dados um número considerado alto de universidades que 

adotam ou já adotaram ações de M&A da AE (92,8% das respondentes), 

contrapondo a literatura sobre o tema. Pode-se entender como o viés da literatura 

de estudar casos que já apontam não haver ações de M&A como problema de 

pesquisa, mas também como um amadurecimento dos programas que estão 

desenvolvendo, com o passar dos anos, melhores ferramentas de monitoramento 

e avaliação. Entende-se que há esforço das instituições em implementar 
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ferramentas de M&A, que podem ser melhor guiadas, já que os dados também 

apontam várias lacunas na prática destas ações. 

 

Na literatura e nos dados observou-se que é identificado pelos executores da 

política à importância das ações de M&A, mas que nem sempre isso se reflete na 

prática, tendo instituições que afirmam não utilizar informações para a tomada de 

decisão. Talvez esta desconexão seja exatamente por não ser tão palpável o 

impacto que se pode ter com monitoramento e avaliações sistemáticas que 

conduziriam a decisões mais acertadas nos rumos dos programas. 

 

A maioria das instituições respondentes aponta não utilizarem de incentivos para o 

uso das informações e evidências do monitoramento (74%). Vislumbra-se aí uma 

possível lacuna nos mecanismos de monitoramento e avaliação. As instituições 

poderiam institucionalizar reuniões periódicas com o objetivo específico de 

sensibilizar a importância do M&A, discutir os dados e resultados produzidos no 

monitoramento e nas avaliações, e apontar caminhos futuros conforme as 

informações e as evidências. 

 

Pela análise dos dados, constatou-se que há espaço para desenvolver mais 

atuação da comunidade universitária em ações de M&A da AE, em especial o uso 

de avaliações diversas. As instituições podem buscar parcerias com 

departamentos, programas e grupos de estudos da universidade, possibilitando o 

aumento de pesquisas e avaliações executadas por pesquisadores, professores, 

discentes de mestrado e de doutorado.  Por meio destas parcerias, poder-se-ia 

disponibilizar o setor da AE com acesso facilitado aos dados, o que no geral é um 

dificultador de muitas pesquisas, e podendo, assim, gerar informações valiosas 

para a tomada de decisão dentro da assistência estudantil. 

 

Os dados coletados pelo questionário também apontaram que muitas 

universidades não possuem instrumentos normativos constituindo as ações e 

ferramentas que serão adotados para o M&A da AE (46,2% das respondentes), 

uma clara lacuna na institucionalização do acompanhamento e avaliação da 

política. Tal fato corrobora a importância do produto técnico produzido pela atual 

pesquisa. 
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Foi encontrado um possível desequilíbrio entre o uso de dados e análises de 

caráter quantitativo e qualitativo, com o uso de informações qualitativas 

prejudicada. Entende-se que a combinação entre as diferentes fontes de dados e 

tipos de análises poderá abranger as informações sobre os beneficiários, capaz de 

identificar caminhos mais acertados para a política.  

 

Observou-se que um número considerado baixo de universidades indicou utilizar 

indicadores de evasão e retenção (61,5% e 57,7% respectivamente). O decreto 

PNAES é claro na necessidade de acompanhamento da política, e que entre os 

objetivos estão a redução das taxas de retenção e de evasão.  

 

Foram identificadas barreiras à padronização e comparação de indicadores entre 

aos programas de assistência estudantil das universidades. Foi indicado por várias 

universidades a não transparência no cálculo dos indicadores, impossibilitando 

que outras universidades utilizem como referência. Na literatura, ficou evidente a 

inércia na centralização do acompanhamento do PNAES pelo governo federal, 

que também peca ao não guiar o monitoramento e avaliação local, com indicação 

de padrões mínimos de controle, de execução, e que permita comparações.  

 

O quadro 7 compila o resumo dos subsídios ao desenvolvimento de 

Monitoramento e Avaliação de programas de assistência estudantil conforme a 

pesquisa realizada. 

 

Quadro 7 - Resumo dos Subsídios ao desenvolvimento de M&A da AE 

Resumo dos Subsídios ao desenvolvimento de Monitoramento e Avaliação da Assistência 
Estudantil 

-Desenho da Política de Assistência estudantil bem delineado 

-Indicadores definidos com base no desenho da Política 

-Padronização metodológica de indicadores propiciando comparação entre as universidades 

-Periodicidade de acompanhamento conforme indicador e ciclo universitário 

-Metas claras, realistas e objetivas 

-Instrumento normativo local que institucionaliza as ações e ferramentas de M&A 
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-Incentivo à pesquisa e avaliações da assistência estudantil pela comunidade universitária 

-Replicação de avaliações já realizadas em outras instituições 

-Avaliações e análise multi-método, qualitativa e quantitativa 

-Atuação conjunta com demais setores da universidade para efetivar demandas específicas para 

efetivação do M&A  

-Informatização e automação de todo o processo de M&A 

-Transparência e Publicização ampla e facilitada dos resultados de M&A 

-Efetivação institucionalizada do uso das evidências nas tomadas de decisão 

Fonte: Elaboração Própria  

5.2. ATENDIMENTO DOS OBJETIVOS, PRODUTO TÉCNICO E 

CONTRIBUIÇÕES 

Ao final da pesquisa, com os achados e resultados definidos, podem-se retomar 

os objetivos propostos nesta dissertação, e avaliar o cumprimento de cada um: 

 

Quadro 8 - Atendimento dos Objetivos  

Objetivos  Atendimento 

 
(objetivo geral) identificar subsídios ao desenvolvimento de 
monitoramento e avaliação contínuo e sistemático para 
programas de assistência estudantil de universidades 
federais brasileiras. 
 

 
Atendido, conforme achados 
em pesquisa bibliográfica e 
dados do questionário. 

 
(específico - a) detectar as ações e ferramentas de 
monitoramento e avaliação da assistência estudantil 
utilizadas nas universidades federais brasileiras. 
 

 
Atendido, conforme dados do 
questionário. 

 
(específico - b) discutir as condicionantes da prática de 
monitoramento e avaliação de uma política pública de 
assistência estudantil. 
 

  
Atendido, conforme pesquisa 
bibliográfica. 

 
(específico - c) analisar as práticas e evidências produzidas 
acerca de ações e ferramentas de avaliação e 
monitoramento de programas de assistência. 
 

 
Atendido, conforme achados da 
pesquisa bibliográfica e dados 
do questionário. 

Fonte: Elaboração Própria 
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Todos os objetivos foram atendidos com uma combinação da pesquisa 

bibliográfica e a aplicação do questionário, bem como a análise e discussão dos 

dados. Foi possível detectar as ações e ferramentas do M&A da AE nas 

universidades com o alto número de respostas e dados produzidos nos 

questionários apresentados no capítulo 4. As condicionantes da prática de M&A 

da AE foram investigadas no capítulo 3 por meio da pesquisa bibliográfica 

realizada. No capítulo 4 foi possível analisar as práticas e as evidências do M&A 

de programas de AE à luz do aporte teórico e da pesquisa bibliográfica. 

 

Ao final, com o atendimento de todos os objetivos específicos, foi possível 

identificar claramente subsídios ao desenvolvimento de M&A da AE em 

universidades brasileiras, resumidas neste capítulo 5. 

 

Foi possível reunir subsídios em vários níveis de práticas de monitoramento e 

avaliação para além de pesquisas em experiências individuais (PINTO, 2015) 

(PENHA, 2015) (ELOI, 2018) (ALMEIDA, 2018) (SOUZA; COSTA, 2020) (LIMA, 

2020) e pesquisas voltadas apenas para avaliação (LIMA, MENDES, 2020) 

(SANTOS, 2016) (LIMA, FERREIRA, 2016). Neste trabalho utilizou do PROAES-

UFES como um caso de um programa de assistência estudantil, mas não se 

destina exclusivamente a este, tendo aí seu diferencial e contribuição.  

 

Esta pesquisa também contribui com uma pesquisa bibliográfica da literatura 

recente do tema, bem como apresentando um mapeamento dos estudos sobre o 

tema, que expandiram nacionalmente nos últimos cinco anos. 

 

Com base em todos os achados e resultados desta pesquisa, foi construído, como 

Produto Técnico desta dissertação de mestrado profissional, proposta de 

normativa para a institucionalização do Monitoramento e Avaliação do Programa 

de Assistência Estudantil da Universidade Federal do Espírito Santo, que pode ser 

utilizado como base por outras Ifes, encontra-se no Apêndice 3. 

 

Entende-se que um instrumento normativo é a ação adequada para fazer evidente 

o que deve ser efetivado no serviço público. Sendo assim, os achados desta 
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pesquisa foram condensados nesta normativa: são as ações que devem existir 

para pôr em prática o monitoramento e avaliação do PROAES-UFES. 

 

Com os resultados encontrados, bem como o produto técnico desenvolvido, será 

possível dar base a outras instituições e programas de assistência estudantil que 

pretendem iniciar ou fortalecer as práticas de M&A, norteando este exercício. 

 

Esta pesquisa foi executada em aderência à linha de pesquisa 1 e ao projeto 

estruturante 1 do Programa de Pós-Graduação em Gestão Pública: Linha 1: 

Política, Planejamento e Governança Pública; Projeto estruturante 1: Governo, 

Políticas públicas e Planejamento: O Governo por meio de Políticas Públicas. 

Processo e Etapas: agenda, elaboração, formulação, planejamento, execução, 

acompanhamento, avaliação. Impacto de Políticas Públicas. Indicadores de 

desempenho. A linha de pesquisa destacada é descrita como capaz de habilitar a 

―atuar no planejamento, controle, avaliação e monitoramento da condução de 

políticas públicas que visam à garantia dos direitos fundamentais dos cidadãos‖, 

em acordo com o que foi realizado neste trabalho. 

 

Entende-se que este trabalho traz a possibilidade de ser replicado em outros 

níveis, e tal situação se torna relevante como na execução de questionário 

semelhante em outros grupos de instituições, como Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologias, bem como em momento futuro nas 

Universidades federais para identificar novo cenário, inclusive expandindo o 

questionário. 

 

Nesta pesquisa, consideram-se algumas características de inovação, como o 

questionário produzido com base em junção de vários contextos e entendimentos 

da prática de monitoramento e avaliação conforme pesquisa bibliográfica, e a 

execução a execução de pesquisa por meio de um questionário cobrindo o tema 

de monitoramento e avaliação nos setores de assistência estudantil, não 

encontrando trabalho com estas características em semelhança. 
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5.3. LIMITAÇÕES E PESQUISAS FUTURAS 

Entre limitações desta pesquisa, vale salientar que, por mais que se tenha tido a 

preocupação de alinhar as respostas aos conceitos trabalhados na presente 

pesquisa, como descrevendo e conceituando no questionário alguns termos 

utilizados, é possível que os respondentes de cada instituição possam ter uma 

interpretação diferente da pretendida. Por exemplo, poderia se confundir o 

monitoramento de política, do andamento dos resultados e entregas, com o 

monitoramento de critérios de permanência na assistência estudantil. Neste 

exemplo pode haver congruência entre os dois, mas também pode haver o 

monitoramento de critérios de permanência sem o monitoramento sistemático dos 

resultados intermediários e finais da política por meio de indicadores. 

 

Apesar do esforço, não foi possível obter respostas da totalidade das 

universidades, o que pode levar a algum viés nos resultados e achados de um 

grupo específico de universidades que não responderam e que possuem 

características semelhantes. Entende-se que está questão não interfere no 

cumprimento dos objetivos.  

 

Também como ponto limitante, a pesquisa atual carece de caráter qualitativo que 

poderia agregar outra camada de análise, com resultados e achados que seriam 

complementares aos encontrados pela via quantitativa. 

 

Para pesquisas futuras, sugere-se exatamente a expansão desta pesquisa no 

caráter qualitativo. Também estudar programas de M&A que se destaquem, 

analisando assim um caso específico, e identificando ali motivos do seu destaque 

e ações e ferramentas que podem ser replicadas, agregando aos subsídios ao 

desenvolvimento de M&A da AE encontrados nesta pesquisa.   
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1. INTRODUÇÃO 

O produto técnico/tecnológico (PTT) aqui apresentado é resultante da dissertação 

apresentada ao Programa de Mestrado em Gestão Pública da Universidade 

Federal do Espírito Santo (UFES). Programas de AE devem ser monitorados e 

avaliados para entender onde se está errando e acertando, e apontar para corrigir 

rotas ou reforçar decisões. O Decreto n.º 7.234, de 19 de julho de 2010, dispõe 

sobre o Programa Nacional de Assistência Estudantil, PNAES, e define as 

diretrizes dos programas de assistência ao estudante nas instituições federais de 

ensino superior. Ele foi desenvolvido dentro da área da administração pública, 

observada lacuna nas ações e ferramentas de monitoramento e avaliação de 

programas de assistência estudantil em universidades federais brasileiras, em 

específico na Ufes. 

2. TIPO DO PRODUTO TÉCNICO/TECNOLÓGICO OBTIDO 

Norma ou Marco Regulatório: Proposta de normativa de Monitoramento e 

avaliação do Proaes-Ufes 

3. SITUAÇÃO ENCONTRADA ANTES DA PESQUISA 

Na Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), a assistência ao estudante se 

estrutura por meio do Programa de Assistência Estudantil (PROAES – UFES). 

Antes da pesquisa foi observado que o PROAES – UFES não passava por 

monitoramento e avaliação de maneira sistemática e não possuía previsão 

normativa que regulamenta e defina como deve ser feito, questão que se mostra 

comum em outras universidades, como apontado pela literatura do tema. 

4. OBJETIVOS/FINALIDADE DO PRODUTO TÉCNICO/ TECNOLÓGICO 
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O PTT foi desenvolvido com base na pesquisa desenvolvida, possibilitando 

estruturar uma norma bem embasada com subsídios as ações e ferramentas 

necessárias para a apropriada avaliação e monitoramento do programa de 

assistência estudantil. Assim, o Proaes-Ufes pode contar com uma normativa bem 

estruturada para apoiar o desenvolvimento de avaliação e monitoramento.    

5. METODOLOGIA UTILIZADA 

O PTT, o projeto de normativa, foi construído com base nos subsídios aos 

desenvolvimento de ações e ferramentas de avaliação e monitoramento da 

assistência estudantil que foram produto da dissertação em questão, por meio de 

pesquisa bibliográfica e questionário aplicado em setores de assistência estudantil 

em universidades federais brasileiras. 

6. CONTRIBUIÇÕES GERAIS 

O projeto de regulamentação elaborado pode apoiar o Proaes-Ufes com uma 

normativa bem estruturada a desenvolver as ações e ferramentais de avaliação e 

monitoramento da assistência estudantil da universidade. 

7. CONTRIBUIÇÕES METODOLÓGICAS 

O PTT foi elaborado seguindo uma abordagem já convencional em termos de 

metodologia. 

8. ADERÊNCIA ÀS LINHAS E PROJETOS DE PESQUISA 

Entende-se que a linha de pesquisa e o projeto estruturante do Programa de Pós-

Graduação em Gestão Pública que se enquadram no PTT construído são os 

seguintes: Linha 1: Política, Planejamento e Governança Pública; Projeto 

estruturante 1: Governo, Políticas públicas e Planejamento: O Governo por meio 

de Políticas Públicas. Processo e Etapas: agenda, elaboração, formulação, 

planejamento, execução, acompanhamento, avaliação. Impacto de Políticas 

Públicas. Indicadores de desempenho. 

No sítio online do PPGGP, na descrição da linha de pesquisa Política, 

Planejamento e Governança Pública tem-se que esta habilita o profissional a atuar 
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na esfera federal ―podendo atuar no planejamento, controle, avaliação e 

monitoramento da condução de políticas públicas que visam à garantia dos 

direitos fundamentais dos cidadãos‖. É exatamente neste trilho que o PTT se 

objetiva: no acompanhamento, na avaliação e elaborando indicadores de 

desempenho, como descrito no projeto estruturante 1 da linha de pesquisa citada. 

9. POSSIBILIDADES DE APLICAÇÃO DO TÉCNICO/TECNOLÓGICO 

Este PTT apresenta potencial alto impacto em termos de sua aplicabilidade, pois 

pode ser utilizado não só pelas universidades federais, mas por todas as 

instituições de ensino superior que possuem programas de assistência estudantil 

conforme o Programa Nacional de Assistência Estudantil. 

10. IMPACTOS (Social, econômico e cultural) (Real ou potencial) 

Este PTT apresenta potencial impacto indireto nos campos social, econômico e 

cultural, haja vista que uma normativa com objetivo de apoiar ferramentas de 

avaliação e monitoramento da assistência estudantil podem aperfeiçoar está 

política por meio do conhecimento de o que funciona e não funciona, e os rumos 

que devem ser tomados, potencializando os resultados dos programas. A 

assistência estudantil impacta estudantes aumentando as chances de terminarem 

seus cursos com qualidade de todas as áreas do ensino, sendo um impacto social 

por si só, além, pode rebater em impactos culturais e econômicos, com o que é 

produzido por estes estudantes após a sua graduação, sejam em diversos campos 

da vida: artes, profissionalmente, etc. 

11. REPLICABILIDADE 

A metodologia adotada e descrita permite a replicação da pesquisa sem 

dificuldades, portanto, apresenta alto grau neste quesito. 

12. ABRANGÊNCIA TERRITORIAL  

Por ter sido desenvolvido para universidades federais de ensino superior, o PTT 

possui abrangência local, quando aplicado e Ufes, e abrangência regional e 

nacional quando aplicado a outras universidades do país. Para instituições de 
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ensino superior internacionais o projeto teria que ser adaptado, devido à diferença 

de legislação e programas de assistência estudantil fora do país.  

13. COMPLEXIDADE  

Este PTT apresenta baixo grau de complexidade, pois se valeu de conhecimentos 

pré-estabelecidos que foram adaptados ao combinar algumas ações já 

recomendadas em outros materiais, com outros pontos obtidos ao longo da 

elaboração da dissertação. 

14. ASPECTOS INOVADORES 

A inovação pode ser observada na junção de vários pontos de subsídios ao 

desenvolvimento de ações e ferramentas de avaliação e monitoramento de 

programas de assistência estudantil em universidades federais de maneira 

estruturada em uma normativa.  

15. SETOR DA SOCIEDADE INFLUENCIADO 

No que tange à influência que o PTT pode levar até a sociedade, ao se considerar 

as opções oferecidas pela Capes e a escolha de apenas uma opção, acredita-se 

que a Educação seja a mais adequada, haja vista o caráter específico da 

assistência ao estudante.  

16. VÍNCULO COM O PLANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL OU 

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO  

Este    PTT    encontra    respaldo    no    PDI    tendo    em    vista    que    a   

Assistência   Estudantil   foi   uma    das    áreas    estratégicas    incluída   no   

Plano   de  Desenvolvimento  Institucional  (PDI) 2015 / 2019 da UFES 

(https://proplan.ufes.br/sites/proplan.ufes.br/files/field/anexo/pdi_-_2015-

2019_1.88mb_.pdf), e continua sendo no atual PDI 2021-2030 

(https://proplan.ufes.br/sites/proplan.ufes.br/files/field/anexo/pdi_2021-2030.pdf), 

expressando dessa forma a sua importância estratégica e central da assistência 

estudantil para a Universidade, e por conseguinte, deste PTT. 
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17. FOMENTO 

Este PTT foi desenvolvido sem a necessidade de recursos financeiros externos 

além das centenas de horas de trabalho do pesquisador. 

18. REGISTRO DE PROPRIEDADE INTELECTUAL  

Este PTT apresenta uma proposta de normativa para um programa de assistência 

estudantil de uma Instituição Federal de Ensino. Não há registro de propriedade 

intelectual associado a este PTT. 

19. ESTÁGIO DA TECNOLOGIA  

O PTT, encontra-se no formato de anteprojeto encaminhado para a instituição 

estudada. Enquanto proposta, pode-se dizer que foi finalizada. 

20. TRANSFERÊNCIA DA TECNOLOGIA OU CONHECIMENTO 

A transferência do conhecimento se da com a entrega do produto técnico à 

instituição objetivo. 

21 AÇÕES NECESSÁRIAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DO PRODUTO 

A proposta de regulação depende do instrumento normativo simples como uma 

portaria, cabendo ao gestor interessado da unidade estratégica a sua publicação. 

22 DESCRIÇÃO DO PRODUTO TÉCNICO / TECNOLÓGICO: Divulgado / 

Institucionalizado  

O PTT é apresentado a partir da próxima página. 
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APÊNDICE 4 – PTT – PRODUTO TÉCNICO/TECNOLÓGICO: 
CARACTERÍSTICAS RELEVANTES - CADASTRO PTT SUCUPIRA 

 

Título da dissertação 

Subsídios ao Desenvolvimento de Monitoramento e Avaliação (M&A) da Política Pública de 

Assistência Estudantil nas Universidades Federais Brasileiras 

 

Título do PTT 

Norma ou marco regulatório: proposta de normativa de monitoramento e avaliação do Proaes-

Ufes 

 

Palavras-chave do seu PTT? 

Gestão pública 

Assistência Estudantil 

Assistência ao Estudante 

Monitoramento e Avaliação 

M&A 

Monitoramento 

Avaliação 

Política Pública 

 

1 – Qual a área do seu PTT? 

Administração pública 
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2 – Qual o tipo da produção do seu PTT? 

Técnica 

 

3 – Qual o subtipo do seu produto técnico? 

Serviços técnicos 

 

4 – Natureza do produto técnico 

Material elaborado como resultado da dissertação em forma de Relatório Técnico Conclusivo. 

 

5 – Duração do desenvolvimento do produto técnico 

6 meses 

 

6 – Número de páginas do texto do produto técnico 

3 

 

7 – Disponibilidade do documento (PTT) 

 Restrita  

  X Irrestrita  

 

8 – Instituição financiadora 

Universidade Federal do Espírito Santo - Ufes 
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9 – Cidade do PPGGP 

Vitória – ES 

 

10 – País  

Brasil 

 

11 – Qual a forma de divulgação do seu PTT? 

X Meio digital – disponibilização do texto em um repositório ou site de acesso público, via 

internet. 

 Vários – disponibilização em uma combinação de, pelo menos, duas modalidades 

anteriores.  

 

12 – Idioma no qual foi redigido o texto original para divulgação  

Português 

 

13 – Título do seu PTT em inglês (Todas as iniciais de palavras em maiúsculas, exceto as 

conjunções) 

Norm or regulatory framework: Proaes-Ufes monitoring and evaluation regulation proposal 

 

14– Número do DOI (se houver)  

- 

 

15 – URL do DOI (se houver)  

- 
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16 – Correspondência com os novos tipos de PTT  

Norma ou marco regulatório – Elaboração de anteprojeto de normas ou de 

modificações de marco regulatório 

 

17– Finalidade do seu PTT  

Apoiar programas de assistência estudantil com normativa embasada em subsídios 

das ações e ferramentas necessárias para avaliação e monitoramento desses 

programas. 

 

18 – Qual o nível de impacto do seu PTT?  

 Alto 

X Médio 

 Baixo 

 

19 – Qual o tipo de demanda do seu PTT? 

X Espontânea (Identificou o problema e desenvolveu a pesquisa e o PTT) 

 Por concorrência (Venceu a concorrência) 

 Contratada (Solicitação da instituição, sendo ou não remunerado) 
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20 – Qual o impacto do objetivo do seu PTT? 

 Experimental  

X Solução de um problema previamente identificado 

 Sem um foco de aplicação previamente definido 

 

21 – Qual a área impactada pelo seu PTT? 

 Econômica 

 Saúde 

X Ensino 

 Social 

 Cultural 

 Ambiental 

 Científica 

 Aprendizagem 

 

22 – Qual o tipo de impacto do seu PTT neste momento? 

X Potencial (Quando ainda não foi implementado/ adotado pela 

instituição) 

 Real (Quando já foi implementado/ adotado pela instituição) 
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23 – Descreva o tipo de impacto do seu PTT 

Impacto potencial ao apoiar construção de ações de avaliação e monitoramento da assistência 

estudantil que podem aperfeiçoar a política por meio com a produção de informação que balizem os 

rumos tomados, potencializando os resultados dos programas. 

 

 

24 – Seu PTT é passível de replicabilidade? 

X SIM (Quando o O PTT apresenta características encontradas em outras instituições, 

podendo ser replicado e/ou a metodologia está descrita de forma clara, podendo ser 

utilizada facilmente por outro pesquisador). 

 NÃO (Quando o PTT apresenta características tão específicas, que não permite ser 

realizado por outro pesquisador, em outra instituições/ou a metodologia é complexa 

e sua descrição no texto não é suficiente para que outro pesquisador replique a 

pesquisa. 

 

25 – Qual a abrangência territorial do seu PTT? 

 Local (Só pode ser aplicado/utilizado na instituição estudada e em outras na mesma 

localidade). 

 Regional (Pode ser aplicado/utilizado em instituições semelhantes em nível regional 

dentro do estado). 

X Nacional (Pode ser aplicado/utilizado em qualquer instituição semelhante, em todo o 

território nacional) 

 Internacional (Pode ser aplicado/utilizado por qualquer instituição semelhante em 

outros países). 
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26 – Qual o grau de complexidade do seu PTT?  

Complexidade é o grau de interação dos atores, relações e conhecimentos necessários à 

elaboração e ao desenvolvimento de produtos técnico-tecnológicos.  

 Alta (Quando o PTT contemplou a associação de diferentes novos conhecimentos e 

atores -laboratórios, empresas, etc.-para a solução de problemas) 

 Média (Quando o PTT contemplou a alteração/adaptação de conhecimentos pré-

estabelecidos por atores diferentes -laboratórios, empresas, etc.- para a solução de 

problemas) 

X Baixa (Quando o PTT utilizou a combinação de conhecimentos pré-estabelecidos por 

atores diferentes ou não). 

 

27 – Qual o grau de inovação do seu PTT?Marque apenas uma opção 

Intensidade do conhecimento inédito na criação e desenvolvimento do produto. 

 Alto teor inovativo– Inovação radical, mudança de paradigma 

 Médio teor inovativo – Inovação incremental, com a modificação de conhecimentos 

pré-estabelecidos 

X Baixo teor inovativo – Inovação adaptativa, com a utilização de conhecimento pré-

existente. 

 Sem inovação aparente – Quando o PTT é uma replicação de outro trabalho já 

existente, desenvolvido para instituições diferentes, usando a mesma metodologia, 

tecnologia, autores, etc. 
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28 – Qual o setor da sociedade beneficiado por seu PTT? Marque apenas uma opção 

 Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura 

 Indústria da transformação 

 Água, esgoto, atividade de gestão de resíduos e descontaminação 

 Construção 

 Comércio, reparação de veículos automotores e motocicletas 

 Transporte, armazenagem e correio 

 Alojamento e alimentação 

 Informação e comunicação 

 Atividades imobiliárias 

 Atividades profissionais, científicas e técnicas 

 Atividades administrativas e serviços complementares 

 Administração pública, Defesa e seguridade social 

X Educação 

 Saúde humana e serviços sociais 

 Artes, cultura, esporte e recreação 

 Outras atividades de serviços 

 Serviços domésticos 

 Organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais 

 Indústrias extrativas 

 Eletricidade e gás 
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29 – Há declaração de vínculo do seu PTT com o PDI da instituição na qual foi desenvolvido? 

X SIM 

 NÃO 

Descrição do Vínculo: Este PTT encontra respaldo no PDI  tendo    em    vista    que    a   

Assistência   Estudantil   foi   uma    das    áreas    estratégicas    incluída   no   Plano   de  

Desenvolvimento  Institucional  (PDI) 2015 / 2019 da UFES 

(https://proplan.ufes.br/sites/proplan.ufes.br/files/field/anexo/pdi_-_2015-2019_1.88mb_.pdf), e 

continua sendo no atual PDI 2021-2030 

(https://proplan.ufes.br/sites/proplan.ufes.br/files/field/anexo/pdi_2021-2030.pdf), expressando dessa 

forma a sua importância estratégica e central da assistência estudantil para a Universidade, e por 

conseguinte, deste PTT. 

 

30 – Houve fomento para o desenvolvimento do seu PTT? 

X Financiamento 

 Cooperação 

 Não houve 

 

31 – Há registro de propriedade intelectual do seu PTT? 

 SIM 

X NÃO 
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32 – Qual o estágio atual da tecnologia do seu PTT? 

 Piloto ou protótipo 

X Finalizado ou implantado 

 Em teste 

 

33– Há transferência de tecnologia ou conhecimento no seu PTT? 

X SIM  

 NÃO 

 

34 – URL do seu PTT  

https://gestaopublica.ufes.br/pt-br/produto-tecnico-tecnologico-oriundo-dissertacao 

https://gestaopublica.ufes.br/pt-br/pos-

graduacao/PPGGP/disserta%C3%A7%C3%B5es-defendidas  

 

35 – Observação 

Este PTT encontra respaldo no PDI da Ufes tendo em vista que a Assistência Estudantil foi uma das 

áreas estratégicas incluída no Plano 2015/2019 e continua sendo no atual PDI 2021-2030. 

https://abre.ai/pdiufes21-30 

 

 

 

 

 

 

https://gestaopublica.ufes.br/pt-br/produto-tecnico-tecnologico-oriundo-dissertacao
https://gestaopublica.ufes.br/pt-br/pos-graduacao/PPGGP/disserta%C3%A7%C3%B5es-defendidas
https://gestaopublica.ufes.br/pt-br/pos-graduacao/PPGGP/disserta%C3%A7%C3%B5es-defendidas
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36 – Linha de Pesquisa e projeto estruturante com os quais seu PTT está alinhado  

Política, planejamento e governança pública (Linha 1) 

X Linha 1 - Projeto Estruturante 1 – Governo, políticas públicas e planejamento 

 Linha 1 - Projeto Estruturante 2 – Governo e gestão no setor público 

Tecnologia, inovação e operações no setor público (Linha 2) 

 Linha 2 - Projeto Estruturante 3 – Ações e programas finalísticos de 

apoio/suporte ao governo 

 Linha 2 - Projeto Estruturante 4 – Transformação e inovação organizacional 
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